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CAPÍTULO 01: ANÁLISE DE GASTOS ENVOLVIDOS NA PRODUÇÃO DE 
BOLO DE CHOCOLATE DE UMA PANIFICADORA NA ZONA NORTE DE 

MANAUS - AM 
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RESUMO (NEGRITO, TIMES 10, ESPAÇAMENTO SIMPLES) 

Exemplo: 
Os microempreendimentos do setor alimentício enfrentam desafios relacionados ao 
controle dos custos de produção e à formação adequada do preço de venda, fatores que 
podem comprometer a lucratividade e a sustentabilidade do negócio. Nesse contexto, este 
estudo teve como objetivo analisar os gastos envolvidos na produção de bolo de 
chocolate em uma panificadora localizada em Manaus-AM, utilizando ferramentas da 
Contabilidade Gerencial para avaliar a viabilidade econômica da atividade e subsidiar 
o processo de tomada de decisão. A pesquisa caracteriza-se como aplicada e descritiva, 
desenvolvida por meio de estudo de caso, com abordagem predominantemente 
quantitativa e características qualitativas, utilizando observação direta, entrevistas 
informais e levantamento documental dos custos de produção. Os resultados 
demonstraram custo total unitário de R$ 42,08, diante de um preço de venda de R$ 70,00, 
resultando em lucro unitário de R$ 27,92. A margem de contribuição alcançou R$ 36,92, 
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correspondente a 52,74% do preço de venda, enquanto o ponto de equilíbrio foi estimado 
em 49 bolos mensais e a margem de segurança em 51%. Conclui-se que a produção 
analisada apresenta viabilidade econômica favorável, embora seja necessária a adoção 
de controles gerenciais permanentes, atualização periódica dos custos e 
acompanhamento dos indicadores financeiros para preservar a rentabilidade e a 
sustentabilidade do empreendimento.. 

Palavras Chaves: Contabilidade Gerencial; Gestão de Custos; Margem de 
Contribuição; Ponto de Equilíbrio; Microempreendimento. 

1 INTRODUÇÃO  

 

Os microempreendedores desempenham um papel fundamental na economia do 

nosso País e contribuem em muito para a geração de renda, criação de empregos, que 

fortalecem o comércio local. No setor alimentício, como padarias e pequenos 

estabelecimentos, a produção de produtos artesanais, como o bolo de chocolate, atrai 

consumidores naturalmente, pois é um produto de grande atração e representa uma 

importante fonte de faturamento. Porém, a grande maioria desses microempreendedores 

enfrentam dificuldades relacionadas ao controle financeiro e descaso quanto à gestão 

adequada de seus custos de produção, o que pode comprometer diretamente o valor de 

venda, a lucratividade e pode dificultar o crescimento da empresa.  

No geral, o principal problema dos microempreendedores é a inexistência de um 

controle financeiro detalhado de todos os gastos envolvidos na sua produção. Custos que 

muitas vezes nem pensam que perfazem o total, mas que no fim fazem toda a diferença. 

Normalmente incluem apenas ingredientes, mão de obra e embalagens, esquecendo 

energia elétrica, gás, água e desperdícios, que quando não monitorados, podem gerar 

prejuízos e decisões errôneas. Em muitos casos, os preços dos produtos são definidos sem 

análise precisa dos custos reais, pensando apenas no lucro, jogando um percentual, muitas 

vezes equivocado, que ao final, pode acabar reduzindo a margem de lucro real e 

comprometendo o negócio. 

Olhando dessa forma, a análise de custos da contabilidade gerencial, assume um 

papel essencial no processo de tomada de decisão, fornecendo informações 

indispensáveis para o planejamento, controle e avaliação da viabilidade, para quem quer, 

além de produzir, administrar e prosperar no negócio, sem comprometer a qualidade do 

produto e consciente que o “seu lucro” está dentro do parâmetro desejado. 
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Por meio da análise de custos, o microempreendedor pode identificar os gastos da 

produção do bolo de chocolate e analisar se a atividade apresenta retorno financeiro 

satisfatório, identificando formas de redução de despesas, aumento da lucratividade com 

as vendas, buscando comprovar se é viável continuar e ampliar essa produção, 

considerando os aspectos de todo o processo. 

A presente pesquisa tem como foco a análise dos gastos envolvidos na produção 

de bolo de chocolate em uma panificadora localizada na cidade de Manaus – AM. Busca-

se identificar todos os custos relacionados ao processo produtivo, mensurar sua 

representatividade na composição do preço de venda e avaliar a viabilidade econômica 

da atividade sob a ótica da Contabilidade Gerencial. 

Além da relevância acadêmica, o projeto contribui na prática ao 

microempreendedor analisado, isso porque os resultados poderão auxiliar na 

implementação de controles gerenciais mais eficientes e na melhoria do processo 

decisório. Dessa forma, o projeto integra os conhecimentos desenvolvidos na disciplina 

de Contabilidade Gerencial com uma demanda real da comunidade, fortalecendo a função 

social do projeto de extensão universitária. 

Corroborando essa perspectiva, Martins (2023), afirma que o surgimento da 

contabilidade de custos ocorreu em razão da necessidade de avaliar estoques e determinar 

o lucro no encerramento de cada período, atendendo às exigências fiscais. Entretanto, 

com o crescimento das empresas e a complexidade dos mercados, apenas realizar uma 

simples apuração de custos históricos tornou-se insuficiente, abrindo espaço para uma 

reestruturação voltada ao público interno da organização, dando corpo à contabilidade 

gerencial. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

Contabilidade Gerencial  

A contabilidade de custos teve seu surgimento com a Revolução Industrial, 

ocorrida na Inglaterra no final do século XVIII, com o aparecimento de publicações que 

mostravam uma técnica especial de contabilidade industrial. Nesse período, a 

contabilidade de custos era utilizada para controle de estoque, determinação da margem 

de lucro, cálculo do preço de venda e apuração do resultado (Rodrigues, 2025). 

Segundo Matos e Moreira (2024), a contabilidade de custos é um instrumento 

essencial para o controle financeiro e operacional de uma empresa. Ela abrange a 

identificação, mensuração e análise dos custos atribuídos aos processos produtivos, 

trazendo um olhar mais aprofundado sobre a competência e a lucratividade das operações 

empresariais, possibilitando uma melhor organização das informações financeiras. 

De acordo com Rodrigues (2024), o avanço da economia tornou as organizações 

mais complexas e favoreceu o surgimento de grandes empresas. Com isso, a contabilidade 

de custos deixou de ser suficiente para atender às necessidades dessas companhias diante 

da crescente concorrência, o que levou ao desenvolvimento da contabilidade gerencial 

como ferramenta de controle e gestão dos negócios. 

Barboza (2022) comenta que a contabilidade gerencial tem a função de organizar, 

analisar e mensurar dados, permitindo que os gestores compreendam a situação geral da 

organização, tomem decisões mais eficientes, realizem aplicações financeiras mais 

assertivas e utilizem as informações fornecidas pela contabilidade gerencial para 

identificação de possíveis problemas, desempenhando um papel de controladoria 

organizacional. 

 

Custos Fixos e Custos Variáveis 

A correta classificação dos custos é essencial para compreender o comportamento 

econômico das operações produtivas e subsidiar decisões gerenciais. 

Ferreira (2025), explica que os custos fixos são aqueles que permanecem 

constantes, independente do volume de produção; eles não variam mesmo que a empresa 

produza ou venda mais ou menos. Um exemplo é o aluguel. Já os custos variáveis mudam 

diretamente conforme o volume de produção ou vendas da empresa. Se a produção 

aumenta, esses custos também aumentam proporcionalmente; se a produção diminui, eles 

caem. 
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De acordo com Soares (2025), manter uma tabela de custos diretos e indiretos, 

fixos e variáveis é extremamente importante para o planejamento financeiro da empresa. 

Ao ter esses valores na ponta do lápis, fica mais fácil de calcular a que preço deve ser 

vendido o item, de modo a cobrir todos os gastos com a produção, obter lucro e garantir 

uma margem para reinvestir na empresa. 

Machado(2025), A correta classificação dos custos entre fixos e variáveis é 

fundamental para a gestão financeira de qualquer empresa, independentemente do seu 

porte ou do número de funcionários, porque essa distinção impacta diretamente na 

precificação de produtos e serviços, no planejamento orçamentário, na análise de 

rentabilidade e na tomada de decisões estratégicas. 

Conforme defende Leite (2026), entender a dinâmica entre custos é essencial para 

qualquer empreendedor que busca autoridade na gestão do seu negócio. Enquanto um 

exige estabilidade e volume de vendas, o outro demanda eficiência produtiva e 

negociação estratégica. Em conclusão, ao manter um controle rigoroso sobre essas 

métricas e evitar confusões com os custos, a empresa estará muito mais preparada para 

enfrentar flutuações de mercado. 

 

Margem de Contribuição 

A margem de contribuição representa um dos indicadores mais relevantes para a 

análise gerencial dos resultados empresariais. 

A análise da margem de contribuição é utilizada para refletir sobre as relações 

entre os custos, os volumes e os lucros. Segundo(Bornia, 2010; Colpoet al., 2015) a 

margem pode ser expressa por unidade, valor total ou em porcentual. Martins (2018) diz 

que o valor unitário da margem de contribuição multiplicado pelo volume físico de vendas 

gera a margem de contribuição total de determinado produto.  

Na visão de (Redivo, 2004; Wermuth; Rabuske, 2023),a margem de contribuição 

é a parcela do preço de venda, que depois dos descontos dos custos e despesas variáveis, 

sobra para o pagamento dos custos e despesas fixas e para formar o resultado da 

organização, indicando o quanto este lucro contribui para cobrir todos os custos e 

despesas e ainda gerar lucro. Para (Frantz; Venzon, 2021), a margem de contribuição é o 

método que calcula o preço de venda. 

A margem de contribuição é a definição do preço de venda, com objetivo de 

análise e tomada de decisão. Segundo Bornia (2010, p. 56) “quanto maior for à margem 

de contribuição unitária, melhor será sua produção (incluindo a venda) para a empresa”. 



 Contabilidade, Finanças e Valor – Ano 2026, Vol. (4)          

12 
 

Porém, não necessariamente, o produto que apresenta maior Margem de contribuição 

unitária é o mesmo que apresenta maior Margem de contribuição total. 

Segundo Cogan (1999, p.25), Margem de Contribuição é a diferença entre o preço 

de venda e as despesas variáveis. Por analogia, pode ser definida como a contribuição de 

cada produto à cobertura dos custos fixos mais o lucro da empresa, torna o preço de venda 

mais competitivo. A Margem de Contribuição é um indicador que contribui para uma 

tomada de decisão mais precisa auxiliando no bom andamento dos negócios.  

 

Ponto de Equilíbrio 

O ponto de equilíbrio é o momento exato em que as receitas totais de uma empresa 

se igualam aos seus custos e despesas totais, com isso elas não geram nem lucro e nem 

prejuízo para a empresa. O que ele realmente indica é o volume mínimo de vendas 

necessárias que a empresa terá que ter para cobrir os gastos é essencial para calcular a 

capacidade financeira do negócio (Cunha,2024). 

Madeira e Picolo (2023) comentam que quanto mais perto do ponto de equilíbrio 

ele estiver do faturamento bruto menor será o lucro obtido pela empresa. Se o ponto de 

equilíbrio se exceder a receita bruta, a empesa enfrentará uma condição de prejuízo. 

Tendo em vista esse estudo, é indispensável que a empresa reavalie cuidadosamente seu 

método de vendas, procurando crescimento no seu faturamento, no mesmo tempo em que 

reduz os custos. 

Tonaco (2024) afirma que “Quando A Entidade atinge volumes em que as receitas 

totais são de inferiores ao ponto de equilíbrio, a empresa obterá déficit financeiro, e 

quando a organização alcançar volumes em que as receitas totais atingem pontos 

superiores ao ponto de equilíbrio, apresentará lucro”. A figura abaixo representa o ponto 

de equilíbrio. 

 

                                     Fonte: Martins (2003) 
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De acordo com Franceschi (2021), o ponto de equilíbrio possui e três principais 

variações sendo elas operacional, econômica e financeiro, todas elas são obtidas pela 

Avaliação do custo e despesas fixas e variáveis que a empresa apresenta para produzir e 

vender. Os três modelos de ponto de equilíbrio podem ser alcançados pela remoção de 

alguns custo e despesas fixas da fórmula do cálculo ou pela introdução de valores mínimo 

de lucro. Essas mudanças procuram mostrar de forma ágil o mínimo de atividade que a 

empresa possa operar em várias circunstâncias. 

 Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC): Se trata de uma quantia 

vendida de produtos em se obtém um valor nulo, no qual não se resulta nem em 

lucro ou prejuízo. Desse modo ele é calculado a partir da razão entre os gastos 

fixo totais e da margem de contribuição unitária da empresa. 

Equação - Cálculo do ponto de equilíbrio contábil 

PEC= (CF + DF) / MCU 

Onde: 

PEC = Ponto de Equilíbrio Contábil 

CF = Custo fixo 

DF = Despesas fixa  

MCU = Margem de Contribuição Unitária 

 

 Ponto de Equilíbrio econômico (PEE):  Se assemelha ao cálculo do 

PEC, porém é incluído o custo de oportunidade, ou seja, o lucro que a empresa 

deseja alcançar. 

Equação – Cálculo do ponto de equilíbrio econômico 

PEE = (Custos Fixos + Despesas Fixas) + CO / 

MCU 

 

Onde: 

PEE = Ponto de Equilíbrio Económico 

CO = Custo de Oportunidade  

MCU = Margem de Contribuição Unitária 

 

 Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF): Baseia-se o seu cálculo em 

gastos não desembolsáveis incorridos na empresa. Logo ele subtrai os gastos fixos 
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pelos gastos não desembolsáveis e divide este resultado pela margem de 

contribuição unitária.  

Equação – Cálculo do ponto de equilíbrio financeiro  

PEF = (Custo fixos + Despesas fixas – GND) 

/MCU 

Onde: 

PEF = Ponto de Equilíbrio Financeiro  

GND = Gastos não desembolsáveis  

MCU = Margem de Contribuição Unitária  

 

Margem de Segurança 

Souza, Schnorr e Ferreira (2011) destacam uma ressalva no cálculo da Margem 

de Segurança, informando que o percentual admissível de redução depende da receita 

atual. Isto significa que a alteração na receita atual, o percentual de redução admitido 

também irá alterar. Martins (2010) ainda ressalta que a margem de segurança é espaça 

responsável pela geração do lucro. Este lucro é calculado pela multiplicação da margem 

de segurança em quantidade. 

Martins (2018) sustenta que uma maior margem de segurança indica menor 

possibilidade de a empresa incorrer em prejuízo, porém quanto menor a margem de 

segurança, maior será o risco de ocorrer o prejuízo. Ainda ressalta que a margem de 

segurança é o espaço responsável 

pela geração  do  lucro.  Este  lucro  é  calculado  pela  multiplicação  da  margem  de  s

egurança  em quantidade (MSQ) multiplicada pela margem de contribuição unitária 

(MCu). 

Margem de Segurança é de utilidade para as empresas, pois, conforme Crepaldi 

(2004, p. 136), funciona como “um indicador de risco que aponta a quantidade a que as 

vendas podem cair antes de se ter prejuízo” ou então a faixa em que a empresa está 

produzindo lucros a partir do Ponto de Equilíbrio, sendo representada pela expressão 

demonstrada no Quadro 9, conforme Dutra (2003). 

A margem  de  segurança  é  uma  variável  totalmente dependente  da  receita  t

otal  do negócio,  logo,  sendo  influenciada  diretamente  pelas 

variações  das  vendas.  Diante  disso,  é  primordial  que  as  empresas  atuem  com  um 

grau de receita positivamente distante do seu ponto de equilíbrio, de modo a aumentar 
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sua margem de segurança e diminuir riscos de ocorrências de prejuízos futuros (Silva et 

al., 2019). 

A margem de segurança consiste no volume de vendas que ultrapassa as vendas 

calculadas sobre o ponto de equilíbrio, o qual demonstra até quanto as vendas podem 

baixar sem que a empresa venha a ter algum prejuízo, 

sendo esta  expressa  em  quantidade,  volume  ou  percentual  (Bornia,  2002;  Bruni;  F

amá, 2008; Dutra, 2010). 

 

3 METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo aplicado, desenvolvido com 

o propósito de solucionar um problema específico identificado em um micro 

empreendimento do setor alimentício. 

Quanto aos objetivos, a investigação pode ser classificada como descritiva, uma 

vez que busca analisar características relacionadas aos custos de produção do bolo de 

chocolate e compreender sua influência sobre os resultados econômicos do 

empreendimento. 

Sob a perspectiva dos procedimentos técnicos, trata-se de um estudo de caso, pois 

concentra a análise em uma única organização, permitindo aprofundamento na 

compreensão dos fenômenos observados. 

Em relação à abordagem do problema, a pesquisa apresenta natureza 

predominantemente quantitativa, considerando que os dados coletados foram submetidos 

a cálculos e análises numéricas para determinação dos indicadores gerenciais. Entretanto, 

também possui características qualitativas, na medida em que interpreta os resultados 

obtidos à luz dos conceitos teóricos e da realidade organizacional observada. 

A coleta de dados ocorreu por meio de observação direta das atividades 

produtivas, entrevistas informais com o empreendedor e levantamento documental dos 

custos envolvidos na fabricação do produto. 

Os instrumentos utilizados incluíram anotações para registro e planilhas 

eletrônicas elaborados pelos pesquisadores para organização das informações. Após a 

coleta, os dados foram classificados e organizados de acordo com os princípios da 

Contabilidade Gerencial, permitindo a aplicação de indicadores relacionados à análise de 

custos e rentabilidade. Além disso, foram observados os princípios éticos aplicáveis às 
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atividades acadêmicas, garantindo a utilização responsável das informações 

disponibilizadas pelo empreendedor participante. 

A metodologia adotada mostrou-se adequada aos objetivos da pesquisa, 

possibilitando a obtenção de informações relevantes para a compreensão da realidade 

econômica do empreendimento e para a elaboração das análises apresentadas nos 

capítulos subsequentes. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A etapa de avaliação dos resultados representa o momento em que os dados 

coletados junto ao empreendimento são analisados sob a ótica da Contabilidade 

Gerencial, permitindo verificar a viabilidade econômica da produção do bolo de chocolate 

e fornecer subsídios para a tomada de decisão do microempreendedor. 

A análise foi realizada a partir dos custos efetivamente identificados durante o 

processo produtivo, considerando os insumos utilizados, os gastos com energia elétrica, 

consumo de gás, mão de obra direta e embalagem. Os valores apurados permitiram 

calcular o custo total de produção, a margem de contribuição unitária, a lucratividade 

obtida e os indicadores gerenciais relacionados ao ponto de equilíbrio e à margem de 

segurança. 

 

1. Levantamento dos Custos de Produção 

Inicialmente procedeu-se à identificação dos custos diretamente relacionados à 

fabricação de uma unidade do bolo de chocolate. 

Tabela 1 – Custos de Produção do Bolo de Chocolate 

Descrição Valor (R$) 

6 ovos 6,00 
150 ml de óleo 1,50 
300 g de açúcar 1,50 
250 ml de leite 2,00 
100 g de chocolate em pó 50% cacau 6,20 
20 g de bicarbonato 3,50 
10 ml de essência de leite 0,36 
300 g de farinha de trigo 1,80 
20 g de antimofo 0,88 
20 g de fermento químico 1,00 
Energia elétrica (5 min liquidificador) 0,09 
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Gás de cozinha (45 min forno) 6,75 
Mão de obra do confeiteiro 9,00 

Embalagem 1,50 

Custo Total Unitário 42,08 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Observa-se que o custo total para produção de uma unidade do bolo de chocolate 

corresponde a R$ 42,08. Entre os itens de maior representatividade destacam-se a mão de 

obra direta, o chocolate em pó, o consumo de gás e os ovos, os quais concentram parcela 

significativa dos gastos de fabricação. 

 

2. Classificação dos Custos 

Para fins de análise gerencial, os custos foram classificados conforme sua relação 

com o volume de produção. 

Quadro 2 – Classificação dos Custos 

Custos Variáveis Valor (R$) 
Ingredientes 24,74 
Energia elétrica 0,09 
Gás de cozinha 6,75 
Embalagem 1,50 

Total Custos Variáveis 33,08 

Custos Fixos (apropriados por unidade) Valor (R$) 
Mão de obra direta 9,00 

Total Custos Fixos 9,00 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Embora a mão de obra possa variar em situações específicas, para fins didáticos e 

gerenciais deste estudo foi considerada como custo fixo operacional da produção 

analisada. 

 

3. Formação do Resultado Unitário 

Após a identificação dos custos, procedeu-se à análise da rentabilidade do 

produto. 

Tabela 2 – Resultado Econômico Unitário 

Descrição Valor (R$) 

Preço de venda 70,00 
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(-) Custo total unitário 42,10 

Lucro unitário 27,90 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Memória de cálculo: 

Lucro Unitário = Preço de Venda − Custo Total 

Lucro Unitário = 70,00 − 42,08 

Lucro Unitário = R$ 27,92 

O resultado evidencia que cada unidade comercializada gera lucro bruto aproximado de 

R$ 27,92, demonstrando potencial econômico positivo para o empreendimento. 

 

4. Cálculo da Margem de Contribuição 

A margem de contribuição corresponde ao valor disponível para absorção dos custos 

fixos e formação do lucro. 

Fórmula: 

Margem de Contribuição = Preço de Venda − Custos Variáveis 

Aplicando os dados da pesquisa: 

Margem de Contribuição = 70,00 − 33,08 

Margem de Contribuição = R$ 36,92 

 

Tabela 3 – Margem de Contribuição 

Descrição Valor (R$) 

Preço de venda 70,00 

(-) Custos variáveis 33,08 

Margem de contribuição unitária 36,92 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

A margem de contribuição obtida demonstra que cada unidade vendida gera R$ 

36,92 para cobertura dos custos fixos e formação do lucro. Sob a ótica gerencial, trata-se 

de um resultado favorável, indicando boa capacidade de geração de recursos. 

 

5. Índice da Margem de Contribuição 

Fórmula: 

Índice da Margem de Contribuição = (MC ÷ Receita de Venda) × 100 

Aplicando os valores: 
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Índice MC = (36,92 ÷ 70,00) × 100 

Índice MC = 52,74% 

 

Tabela 4 – Índice da Margem de Contribuição 

Indicador Resultado 

Margem de contribuição R$ 36,92 

Preço de venda R$ 70,00 

Índice de contribuição 52,74% 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

O resultado demonstra que aproximadamente 52,74% da receita obtida com cada 

venda permanece disponível para cobertura dos gastos fixos e geração de lucro. 

 

6. Cálculo do Ponto de Equilíbrio 

Para fins de demonstração gerencial, considerou-se um custo fixo mensal 

estimado de R$ 1.800,00 relacionado à operação da produção analisada. 

Fórmula: 

Ponto de Equilíbrio = Custos Fixos ÷ Margem de Contribuição Unitária 

Aplicando: 

PE = 1.800 ÷ 36,92 

PE = 48,75 unidades 

Arredondando: 

PE = 49 bolos 

 

Tabela 5 – Ponto de Equilíbrio 

Descrição Resultado 

Custos fixos mensais 1800,00 

Margem de contribuição unitária 36,92 

Ponto de Equilíbrio 49 bolos 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

O resultado indica que a empresa necessita vender aproximadamente 49 bolos por 

mês para cobrir integralmente seus custos fixos, sem apresentar lucro ou prejuízo. 

7. Margem de Segurança 

Considerando uma venda média estimada de 100 bolos por mês: 
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Fórmula: 

Margem de Segurança = Vendas Reais − Ponto de Equilíbrio 

MS = 100 − 49 

MS = 51 unidades 

Percentualmente: 

MS (%) = (51 ÷ 100) × 100 

MS (%) = 51% 

 

Tabela 6 – Margem de Segurança 

Descrição Resultado 

Vendas mensais estimadas 100 bolos 

Ponto de equilíbrio 49 bolos 

Margem de segurança 51 bolos 

Margem de segurança (%) 51% 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

A margem de segurança de 51% demonstra que a empresa possui razoável 

capacidade para suportar oscilações de mercado sem comprometer sua sustentabilidade 

financeira. 

 

8. Triangulação dos Resultados 

A triangulação dos resultados foi realizada mediante a integração de três 

elementos fundamentais: os dados coletados no empreendimento, os conceitos 

apresentados no referencial teórico e a interpretação crítica desenvolvida pelos 

pesquisadores. 

Sob a perspectiva empírica, verificou-se que o bolo de chocolate apresenta custo 

unitário de R$ 42,08 e lucro unitário de R$ 27,92, evidenciando viabilidade econômica 

da produção. 

Em relação ao referencial teórico, os resultados encontrados corroboram os 

conceitos apresentados por Martins (2022), Padoveze (2022), Crepaldi e Crepaldi (2023) 

e Marion (2022), especialmente no que se refere à importância da identificação dos custos 

para o processo de tomada de decisão. 

A análise crítica realizada pelo grupo permitiu concluir que o empreendimento 

apresenta potencial de lucratividade satisfatório, porém necessita implementar controles 

gerenciais mais estruturados para garantir maior precisão na formação dos preços e 
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monitoramento permanente dos custos. 

Verificou-se ainda que a ausência de registros sistemáticos poderia levar o gestor 

a subestimar gastos indiretos e comprometer sua rentabilidade futura, sobretudo diante de 

oscilações nos preços dos insumos alimentícios. 

Dessa forma, a aplicação das ferramentas da Contabilidade Gerencial mostrou-se 

fundamental para evidenciar a realidade econômica do produto analisado e fornecer 

informações capazes de apoiar decisões mais seguras e eficientes. 

 

RESUMO DOS INDICADORES GERENCIAIS 

Tabela 7 – Síntese dos Resultados Econômicos 

Indicador Resultado 

Preço de venda unitário R$ 70,00 
Custo total unitário R$ 42,08 
Lucro unitário R$ 27,92 
Margem de contribuição R$ 36,92 
Índice da margem de contribuição 52,74% 
Ponto de equilíbrio 49 bolos 

Margem de segurança 51% 

Viabilidade econômica Favorável 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS (CONCLUSÃO) 

O presente estudo teve como objetivo analisar os gastos envolvidos na produção 

de bolo de chocolate em uma panificadora localizada no município de Manaus – AM, 

utilizando ferramentas da Contabilidade Gerencial para avaliar a viabilidade econômica 

da atividade e fornecer informações capazes de subsidiar o processo de tomada de decisão 

do microempreendedor. 

Os resultados obtidos permitiram identificar que o custo total unitário de produção 

do bolo corresponde a R$ 42,08, enquanto o preço de venda praticado é de R$ 70,00 por 

unidade. A análise demonstrou a existência de lucro bruto unitário de R$ 27,92, 

evidenciando que a atividade apresenta retorno financeiro positivo e potencial de geração 

de resultados satisfatórios para o empreendimento. 

Por meio da aplicação da metodologia de custeio e dos indicadores gerenciais 

estudados na disciplina, verificou-se que a margem de contribuição unitária alcança R$ 
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36,92, representando aproximadamente 52,74% do valor de venda do produto. Esse 

resultado evidencia que o bolo de chocolate possui significativa capacidade de absorção 

dos custos fixos e de geração de lucro para a organização. 

A análise do ponto de equilíbrio demonstrou que a empresa necessita 

comercializar aproximadamente 49 unidades mensais para cobrir integralmente seus 

custos fixos estimados. Considerando uma projeção de vendas de 100 unidades por mês, 

constatou-se margem de segurança equivalente a 51%, indicando relativa estabilidade 

operacional e capacidade de enfrentamento de eventuais oscilações de mercado. 

Sob a perspectiva gerencial, os resultados confirmam a importância da utilização 

de ferramentas contábeis na administração dos pequenos negócios. Observou-se que, 

embora o empreendimento apresente lucratividade satisfatória, a ausência de controles 

sistemáticos poderia comprometer a precisão da formação dos preços e dificultar o 

monitoramento permanente dos custos de produção. 

A pesquisa também evidenciou que diversos gastos frequentemente 

negligenciados pelos pequenos empreendedores, como consumo de energia elétrica, 

utilização de gás e custos indiretos relacionados ao processo produtivo, exercem 

influência significativa sobre a composição do custo final dos produtos. Dessa forma, a 

mensuração adequada desses elementos torna-se indispensável para a obtenção de 

informações confiáveis e para a definição de estratégias empresariais sustentáveis. 

Do ponto de vista acadêmico, o trabalho possibilitou a aplicação prática dos 

conceitos estudados na disciplina de Contabilidade Gerencial, fortalecendo a capacidade 

analítica dos discentes e promovendo a integração entre teoria e prática profissional. 

Conclui-se, portanto, que a produção do bolo de chocolate apresenta viabilidade 

econômica para o empreendimento analisado. Entretanto, recomenda-se a implementação 

de controles gerenciais permanentes, atualização periódica dos custos dos insumos e 

acompanhamento contínuo dos indicadores financeiros, visando preservar a rentabilidade 

do produto e garantir a sustentabilidade do negócio no longo prazo. 
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RESUMO  
Os laboratórios de práticas aproximam a formação em contabilidade e administração 
das exigências do mercado ao reunir, no mesmo espaço, o ensino e a prestação de serviço 
à comunidade. Este artigo examina um Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal (NAF) 
instalado no Laboratório de Práticas de Gestão de uma instituição de ensino superior 
em Manaus, à luz da aprendizagem baseada em serviço. O estudo descreveu o perfil dos 
contribuintes atendidos, mediu o grau de resolução das consultas e avaliou a 
contribuição formativa do laboratório. O delineamento foi descritivo, com dados 
primários colhidos por formulário digital aplicado a noventa e dois contribuintes entre 
abril e maio de 2026. A análise combinou frequências, correlação de Spearman, V de 
Cramér e regressão logística, complementadas por procedimentos de robustez: 
bootstrap, correção de múltiplas comparações e validação cruzada. Noventa por cento 
das consultas foram resolvidas na própria sessão e dezesseis contas gov.br foram 
regularizadas ou recriadas. A faixa etária associou-se de forma negativa à duração do 
atendimento (rho igual a menos zero vírgula vinte e dois; p igual a zero vírgula zero 
trinta e nove), achado que se mostrou estável sob reamostragem. As demais associações 
não resistiram às correções estatísticas. Os resultados mostram que o laboratório 
funcionou como ambiente de aprendizagem aplicada, no qual os discentes exerceram 
competências técnicas em situação autêntica de atendimento ao cidadão. 
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Palavras-Chave: Laboratório de práticas. Aprendizagem baseada em serviço. Ensino de 
contabilidade. NAF. Educação superior. 
 

1 INTRODUÇÃO  

A formação em contabilidade e administração convive há décadas com uma tensão 

entre o que se ensina na sala de aula e o que o egresso encontra no exercício profissional. 

O estudante domina a estrutura de uma demonstração contábil, a legislação do imposto 

de renda e os princípios de gestão, mas dificilmente enfrenta, durante a graduação, um 

contribuinte real diante de um problema fiscal concreto. Essa lacuna entre teoria e prática 

alimenta a crítica sobre a prontidão dos recém-formados e sobre a capacidade dos cursos 

de desenvolver competências aplicadas (Lightweis, 2014; Morshed, 2021; Rajeevan, 

2020). 

A investigação sobre o papel dos laboratórios práticos no desenvolvimento de 

habilidades aplicáveis ao mundo real tornou-se uma frente de pesquisa relevante, 

impulsionada pela demanda crescente por profissionais prontos para o mercado (Jaffar et 

al., 2025; Sidorova; Kopus; Yurasova, 2024). Nos últimos anos, as práticas de ensino 

migraram da aula expositiva para o aprendizado experiencial e baseado em simulação, 

com ênfase no engajamento ativo e na aquisição de competências (Zeigler, 2015; Nisula; 

Pekkola, 2017). Estudos associam essa mudança a maior engajamento dos estudantes e a 

melhor alinhamento com as exigências da profissão (Gonçalves et al., 2025; Twyford; 

Dean, 2024), embora persistam obstáculos como restrição de recursos e dificuldade de 

integração curricular (Nasrullah et al., 2025; Tan; Lv, 2025). 

Os laboratórios de práticas respondem a essa lacuna ao criar um ambiente 

intermediário entre a sala de aula e o mercado. No campo contábil, assumem formatos 

variados: escritórios-modelo, empresas juniores, núcleos de assessoria e, mais 

recentemente, os Núcleos de Apoio Contábil e Fiscal (NAF). O NAF é um programa da 

Receita Federal do Brasil (RFB) em parceria com instituições de ensino superior, no qual 

estudantes capacitados prestam orientação tributária gratuita a cidadãos de baixa renda, 

microempreendedores e pequenas organizações (RFB, 2024). 

A literatura educacional enquadra essa modalidade sob o conceito de 

aprendizagem baseada em serviço. Bringle e Hatcher (1996) a descrevem como uma 

experiência na qual o estudante participa de uma atividade de serviço que atende a uma 
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necessidade real da comunidade e, ao mesmo tempo, reflete sobre ela de modo a 

aprofundar o conteúdo curricular e o senso de responsabilidade cívica. No Brasil, 

programas da saúde como o PET-Saúde e o Pró-Saúde consolidaram esse modelo ao 

inserir estudantes precocemente em serviços reais, com ganho documentado de 

competências profissionais (Magnago et al., 2022; Mendes et al., 2022). A diferença em 

relação ao estágio comum está na reflexão estruturada e na reciprocidade: a comunidade 

recebe um serviço e o estudante aprende ao prestá-lo. 

O problema que este artigo investiga é qual evidência um laboratório de práticas, 

operando como NAF, produz sobre sua própria contribuição formativa e social. A 

pergunta importa porque esses laboratórios costumam ser justificados pelos objetivos que 

declaram e não por dados sobre o que neles acontece. Faltam descrições empíricas do 

público atendido, do tipo de demanda recebida e do grau em que os estudantes a resolvem. 

Este estudo descreve a experiência de um NAF instalado no Laboratório de 

Práticas de Gestão de um centro universitário em Manaus, durante o período de 

declaração do imposto de renda de 2026. O objetivo geral foi analisar, sob a perspectiva 

da aprendizagem baseada em serviço, a contribuição formativa e social do laboratório. 

Os objetivos específicos foram descrever o perfil sociodemográfico e fiscal dos 

contribuintes atendidos, medir o grau de resolução dos atendimentos e identificar 

associações entre as características dos contribuintes e os desfechos do atendimento. A 

relevância do estudo está em sustentar com dados um debate que costuma se apoiar mais 

em intenções do que em evidências. 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

A sustentação teórica deste estudo apoia-se em três frentes que se articulam. A 

primeira trata dos laboratórios de práticas como dispositivo de formação em contabilidade 

e administração, campo no qual a discussão sobre a distância entre o ensino e o exercício 

profissional ganhou densidade nos últimos anos. A segunda recupera a aprendizagem 

baseada em serviço, abordagem que conecta a atividade prática à reflexão estruturada e 

ao atendimento de necessidades reais da comunidade. A terceira situa o Núcleo de Apoio 

Contábil e Fiscal como caso concreto dessa articulação, ao reunir a capacitação do 

estudante e a prestação de serviço ao cidadão. 

2.1 Laboratórios de práticas na formação em contabilidade e administração 
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O ensino de contabilidade e administração no Brasil organizou-se, por décadas, 

em torno de um modelo expositivo no qual o professor transmite conteúdo e o aluno 

reproduz em provas. As Diretrizes Curriculares Nacionais dos dois cursos, contudo, 

passaram a exigir o desenvolvimento de competências aplicadas e a integração entre 

teoria e prática (Brasil, 2024; Brasil, 2021). Os laboratórios de práticas respondem a essa 

exigência ao criar um ambiente intermediário entre a sala de aula e o mercado. 

Marion e Marion (2018) argumentaram que o ensino contábil precisa abandonar a 

memorização de procedimentos e migrar para a resolução de problemas. Um laboratório 

de práticas materializa essa migração: o estudante não decora a regra de obrigatoriedade 

da declaração, ele aplica a regra a um contribuinte específico cuja situação não vem 

rotulada. Essa diferença é pedagógica e cognitiva. Resolver um caso real exige interpretar 

uma situação ambígua, algo que o exercício de livro-texto não desenvolve. 

A pesquisa sobre o papel dos laboratórios práticos no aprimoramento de 

habilidades práticas e aplicações do mundo real em contabilidade e administração surgiu 

como uma área crítica de investigação devido à crescente demanda por graduados que 

estejam profissionalmente prontos e capazes de preencher a lacuna entre o conhecimento 

teórico e as expectativas do local de trabalho (Jaffar et al., 2025; Sidorova; Kopus: 

Yurasova, 2024). Nos últimos anos, as abordagens educacionais evoluíram dos métodos 

tradicionais baseados em palestras para o aprendizado experimental e baseado em 

simulação, refletindo a necessidade de engajamento ativo e desenvolvimento de 

competências práticas (Zeigler, 2015; Nisula; Pekkola, 2017). 

Essa mudança se alinha às tendências globais que enfatizam a educação de 

qualidade e a empregabilidade, conforme evidenciado pela integração de tecnologias 

digitais e simulações de negócios nos currículos (Bastos et al., 2024; Beranič; Hericko, 

2022). A importância dos laboratórios práticos é ressaltada por dados que mostram melhor 

engajamento dos alunos, aquisição de habilidades e alinhamento com os padrões da 

indústria (Gonçalves et al., 2025; Twyford; Dean, 2023). 

Apesar desses avanços, um problema persistente permanece no ensino de 

contabilidade e administração: a desconexão entre o ensino teórico e a aplicação prática 

(Lightweis, 2014; Morshed, 2021). Muitos programas ainda dependem fortemente do 

aprendizado passivo, deixando os alunos despreparados para tarefas complexas do mundo 

real (Rajeevan, 2020). A lacuna de conhecimento é evidente na exposição limitada a 
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cenários de negócios autênticos e na insuficiente experiência prática com sistemas 

corporativos e software de contabilidade (Ghazali et al., 2022). 

Enquanto alguns estudos defendem a simulação e o aprendizado baseado em 

projetos para aprimorar o pensamento crítico e a prontidão profissional (Rachmah; Maula, 

2025; Ugrin et al., 2021), outros destacam desafios como restrições de recursos e 

dificuldades de integração (Nasrullah et al., 2025; Tan, 2025). Essa controvérsia reflete 

um debate mais amplo sobre o equilíbrio ideal entre teoria e prática nos currículos 

(Lightweis, 2014; Morshed, 2021). As consequências dessa lacuna incluem a redução da 

empregabilidade dos graduados e uma incompatibilidade entre os resultados acadêmicos 

e as necessidades do mercado de trabalho (Jaffar et al., 2025; Twyford e Dean, 2023). 

Desse modo, a integração da teoria e da prática se torna essencial para desenvolver 

competências técnicas e habilidades transferíveis, promovendo a prontidão profissional 

(Lightweis, 2014; Silva et al., 2009).  

2.2 Aprendizagem baseada em serviço 

Nas últimas duas décadas, iniciativas como o Programa de Educação pelo 

Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) e o Pró-Saúde catalisaram reformas curriculares 

enfatizando a colaboração interprofissional e o envolvimento da comunidade (Magnago 

et al., 2022). Esses programas contribuíram para expandir os cenários de aprendizagem 

além das salas de aula tradicionais, promovendo a inserção dos alunos nos serviços de 

saúde e alinhando os resultados educacionais às necessidades sociais e epidemiológicas 

das comunidades brasileiras (Yamashita et al., 2023; Faria et al., 2018). Notavelmente, 

estudos relatam que essa integração melhora as competências profissionais e fortalece a 

atenção primária, que atende a mais de 70% da população brasileira (Mendes et al., 2022; 

Cardoso et al., 2021). 

Apesar desses avanços, persistem os desafios na operacionalização eficaz da 

aprendizagem baseada em serviços, particularmente em relação ao engajamento do corpo 

docente e à negociação de parcerias de ensino-serviço. Enquanto algumas pesquisas 

destacam os benefícios de currículos integrados e metodologias ativas de ensino na 

promoção de habilidades colaborativas (Camara, Grosseman; Pinho, 2015), outras 

apontam a resistência institucional, currículos fragmentados e preparação insuficiente do 

corpo docente como barreiras (Mendes et al., 2020; Souza; Ávila, 2021).  
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Além disso, há uma falta de compreensão abrangente sobre como os professores 

percebem e participam dessas parcerias e como essas dinâmicas influenciam o 

desenvolvimento de habilidades dos alunos e a inovação curricular (Silva et al., 2018). 

Essa lacuna de conhecimento é crítica, pois o envolvimento inadequado do corpo docente 

pode prejudicar a sustentabilidade e o impacto das iniciativas de aprendizagem baseadas 

em serviços. 

Conceitualmente, a aprendizagem baseada em serviços neste contexto é 

enquadrada pela integração de ensino, serviço e envolvimento da comunidade, 

promovendo a educação interprofissional e a prática colaborativa (Parreira, 2024; Toledo 

et al., 2023). Essa estrutura enfatiza a aprendizagem experiencial em ambientes autênticos 

de serviços de saúde, promovendo competências como trabalho em equipe, comunicação 

e responsabilidade social (Costa et al., 2022; Souza; Ely; Toassi, 2022). A relação entre 

o envolvimento do corpo docente e a aquisição de habilidades dos alunos é central, pois 

os professores atuam como mentores e facilitadores para unir teoria e prática (Barreto et 

al., 2011; Camara; Grosseman; Pinho, 2015). A compreensão dessas inter-relações 

informa a concepção e a implementação de programas eficazes de aprendizagem de 

serviços alinhados com as diretrizes curriculares nacionais (Fonsêca et al., 2014). 

No contexto brasileiro, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão dá 

sustentação legal a essa abordagem. A Resolução CNE/CES nº 7/2018 tornou obrigatória 

a destinação de pelo menos dez por cento da carga horária dos cursos de graduação a 

atividades de extensão (Brasil, 2018). A inserção da educação fiscal no currículo escolar, 

de maneira interdisciplinar, representa uma estratégia eficaz para fomentar espaços de 

reflexão que promovam uma educação voltada à cidadania. Tal abordagem proporciona 

aos estudantes a compreensão do papel socioeconômico dos tributos e os incentiva a 

exercer o controle social sobre a aplicação dos recursos públicos (Rocha; Pordeus, 2025). 

2.3 O Núcleo de Apoio Contábil e Fiscal como dispositivo formativo 

O programa teve sua primeira parceria firmada no Rio Grande do Sul, em 2011. 

Nesse mesmo ano, a iniciativa foi tema da monografia premiada em uma das categorias 

do Prêmio Schöntag, intitulada "Construindo uma ponte de ouro entre a Receita Federal 

e o Contribuinte" (RFB, 2024). 

Passada mais de uma década de funcionamento, o alcance do NAF expandiu-se 

de forma expressiva. Segundo a Receita Federal do Brasil (2024), o programa opera em 
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mais de 500 instituições de ensino distribuídas por todas as unidades da federação, e 

ultrapassa as fronteiras nacionais ao estar presente em mais de 300 instituições espalhadas 

por treze países latino-americanos. A trajetória ganhou novo impulso normativo ao final 

de 2018, quando a Resolução MEC nº 7/2018 abriu caminho para que as atividades do 

núcleo fossem incorporadas ao currículo dos cursos de Ciências Contábeis e Comércio 

Exterior na forma de extensão. 

Ao longo desse período ininterrupto, o NAF consolidou-se como uma plataforma 

de cidadania fiscal cuja atuação extrapola seus objetivos iniciais. O programa não se 

limita a oferecer aos estudantes a experiência prática com as obrigações tributárias 

federais: associa essa formação ao atendimento de populações em situação de 

vulnerabilidade e funciona como ponto de convergência para iniciativas de diferentes 

áreas do conhecimento (RFB, 2024). 

O propósito central do núcleo combina dois interesses. De um lado, qualifica os 

futuros profissionais da contabilidade, do comércio exterior e de áreas correlatas por meio 

de capacitação aliada à prestação de serviços contábeis e fiscais a contribuintes 

hipossuficientes. De outro, oferece esse atendimento gratuito à população, ajudando na 

solução de demandas tributárias e fiscais. Nesse processo, os participantes desenvolvem 

noções de moral tributária e de cidadania fiscal, ao passo que contribuem para ampliar, 

entre os contribuintes atendidos, a compreensão sobre a função socioeconômica dos 

tributos e sobre o papel da Receita Federal no financiamento do Estado brasileiro. 

3 METODOLOGIA  

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, de abordagem quantitativa, com coleta 

de dados primários (Yin, 2015). O lócus foi o Laboratório de Práticas de Gestão de um 

Centro Universitário em Manaus, que opera um NAF em parceria com a Receita Federal. 

O recorte temporal cobriu o período de 23 de março a 29 de maio de 2026, período de 

entrega da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF). 

Participaram da execução quatorze alunos monitores dos cursos de Ciências 

Contábeis e Administração, previamente capacitados em oficinas sobre a legislação do 

imposto de renda de 2026 e sobre os procedimentos da conta Gov.br. Os atendimentos 

foram organizados em duas estações sequenciais. Na primeira, uma dupla de discentes 

verificava a conta Gov.br do contribuinte e resolvia os problemas de autenticação 
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encontrados. Na segunda, o contribuinte recebia orientação sobre a declaração do imposto 

de renda. 

A coleta usou formulário digital estruturado, preenchido pelo aluno monitor ao 

final de cada atendimento, após o contribuinte assinar termo de consentimento para uso 

dos dados em pesquisa. O instrumento registrou faixa etária, gênero, bairro de residência, 

vínculo com a instituição, vínculo profissional, faixa de renda mensal bruta, escolaridade, 

nível da conta gov.br antes e depois do atendimento, problema identificado na conta, 

obrigatoriedade de declaração do imposto neste exercício e em exercícios anteriores, tipo 

de orientação prestada e grau de resolução. A amostra final foi composta por noventa e 

dois atendimentos. 

A análise dos dados combinou estatística descritiva e técnicas inferenciais 

adequadas ao nível de mensuração de cada variável. Calcularam-se distribuições de 

frequência absoluta e relativa para todas as variáveis. As correlações entre variáveis 

ordinais foram estimadas pelo coeficiente de Spearman (Lira; Neto, 2006). As 

associações entre variáveis nominais foram medidas pelo V de Cramér, derivado do teste 

qui-quadrado (Conboy, 2003). A duração dos atendimentos, única variável contínua, foi 

comparada entre grupos pelo teste de Mann-Whitney (Martins, 2001). Por fim, ajustaram-

se modelos de regressão logística binária para examinar a relação entre características dos 

contribuintes e dois desfechos: a existência de pendências fiscais anteriores e a ocorrência 

de problema na conta Gov.br. O nível de significância adotado foi de cinco por cento. As 

análises usaram a linguagem Python com as bibliotecas SciPy e Statsmodels. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Esta seção apresenta os dados dos noventa e dois atendimentos e os interpreta à 

luz do referencial discutido.  

4.1 Resultados  

A exposição segue do geral ao específico. Primeiro, descreve-se o perfil 

sociodemográfico e profissional dos contribuintes. Em seguida, examina-se a situação da 

conta gov.br e a demanda fiscal observada. O grau de resolução dos atendimentos é 

tratado na sequência, acompanhado das associações estatísticas entre as características 

dos contribuintes e os desfechos. Por fim, os procedimentos de robustez submetem os 

achados a um exame mais rigoroso, antes que a discussão os conecte às questões 

formativas, sociais e metodológicas levantadas no início do estudo. 
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4.1.1 Perfil dos contribuintes atendidos 

Os noventa e dois atendimentos tiveram duração média de 11,8 minutos, com 

mediana de doze minutos. O grupo atendido foi majoritariamente feminino, com 

cinquenta e três mulheres (57,6%) e trinta e nove homens (42,4%). A faixa etária 

predominante foi a de trinta e cinco a quarenta e quatro anos, com quarenta e três 

contribuintes (46,7%). A Tabela 1 reúne o perfil completo. 

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico e profissional dos contribuintes atendidos 

Característica n % 

Gênero   

  Feminino 53 57,6 

  Masculino 39 42,4 

Faixa etária   

  25 a 34 anos 25 27,2 

  35 a 44 anos 43 46,7 

  45 a 59 anos 21 22,8 

  60 anos ou mais 3 3,3 

Vínculo profissional   

  CLT 62 67,4 

  Aposentado/Pensionista 17 18,5 

  MEI 8 8,7 

  Servidor público 5 5,4 

Faixa de renda mensal bruta   

  Até R$ 2.428,80 17 18,5 

  R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05 7 7,6 

  R$ 3.751,06 a R$ 4.664,68 12 13,0 

  Acima de R$ 4.664,68 56 60,9 

Escolaridade   

  Ensino fundamental 9 9,8 

  Ensino médio 31 33,7 

  Pós-graduação 52 56,5 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

A predominância de contribuintes com vínculo CLT (67,4%), renda acima de R$ 

4.664,68 (60,9%) e pós-graduação (56,5%) revela que o público alcançado pelo 

laboratório se concentra entre trabalhadores formais com escolaridade alta.  
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Figura 1 – Perfil etário e de escolaridade dos contribuintes 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

A Figura 1 reúne a distribuição por faixa etária e por escolaridade. Esse perfil tem 

uma leitura importante para a discussão sobre laboratórios de práticas. O NAF alcançou, 

neste ciclo, um público com relativo domínio digital e escolaridade superior, próximo da 

comunidade acadêmica da própria instituição. O dado não diminui o valor formativo da 

experiência, mas sinaliza que o alcance social do laboratório depende de uma estratégia 

de divulgação que vá além dos muros do campus. 

4.1.2 Demanda fiscal e suporte digital 

Todos os noventa e dois contribuintes já possuíam conta Gov.br ao chegar ao 

atendimento, mas nem todas estavam acessíveis. A verificação presencial identificou 

cinco contas bloqueadas de forma irrecuperável, que precisaram ser recriadas, e onze 

contas em nível prata que foram elevadas a ouro após a configuração do reconhecimento 

facial. A Tabela 2 sintetiza a situação da conta gov.br. 

Tabela 2 — Situação da conta gov.br antes e após o atendimento 

Situação n % 

Nível antes do atendimento   

  Ouro 81 88,0 

  Prata 11 12,0 

Resultado após o atendimento   

  Manteve o nível 76 82,6 

  Elevada para ouro 11 12,0 

  Conta criada (bronze) 5 5,4 
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Problema identificado   

  Nenhum problema 66 71,7 

  Reconhecimento facial não configurado 11 12,0 

  Sem aplicativo gov.br 10 10,9 

  Senha bloqueada + sem aplicativo 5 5,4 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

Setenta e um contribuintes (77,2%) estavam obrigados a declarar o imposto de 

renda em 2026, e vinte e nove (31,5%) tinham pendências de exercícios anteriores. A 

presença de quase um terço dos atendidos com pendências acumuladas mostra que o 

laboratório alcançou pessoas em situação de irregularidade fiscal, para quem a orientação 

tem efeito prático imediato. Os desfechos do atendimento e as correlações entre variáveis 

são apresentados de forma consolidada na Figura 2. 

Figura 2 – Desfechos do atendimento 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

Oitenta e três atendimentos foram totalmente resolvidos na própria sessão (90,2%) 

e nove foram encaminhados a escritório contábil (9,8%) por envolverem situações fora 

do escopo do NAF, como declarações com atividade rural ou grande volume de bens. 

Nenhum atendimento terminou sem orientação. Esse índice de resolução é o indicador 

mais direto da capacidade formativa do laboratório: em nove de cada dez casos, 

estudantes de graduação resolveram, sob supervisão, a demanda de um contribuinte real.  

4.1.3 Associações estatísticas 
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A análise de correlação entre variáveis ordinais (Lira; Neto, 2006) identificou uma 

única associação significativa: faixa etária e duração do atendimento apresentaram 

correlação negativa fraca (rho de Spearman igual a menos 0,22; p igual a 0,039). 

Contribuintes mais velhos demandaram sessões mais curtas. Uma explicação plausível é 

que esse grupo, formado em boa parte por aposentados, chega com situação fiscal mais 

simples, com um único provento e poucas deduções a considerar. A Figura 3 apresenta a 

matriz de correlações. 

Figura 3 – Matriz de correlações de Spearman entre variáveis ordinais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

A medida de associação entre variáveis categóricas, o V de Cramér, não apontou 

relações significativas, mas o par escolaridade e grau de resolução ficou próximo do 

limiar (V igual a 0,235; p igual a 0,079). A direção da associação sugere que contribuintes 

com maior escolaridade tiveram menor proporção de encaminhamento a escritório 

contábil. Embora o resultado não tenha alcançado significância com o tamanho de 

amostra disponível, a tendência é teoricamente coerente e merece reavaliação em ciclos 

com maior número de atendimentos. A Tabela 3 resume os principais pares testados. 
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Tabela 3 – Associação entre variáveis categóricas selecionadas (V de Cramér) 

Par de variáveis V χ² p 

Escolaridade × Grau de resolução 0,235 5,07 0,079 

Vínculo profissional × IRPF anterior 0,212 4,13 0,248 

Renda × Problema na conta 0,169 2,63 0,453 

Faixa etária × Problema na conta 0,152 2,13 0,546 

Renda × IRPF anterior 0,141 1,83 0,609 

Faixa etária × IRPF anterior 0,047 0,20 0,977 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

A medida de associação entre variáveis categóricas, o V de Cramér, não apontou 

relações significativas, mas o par escolaridade e grau de resolução ficou próximo do 

limiar (V igual a 0,235; p igual a 0,079). A direção da associação sugere que contribuintes 

com maior escolaridade tiveram menor proporção de encaminhamento a escritório 

contábil. Embora o resultado não tenha alcançado significância com o tamanho de 

amostra disponível, a tendência é teoricamente coerente e merece reavaliação em ciclos 

com maior número de atendimentos. A Tabela 3 resume os principais pares testados. 

4.1.4 Robustez dos achados 

A única correlação significativa foi submetida a um teste de robustez por 

reamostragem. O bootstrap com cinco mil iterações produziu um intervalo de confiança 

de 95% entre menos 0,40 e menos 0,02 para a correlação entre idade e duração do 

atendimento. Como o intervalo não inclui o zero, o achado se mostra estável, e não um 

artefato de uma amostra particular. A Figura 4 apresenta a distribuição bootstrap. 
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Figura 4 – Distribuição bootstrap da correlação idade × duração 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

Em sentido oposto, as associações que pareciam promissoras não resistiram a um 

exame mais rigoroso. A associação entre escolaridade e grau de resolução, com V de 

Cramér de 0,235 na medida ingênua, caiu para 0,183 quando se aplicou a correção de viés 

de Bergsma, apropriada para amostras pequenas. Após a correção de Benjamini-

Hochberg para as dez comparações realizadas, o menor p-valor ajustado foi de 0,79, 

muito acima do limiar de significância. Esses dois procedimentos mostram que a 

tendência observada na análise simples não se sustenta sob escrutínio estatístico 

adequado. A Figura 5 ilustra o efeito das duas correções. 

Figura 5 – Efeito das correções de viés e de múltiplas comparações 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
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A validação cruzada confirmou a ausência de poder preditivo dos modelos. A área 

sob a curva ROC, estimada em cinco partições independentes, foi de 0,56, valor próximo 

do acaso, que corresponde a 0,50. Esse resultado é mais informativo que o p-valor isolado, 

pois mede a capacidade do modelo de prever o desfecho em dados não usados no ajuste, 

afastando a possibilidade de conclusão baseada em sobreajuste. A Figura 6 apresenta a 

área sob a curva por partição. 

Figura 6 – Validação cruzada do modelo logístico 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).  

O conjunto das análises desenha um quadro coerente. A faixa etária foi o único 

fator que se associou de modo estável a um desfecho do atendimento, a duração da sessão, 

com efeito de magnitude fraca confirmado pela reamostragem. As demais relações entre 

o perfil dos contribuintes e os resultados do atendimento não resistiram às correções 

estatísticas, o que indica que a qualidade do serviço prestado pelos estudantes não variou 

de forma detectável conforme a renda, a escolaridade ou o vínculo profissional do público 

atendido. Essa homogeneidade, somada ao alto índice de resolução, prepara o terreno para 

a discussão que se segue, na qual esses dados são lidos como evidência da contribuição 

formativa e social do laboratório. 
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4.2 Discussão  

Os resultados permitem discutir a contribuição do laboratório em três planos: o 

formativo, o social e o metodológico. No plano formativo, o índice de resolução de 90,2% 

é a evidência central, pois mostra que os estudantes, depois de capacitados, resolveram a 

quase totalidade das demandas recebidas. Esse dado conversa com a literatura que 

defende o aprendizado experiencial e baseado em simulação como caminho para a 

prontidão profissional (Jaffar et al., 2025; Zeigler, 2015; Ugrin et al., 2021). O estudante 

que verificou uma conta gov.br bloqueada e conduziu o recadastramento adquiriu uma 

compreensão que a aula expositiva sobre governo digital não proporcionaria com a 

mesma profundidade. 

A estrutura em duas estações tem valor pedagógico. Ao separar o suporte digital 

da orientação tributária, o laboratório criou dois momentos de aprendizado: na primeira 

estação, o estudante exercitou competências de inclusão digital e atendimento ao público; 

na segunda, aplicou conhecimento técnico-contábil. Essa sequência reproduz, em 

ambiente protegido, o percurso que o egresso enfrentará na profissão, no qual o acesso 

aos sistemas antecede a resolução da questão fiscal. A organização responde diretamente 

à lacuna apontada na literatura quanto à exposição insuficiente a cenários autênticos e a 

sistemas reais (Ghazali et al., 2022; Rajeevan, 2020). 

A duração média de 11,8 minutos por atendimento revela outra faceta formativa. 

Resolver uma demanda fiscal nesse tempo exige domínio técnico e eficiência 

comunicativa que a sala de aula raramente cobra. O tempo curto, somado ao alto índice 

de resolução, sugere que os monitores desenvolveram fluência no diagnóstico da situação 

do contribuinte. Essa fluência é, em si, um resultado de aprendizado: o estudante que 

hesitava diante da tela do programa gerador da declaração passou, ao longo de seis 

semanas, a conduzir o atendimento com segurança, efeito coerente com os ganhos 

atribuídos à prática repetida e supervisionada (Gonçalves et al., 2025; Nisula; Pekkola, 

2017). 

No plano social, o laboratório atendeu noventa e dois cidadãos e regularizou 

dezesseis contas gov.br. Para esses dezesseis contribuintes, o atendimento foi a condição 

que viabilizou o acesso ao sistema da Receita Federal. A atualização da conta produz 

efeito que ultrapassa o imposto de renda, pois habilita o cidadão a usar serviços como a 
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Carteira de Trabalho Digital e o Cadastro Único, com resultado de cidadania digital que 

persiste depois do prazo de declaração. Esse efeito conecta o laboratório à noção de 

cidadania fiscal, entendida como a consciência dos direitos e deveres tributários e da 

função socioeconômica dos tributos (Rocha; Pordeus, 2021). Ao orientar o contribuinte 

e regularizar seu acesso digital, o estudante exerce, na prática, o papel de agente de 

educação fiscal que o programa lhe atribui (RFB, 2024). 

Um achado exige leitura crítica. O perfil do público, concentrado em contribuintes 

com pós-graduação e renda alta, indica que o laboratório atendeu sobretudo pessoas 

próximas da comunidade acadêmica, o que tensiona o ideal do NAF, voltado a populações 

de baixa renda. A explicação provável está na divulgação restrita ao campus. Alcançar 

trabalhadores informais e contribuintes de baixa renda exige levar a divulgação aos 

bairros periféricos e firmar parcerias com equipamentos de assistência social. Reconhecer 

esse limite é parte do valor formativo da experiência, pois mostra ao estudante que um 

serviço tecnicamente bem executado pode não chegar a quem mais precisa dele. 

No plano metodológico, as subseções de associações estatísticas e de robustez dos 

achados merecem leitura conjunta. A análise de associação identificou uma única relação 

significativa, entre faixa etária e duração do atendimento (rho de Spearman igual a menos 

0,22; p igual a 0,039), de magnitude fraca e sentido negativo: contribuintes mais velhos, 

em boa parte aposentados com situação fiscal mais simples, demandaram sessões mais 

curtas. As demais associações entre características dos contribuintes e desfechos do 

atendimento, examinadas pelo V de Cramér e por modelos de regressão logística, não 

atingiram significância. Esse padrão, longe de indicar falha, sugere que a qualidade do 

atendimento se manteve relativamente homogênea entre os diferentes perfis, atributo 

desejável em um serviço de orientação ao cidadão. 

A subseção de robustez dá sustentação adicional a essa leitura e protege o estudo 

de conclusões frágeis. O bootstrap com cinco mil reamostragens confirmou a estabilidade 

da correlação entre idade e duração, cujo intervalo de confiança de 95% não incluiu o 

zero. Em sentido oposto, a associação entre escolaridade e grau de resolução, que parecia 

promissora na análise simples, não resistiu ao exame rigoroso: o V de Cramér caiu de 

0,235 para 0,183 sob a correção de viés de Bergsma, e o menor p-valor ajustado pela 

correção de Benjamini-Hochberg, aplicada às dez comparações, alcançou 0,79, muito 

acima do limiar de significância. A validação cruzada reforçou o quadro ao estimar uma 
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área sob a curva ROC de 0,56, próxima do acaso, o que indica ausência de poder preditivo 

dos modelos fora da amostra de ajuste. Em conjunto, esses procedimentos afastam dois 

erros comuns na pesquisa aplicada em contabilidade e administração: tomar uma 

associação espúria por achado e confundir significância estatística com relevância prática. 

Os achados convergem com a literatura que defende os laboratórios de práticas 

como elemento estruturante da formação profissional na área de negócios (Marion; 

Marion, 2018; Sidorova; Kopus; Yurasova, 2024). A diferença deste estudo está em 

sustentar essa defesa com dados de um laboratório em operação, e não apenas com a 

descrição de seus objetivos. O resultado também dialoga com a tensão, registrada na 

literatura internacional, entre o ensino teórico e a aplicação prática nos cursos de 

contabilidade e administração (Lightweis, 2014; Morshed, 2021). Enquanto parte dos 

programas ainda depende do aprendizado passivo, que deixa o egresso despreparado para 

tarefas reais, o laboratório que opera como NAF oferece a exposição a cenários autênticos 

cuja ausência é apontada como lacuna formativa. O alto índice de resolução observado 

indica que essa exposição é viável dentro da estrutura de um curso de graduação. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo analisou um laboratório de práticas que opera como Núcleo de Apoio 

Contábil e Fiscal, sob a perspectiva da aprendizagem baseada em serviço. Os dados de 

noventa e dois atendimentos revelaram índice de resolução de 90,2%, regularização de 

dezesseis contas gov.br e um público concentrado em trabalhadores formais com 

escolaridade alta. A correlação entre faixa etária e duração do atendimento foi a única 

associação significativa, e seu caráter robusto foi confirmado por reamostragem, 

enquanto as demais relações não sobreviveram às correções estatísticas. 

A principal contribuição do trabalho é oferecer evidência empírica sobre um 

laboratório de práticas em funcionamento, num campo em que predominam relatos de 

intenção. Os resultados sustentam que o laboratório operou como espaço de 

aprendizagem aplicada, no qual os estudantes exerceram, em situação real, as 

competências técnicas e éticas que a profissão exigirá deles. O serviço prestado à 

comunidade e a formação do estudante caminharam juntos, como prevê o conceito de 

aprendizagem baseada em serviço, e o tratamento estatístico cuidadoso garantiu que as 

conclusões se apoiassem em achados sólidos, e não em associações casuais. 
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O estudo tem limitações. A amostra de um único ciclo e de uma única instituição 

restringe a generalização. O perfil do público, enviesado para a comunidade acadêmica, 

limita a leitura sobre o alcance social do modelo. A aferição do aprendizado dos 

estudantes, feita de modo indireto pelo grau de resolução, impede afirmações diretas 

sobre o ganho formativo. Pesquisas futuras podem incorporar instrumentos que meçam a 

percepção de aprendizado dos discentes, ampliar a coleta para vários ciclos, comparar 

laboratórios de diferentes instituições e incluir uma avaliação do contribuinte sobre o 

atendimento, capaz de medir a qualidade percebida do serviço. 

Apesar das limitações, o trabalho indica um caminho para a avaliação de 

laboratórios de práticas fundamentada em dados e em procedimentos estatísticos 

transparentes. Medir o que acontece no laboratório, e não apenas declarar seus objetivos, 

é condição para aprimorá-lo e para defender, com evidência, seu lugar na formação em 

contabilidade e administração. 
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RESUMO 

Exemplo: 
A terceirização de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra constitui 
instrumento amplamente utilizado pela Administração Pública para execução de 
atividades de apoio administrativo, técnico e operacional. Nesse contexto, esta pesquisa 
teve como objetivo analisar as ocorrências relacionadas ao cumprimento e 
descumprimento das obrigações trabalhistas em contrato terceirizado da Universidade 
Federal do Amazonas, bem como examinar os mecanismos de fiscalização adotados e os 
impactos produzidos sobre a execução contratual e o funcionamento institucional. 
Metodologicamente, o estudo caracteriza-se como um estudo de caso aplicado à 
Universidade Federal do Amazonas, desenvolvido por meio de análise documental dos 
registros administrativos constantes no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e 
submetidos à análise de conteúdo temática com base nos procedimentos de Bardin 
(2016). Os resultados evidenciaram a ocorrência de irregularidades trabalhistas 
recorrentes, incluindo atrasos salariais, pendências relacionadas a encargos sociais, 
falhas documentais e dificuldades operacionais. Também foi constatada a atuação 
contínua da fiscalização contratual por meio de mecanismos de monitoramento, controle 
e acompanhamento das obrigações assumidas pela empresa contratada. Conclui-se que 
os descumprimentos trabalhistas produziram impactos sobre os trabalhadores, a 
execução dos serviços e a gestão administrativa da instituição, ampliando riscos 
operacionais, financeiros e jurídicos. Como contribuição científica, o estudo amplia a 
compreensão sobre a efetividade dos mecanismos de fiscalização e governança 
contratual na Administração Pública, evidenciando como irregularidades trabalhistas 
podem comprometer simultaneamente a proteção dos trabalhadores, a continuidade dos 
serviços e a capacidade institucional de controle. 

Palavras Chaves: terceirização de serviços; fiscalização contratual; obrigações 
trabalhistas; governança pública; contratos administrativos. 

1.Introdução 

A terceirização de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra consolidou-

se como uma prática amplamente utilizada na Administração Pública brasileira para a 

execução de atividades de apoio administrativo, técnico e operacional. Esse modelo de 

contratação permite que órgãos públicos concentrem seus esforços nas atividades 
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finalísticas, transferindo à iniciativa privada a execução de funções auxiliares, por meio 

de contratos administrativos firmados com empresas especializadas na prestação de 

serviços. Nesse contexto, a gestão e fiscalização desses contratos tornam-se elementos 

centrais para garantir a regularidade da execução contratual e o cumprimento das 

obrigações trabalhistas assumidas pelas empresas contratadas (Di Pietro, 2023; Carvalho 

Filho, 2022). 

A legislação brasileira estabelece instrumentos destinados a mitigar riscos 

associados à inadimplência trabalhista em contratos de terceirização na Administração 

Pública. A Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa nº 5/2017 definem mecanismos 

de controle voltados à fiscalização contratual, à provisão de encargos trabalhistas e à 

adoção de medidas administrativas em situações de descumprimento por parte das 

empresas contratadas. Esses dispositivos buscam reduzir a ocorrência de irregularidades 

trabalhistas e evitar a responsabilização subsidiária da Administração Pública em 

demandas judiciais movidas por trabalhadores terceirizados. 

Entretanto, a literatura sobre gestão de contratos administrativos indica que, 

mesmo diante da existência de instrumentos normativos de controle, falhas na 

fiscalização contratual ou dificuldades na gestão das empresas prestadoras de serviços 

podem resultar em situações de descumprimento de obrigações trabalhistas. Problemas 

como atrasos salariais, inadimplência de encargos sociais e interrupção da prestação dos 

serviços podem gerar impactos relevantes tanto para os trabalhadores envolvidos quanto 

para as organizações públicas contratantes, comprometendo a continuidade das atividades 

institucionais e ampliando riscos jurídicos e financeiros para a Administração Pública. 

No contexto das instituições públicas federais, esses impactos podem ser ainda 

mais sensíveis, uma vez que a prestação de serviços terceirizados frequentemente está 

associada ao funcionamento cotidiano das unidades administrativas e acadêmicas. Assim, 
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eventuais falhas no cumprimento das obrigações trabalhistas podem resultar não apenas 

em conflitos trabalhistas e processos judiciais, mas também em descontinuidade na 

prestação dos serviços e prejuízos ao funcionamento das organizações públicas. Diante 

disso, temos a seguinte pergunta que norteia esta pesquisa: Quais são os impactos 

institucionais, operacionais e jurídicos decorrentes do cumprimento ou descumprimento 

das obrigações trabalhistas nos contratos de terceirização de mão de obra na UFAM? 

Diante desse cenário, torna-se relevante analisar os contratos de terceirização de 

mão de obra na UFAM quanto aos impactos decorrentes do cumprimento ou 

descumprimento de obrigações trabalhistas. A compreensão desses efeitos pode 

contribuir para o aprimoramento da gestão e da fiscalização contratual no setor público, 

oferecendo subsídios para a identificação de fatores que influenciam a regularidade da 

execução contratual e para o fortalecimento dos mecanismos institucionais voltados à 

proteção dos trabalhadores terceirizados e à mitigação de riscos jurídicos e operacionais 

para as organizações públicas. 

Para a consecução deste objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 

Analisar as principais ocorrências de inadimplência trabalhista. Examinar a 

efetividade dos mecanismos de fiscalização contratual. Identificar impactos 

administrativos, financeiros e operacionais decorrentes das irregularidades trabalhistas. 

A presente pesquisa apresenta relevância acadêmica ao buscar contribuir para o 

campo da administração pública e da gestão de contratos administrativos, especialmente 

no que se refere à terceirização de serviços em instituições federais de ensino superior, 

tema ainda pouco explorado em estudos aplicados que analisam os impactos 

administrativos e trabalhistas decorrentes da execução desses contratos. 
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Sob a perspectiva prática e institucional, o estudo torna-se pertinente ao 

possibilitar a análise de fatores que influenciam a regularidade da execução contratual, 

contribuindo para o aprimoramento dos mecanismos de fiscalização e para o 

fortalecimento da gestão contratual no âmbito da Universidade Federal do Amazonas. 

A pesquisa também apresenta relevância jurídica e administrativa ao dialogar 

diretamente com o marco normativo que regula as contratações públicas, especialmente 

a Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa nº 5/2017, que estabelecem diretrizes para 

a gestão e fiscalização de contratos terceirizados e para o acompanhamento das 

obrigações trabalhistas pelas empresas contratadas. 

No plano social, o estudo evidencia a importância da proteção dos trabalhadores 

terceirizados, uma vez que eventuais descumprimentos contratuais podem gerar impactos 

sobre a garantia de direitos trabalhistas, a estabilidade ocupacional e a continuidade da 

prestação de serviços essenciais nas instituições públicas. 

Por fim, o diferencial da pesquisa reside na análise de um estudo de caso aplicado 

à Universidade Federal do Amazonas, permitindo compreender de forma concreta os 

impactos institucionais, administrativos e trabalhistas relacionados à gestão de contratos 

de terceirização no contexto da administração pública federal. Conforme Yin (2015), o 

estudo de caso possibilita a investigação aprofundada de fenômenos contemporâneos 

inseridos em seus contextos reais, especialmente quando as fronteiras entre o fenômeno 

e o ambiente analisado não são claramente definidas. De modo semelhante, Gil (2019) 

destaca que essa estratégia metodológica favorece a compreensão detalhada de situações 

específicas, permitindo identificar relações, processos e particularidades que dificilmente 

seriam observados por meio de abordagens mais amplas. Nesse sentido, a análise 

desenvolvida contribui para ampliar a compreensão dos desafios associados à fiscalização 

contratual e à gestão da terceirização na Administração Pública. 
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2. Metodologia 

     Para alcançar os objetivos propostos e responder ao problema de pesquisa, foi 

estruturado um percurso metodológico capaz de analisar, de forma sistemática, os 

impactos decorrentes do cumprimento e do descumprimento das obrigações trabalhistas 

em contratos de terceirização de mão de obra na Administração Pública. Considerando a 

natureza do fenômeno investigado e a necessidade de compreender tanto aspectos 

normativos quanto evidências empíricas observadas na execução contratual, a pesquisa 

combinou levantamento bibliográfico, análise documental e estudo de caso aplicado à 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Conforme Gil (2019), a definição dos 

procedimentos metodológicos deve estar diretamente relacionada aos objetivos da 

investigação e às características do fenômeno analisado. De modo semelhante, Yin (2015) 

destaca que o estudo de caso permite examinar fenômenos contemporâneos inseridos em 

contextos reais, possibilitando compreensão aprofundada das relações existentes entre os 

eventos observados e o ambiente institucional em que ocorrem. Nessa perspectiva, as 

escolhas metodológicas foram definidas com o propósito de garantir consistência 

analítica, rigor científico e aderência ao contexto investigado, permitindo examinar não 

apenas a ocorrência das irregularidades trabalhistas, mas também seus desdobramentos 

administrativos, operacionais, financeiros e jurídicos. 

A pesquisa fundamenta-se na utilização de fontes bibliográficas e documentais 

como base para a construção do conhecimento e para a análise do fenômeno investigado. 

As fontes bibliográficas compreendem produções científicas disponíveis em livros, 

artigos e periódicos acadêmicos que discutem temas relacionados à terceirização na 

Administração Pública, gestão e fiscalização de contratos administrativos e cumprimento 

de obrigações trabalhistas em contratos com dedicação exclusiva de mão de obra. Essas 
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fontes são utilizadas com a finalidade de oferecer suporte conceitual à investigação, 

permitindo contextualizar teoricamente o fenômeno analisado a partir de conhecimentos 

consolidados na literatura científica (Gil, 2019). 

     As fontes documentais são constituídas por registros institucionais produzidos 

no âmbito da própria organização, especialmente documentos administrativos 

relacionados à execução de contratos de terceirização de mão de obra. Esses documentos 

incluem o contrato administrativo analisado, termos aditivos, relatórios de fiscalização 

contratual, notificações administrativas, registros de acompanhamento da execução do 

contrato, comunicações institucionais e demais documentos administrativos relacionados 

ao cumprimento ou descumprimento de obrigações trabalhistas pela empresa contratada. 

     Os documentos foram obtidos principalmente por meio do Sistema Eletrônico 

de Informações (SEI) da Universidade Federal do Amazonas, sistema utilizado para a 

tramitação e registro de processos administrativos institucionais. A carta de anuência para 

utilização dos dados foi obtida junto à chefia imediata. Embora esses registros sejam 

produzidos originalmente para fins administrativos, podem ser utilizados como material 

de pesquisa científica quando analisados de forma sistemática, possibilitando 

compreender as práticas institucionais relacionadas à gestão e fiscalização de contratos 

administrativos (Prodanov e Freitas, 2013).  

     Quanto à natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, pois conforme Gil 

(2019) a mesma busca analisar um problema concreto inserido em um contexto 

institucional específico, com potencial de contribuir para o aprimoramento da gestão e 

fiscalização de contratos administrativos na Universidade Federal do Amazonas  

     No que se refere ao delineamento, o estudo configura-se como estudo de caso, 

pois conforme Yin (2015) concentra-se na análise aprofundada de um único contrato 

administrativo de terceirização de mão de obra executado no âmbito da Universidade 
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Federal do Amazonas, com foco específico na prestação de serviços na unidade localizada 

no município de Parintins (AM). O estudo de caso é apropriado para investigar fenômenos 

contemporâneos inseridos em contextos organizacionais específicos, permitindo 

examinar detalhadamente os processos administrativos associados à execução contratual. 

Quanto à abordagem metodológica, a pesquisa adota abordagem qualitativa, 

fundamentada na análise documental e na análise de conteúdo temática dos registros 

administrativos relacionados à execução contratual. Os documentos analisados foram 

utilizados para identificar ocorrências de inadimplência trabalhista, mecanismos de 

fiscalização contratual e impactos decorrentes da execução do contrato. 

Complementarmente, algumas informações extraídas dos documentos foram organizadas 

em quadros e indicadores descritivos com a finalidade de auxiliar a compreensão e o 

dimensionamento dos achados identificados. Conforme Gil (2019), a pesquisa qualitativa 

permite compreender os fenômenos organizacionais considerando seu contexto 

institucional e os processos que estruturam a realidade investigada. 

 Quanto à finalidade, a pesquisa possui caráter descritivo, pois busca identificar, 

organizar e interpretar as características do fenômeno estudado sem intervenção direta 

sobre a realidade analisada, contribuindo para a compreensão sistemática dos impactos 

do cumprimento ou descumprimento de obrigações trabalhistas na execução do contrato 

analisado (Severino, 2016). 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, com 

abordagem descritiva e exploratória, desenvolvido por meio de análise documental e 

estudo de caso aplicado ao contexto da Universidade Federal do Amazonas (UFAM).  

O estudo tem como objeto o contrato de terceirização da unidade da UFAM 

localizada em Parintins, formalizado no processo administrativo correspondente no 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI). A escolha desse caso justifica-se pela 
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relevância do contrato para a manutenção das atividades administrativas da unidade e pela 

possibilidade de análise detalhada da execução contratual a partir dos registros 

institucionais disponíveis. 

O desenvolvimento da pesquisa ocorrerá em três etapas principais. Na primeira 

etapa foi realizado levantamento bibliográfico em bases acadêmicas reconhecidas, 

priorizando estudos relacionados à terceirização na administração pública, gestão e 

fiscalização de contratos administrativos e cumprimento de obrigações trabalhistas em 

contratos de prestação de serviços. 

A construção do referencial teórico foi desenvolvida por meio de revisão 

sistemática da literatura estruturada conforme os princípios do protocolo PRISMA, 

adotando procedimentos de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos estudos 

científicos. A busca bibliográfica concentrou-se na base Web of Science, selecionada em 

razão de sua relevância internacional, rigor de indexação e ampla cobertura 

multidisciplinar nas áreas de administração pública, governança, compliance, relações de 

trabalho e gestão contratual. 

No primeiro eixo temático, correspondente ao tópico “3.1 Terceirização de 

serviços e relações de trabalho na Administração Pública”, foram utilizadas as seguintes 

palavras-chave: 

("labor outsourcing" OR outsourcing OR "contracted labor" OR "outsourced services") 

AND ("labor relations" OR "employment relations" OR workers OR employment) AND 

("public administration" OR "public sector" OR government). 

A estratégia inicial de busca resultou em 265 registros indexados. Posteriormente, 

foram aplicados os filtros de delimitação temporal entre 2021 e 2026 e artigos de acesso 

aberto, reduzindo o corpus para 43 estudos elegíveis. Em seguida, realizou-se etapa de 

triagem qualitativa por meio da leitura dos títulos, resumos, palavras-chave e aderência 
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temática dos estudos ao fenômeno investigado. Após a etapa de elegibilidade, 23 artigos 

foram selecionados para composição do referencial teórico. Os estudos foram 

organizados em estrutura de funil teórico, partindo das discussões macro relacionadas à 

reforma administrativa, terceirização e flexibilização das relações de trabalho no setor 

público, avançando para a dinâmica institucional da gestão contratual e da fiscalização 

administrativa, até alcançar os impactos concretos da terceirização sobre os trabalhadores 

e as relações laborais no contexto organizacional. 

No segundo eixo temático, referente ao tópico “3.2 Gestão, fiscalização e 

capacidade de gestão de contratos administrativos”, foram utilizadas as seguintes 

expressões booleanas: ("public governance" OR "collaborative governance" OR 

"interorganizational governance" OR "network governance") AND ("interorganizational 

coordination" OR "interagency coordination" OR "interinstitutional coordination" OR 

"collaboration") AND ("public administration" OR "public sector" OR government OR 

"public organizations"). 

A busca inicial identificou 636 estudos indexados. Após aplicação dos filtros de 

acesso aberto e delimitação temporal entre 2021 e 2026, o corpus foi reduzido para 248 

artigos. Na sequência, realizou-se processo de triagem mediante leitura dos títulos, 

abstracts, palavras-chave e análise da aderência temática dos estudos à gestão contratual, 

fiscalização administrativa, governança pública e mecanismos de controle institucional. 

Após a etapa de elegibilidade, 25 artigos foram selecionados para composição do 

referencial teórico. Os estudos foram organizados em forma de funil teórico, iniciando 

pelas discussões macro sobre governança pública, accountability e capacidade estatal de 

coordenação administrativa, avançando para os mecanismos organizacionais de 

fiscalização e gestão contratual, até alcançar a dimensão micro associada às práticas 
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operacionais de monitoramento, notificações administrativas e atuação concreta dos 

fiscais de contratos. 

No terceiro eixo temático, correspondente ao tópico “3.3 Governança, compliance 

e impactos da execução contratual na Administração Pública”, foram utilizadas as 

seguintes palavras-chave: ("governance" OR "compliance" OR "accountability") AND 

("contract execution" OR "service delivery" OR "contract compliance") AND ("public 

administration" OR "public sector" OR "government"). 

A estratégia de busca resultou inicialmente em 2.381 estudos indexados. 

Posteriormente, foram aplicados os filtros de delimitação temporal entre 2021 e 2026, 

artigos de acesso aberto e artigos de revisão, reduzindo o corpus para 64 estudos elegíveis. 

Em seguida, realizou-se processo de triagem qualitativa com base na leitura dos títulos, 

resumos, palavras-chave e aderência temática dos estudos aos fenômenos relacionados à 

governança contratual, compliance administrativo, accountability e impactos 

institucionais decorrentes da execução contratual. Após a etapa de elegibilidade, 27 

artigos foram selecionados para composição do referencial teórico. A 

 organização dos estudos ocorreu em forma de funil teórico, iniciando pelas 

discussões macro sobre governança pública, compliance e gestão de riscos institucionais, 

avançando para os impactos organizacionais da execução contratual e da continuidade 

dos serviços públicos, até alcançar os efeitos concretos do cumprimento ou 

descumprimento das obrigações trabalhistas sobre trabalhadores terceirizados e sobre a 

dinâmica operacional da Administração Pública. 

Como critérios de exclusão, foram removidos estudos duplicados, artigos sem 

aderência aos objetivos da pesquisa, publicações voltadas exclusivamente ao contexto 

privado sem interface com a Administração Pública e estudos que, após leitura dos títulos, 
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resumos e palavras-chave, não apresentaram contribuição teórica ou empírica relevante 

para a compreensão dos fenômenos investigados. 

Após a seleção dos estudos elegíveis, procedeu-se à leitura integral dos artigos 

selecionados em cada eixo temático, com o objetivo de identificar conceitos centrais, 

abordagens teóricas, resultados empíricos e contribuições relacionadas ao fenômeno 

investigado. A análise dos estudos ocorreu de forma qualitativa, buscando compreender 

convergências, divergências e lacunas presentes na literatura recente sobre terceirização, 

gestão contratual, governança pública e compliance na Administração Pública. 

Posteriormente, os artigos foram submetidos a um processo de categorização 

temática, sendo agrupados conforme a similaridade dos conteúdos abordados. No 

primeiro eixo, os estudos foram organizados em categorias relacionadas à terceirização 

de serviços, flexibilização das relações de trabalho, direitos trabalhistas e impactos da 

terceirização sobre os trabalhadores. No segundo eixo, os artigos foram agrupados em 

categorias associadas à governança pública, fiscalização contratual, coordenação 

administrativa e capacidade institucional de monitoramento dos contratos. Já no terceiro 

eixo, os estudos foram classificados em categorias relacionadas à governança, 

compliance, accountability, gestão de riscos e impactos administrativos, operacionais, 

financeiros e jurídicos decorrentes da execução contratual. 

A partir desse procedimento analítico, os estudos selecionados foram utilizados 

para compor o referencial teórico em uma estrutura de funil analítico. Inicialmente foram 

discutidos aspectos mais amplos relacionados à terceirização e à governança pública 

(nível macro), avançando posteriormente para os mecanismos institucionais de gestão e 

fiscalização contratual (nível meso) e, por fim, para os efeitos concretos produzidos pela 

execução contratual sobre trabalhadores, organizações e serviços públicos (nível micro). 

Essa estratégia permitiu construir uma base teórica coerente com os objetivos da pesquisa 
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e fornecer suporte analítico para a interpretação dos resultados empíricos apresentados 

nos capítulos subsequentes. 

Na segunda etapa foi realizada a coleta de dados documentais no processo 

administrativo referente ao contrato analisado, disponível no Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI) da Universidade Federal do Amazonas. O recorte temporal da análise 

corresponde ao período de vigência do contrato no ano de 2025. Serão examinados 

documentos como o contrato administrativo, eventuais termos aditivos, relatórios de 

fiscalização, notificações administrativas e demais registros que evidenciem a execução 

contratual no período analisado. 

A figura 1, exibe o fluxograma das etapas de busca.  

Figura 1: Fluxograma prisma 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2026) 

Na terceira etapa os dados coletados foram sistematizados e analisados por meio 

de análise documental e análise de conteúdo temática com base nos procedimentos 
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propostos por Bardin (2016). Inicialmente foi realizada a pré-análise, etapa que 

compreendeu a leitura flutuante dos documentos integrantes do processo administrativo, 

permitindo a familiarização com o material e a identificação preliminar dos elementos 

relacionados ao objeto de estudo. 

Na etapa de exploração do material, os documentos foram examinados de forma 

sistemática, sendo identificados registros relacionados às obrigações trabalhistas, 

mecanismos de fiscalização contratual e impactos decorrentes das irregularidades 

observadas. Os conteúdos identificados foram agrupados por similaridade temática, 

possibilitando a construção das categorias analíticas utilizadas na pesquisa. 

Posteriormente, realizou-se o tratamento dos resultados e a interpretação dos 

dados, buscando identificar padrões, recorrências e relações entre os fenômenos 

observados. Essa etapa permitiu compreender como as irregularidades trabalhistas, os 

mecanismos de fiscalização e os impactos produzidos sobre a execução contratual se 

manifestaram ao longo da vigência do contrato analisado. 

A partir desse procedimento emergiram as seguintes categorias analíticas: (i) 

inadimplência trabalhista; (ii) fiscalização contratual; (iii) impactos operacionais; (iv) 

impactos administrativos; (v) impactos financeiros; e (vi) impactos jurídicos. Essas 

categorias orientaram a organização, interpretação e discussão dos resultados 

apresentados no capítulo seguinte. Foram organizadas informações quantitativas 

extraídas dos documentos, como número de notificações administrativas, registros de 

ocorrências relacionadas ao cumprimento das obrigações trabalhistas, atrasos ou 

reincidências. Esses dados serão apresentados em quadros e tabelas e posteriormente 

interpretados à luz do referencial teórico e do contexto institucional da universidade, 

buscando compreender os impactos dessas ocorrências na execução do contrato 
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analisado. Ressalta-se ainda, que o TCF foi solicitado e aprovado pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa da Must University. 

 

3. Fundamentação Teórica 

3.1. Terceirização de serviços e relações de trabalho na administração pública  

A terceirização de serviços consolidou-se como um dos principais instrumentos 

de reorganização das relações de trabalho na administração pública contemporânea. 

Inserida no contexto das reformas administrativas inspiradas pelo New Public 

Management, essa transformação passou a priorizar flexibilidade contratual, redução de 

custos operacionais e racionalidade gerencial em detrimento da estabilidade tradicional 

do serviço público. A ampliação de vínculos terceirizados e temporários alterou 

profundamente a dinâmica histórica das relações laborais no setor estatal, deslocando 

parte significativa da força de trabalho para modelos mais flexíveis e menos protegidos 

institucionalmente. Esse movimento não afeta apenas a estrutura contratual do Estado, 

mas também modifica mecanismos de proteção social, estabilidade profissional e 

continuidade das carreiras públicas (Braunert et al., 2021). 

Figueroa e Roca (2021) enfatizam que a lógica gerencial associada ao New Public 

Management também redefiniu a relação entre Estado, mercado e trabalho no interior das 

organizações públicas. Os autores destacam que a transferência de serviços auxiliares 

para empresas privadas introduziu assimetrias importantes entre trabalhadores efetivos e 

terceirizados, ampliando desigualdades salariais, segmentação ocupacional e formas 

indiretas de precarização. Além disso, a fragmentação dos vínculos empregatícios 

dificulta a construção de identidades coletivas e enfraquece mecanismos tradicionais de 

mobilização sindical. A terceirização deixa de representar apenas estratégia 
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administrativa de contratação para assumir função estrutural na reorganização das 

relações de poder existentes na administração pública. 

Embora frequentemente apresentada como mecanismo de eficiência fiscal, a 

terceirização também produz contradições institucionais relevantes para a gestão pública 

contemporânea. A redução inicial do tamanho formal do setor público tende a ser 

acompanhada pelo aumento dos custos administrativos relacionados ao monitoramento, 

à fiscalização contratual e à dependência crescente de empresas terceirizadas. Isso 

significa que a aparente economia produzida pela flexibilização contratual pode gerar 

ampliação da complexidade organizacional e elevação dos custos indiretos de 

governança. A administração pública passa a demandar estruturas mais sofisticadas de 

controle para garantir continuidade dos serviços, cumprimento contratual e proteção 

mínima dos trabalhadores terceirizados (Chen, 2025). 

Para Johnson et al. (2021) as reformas administrativas orientadas pela 

racionalidade gerencial intensificaram a utilização da terceirização como estratégia de 

reorganização institucional do Estado. Em contextos marcados por crises fiscais e pressão 

por eficiência, a flexibilização das relações de trabalho passou a ser percebida como 

instrumento capaz de reduzir despesas permanentes e ampliar a capacidade de adaptação 

das organizações públicas. Os autores demonstram que essas reformas ocorrem de 

maneira desigual entre diferentes governos e contextos políticos, mas acumulam 

transformações progressivas que favorecem processos de marketização do setor público.  

Nesse sentido, as tensões entre eficiência administrativa e proteção social tornam-

se ainda mais evidentes quando a terceirização é analisada sob perspectivas ideológicas 

distintas. Governos orientados por racionalidades gerenciais conservadoras tendem a 

utilizar terceirizações como mecanismo de contenção de déficits fiscais e redução do 

emprego público direto. Em contrapartida, administrações mais voltadas à expansão de 
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políticas sociais frequentemente enfrentam aumento das despesas estatais e maiores 

dificuldades para equilibrar sustentabilidade fiscal e preservação de direitos trabalhistas. 

Essa disputa evidencia que a terceirização não constitui fenômeno puramente técnico, 

mas escolha política profundamente relacionada à forma como o Estado organiza suas 

prioridades administrativas e distributivas (Jung, 2025). 

De acordo com Mori (2024) a ampliação das relações terceirizadas também 

reorganiza mecanismos de solidariedade e proteção coletiva no interior das cadeias de 

contratação pública. O autor observa que a fragmentação das relações laborais dificulta a 

construção de vínculos duradouros entre trabalhadores, sindicatos e instituições públicas, 

especialmente em setores marcados por alta rotatividade e vínculos flexíveis. A dispersão 

contratual favorece estratégias organizacionais voltadas à transferência de riscos para 

empresas intermediárias, reduzindo a capacidade coletiva de negociação dos 

trabalhadores. Além disso, lacunas regulatórias permitem que determinados contratos 

operem em zonas de menor proteção institucional. 

Observa-se que a gestão dos contratos terceirizados amplia significativamente a 

complexidade administrativa da fiscalização pública e dos mecanismos institucionais de 

controle. Os contratos passam a exigir monitoramento permanente da execução dos 

serviços, do cumprimento das obrigações trabalhistas e da estabilidade operacional das 

empresas contratadas. Mecanismos de mitigação de riscos adotados pela administração 

pública frequentemente elevam custos transacionais e pressionam financeiramente as 

empresas terceirizadas, sobretudo em contratos marcados por elevada rigidez normativa. 

A terceirização não transfere apenas a execução das atividades auxiliares, mas também 

cria novas demandas administrativas relacionadas à fiscalização, governança e 

monitoramento contratual (Guimaraes et al., 2023). 
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Destarte, De Lemos e Paes (2022) destacam que as relações entre órgãos públicos 

e empresas terceirizadas alteram profundamente a dinâmica organizacional das 

instituições federais. Os autores identificam que a substituição gradual de trabalhadores 

efetivos por prestadores terceirizados produz reconfiguração relevante das relações 

empregatícias e das formas de interação profissional no ambiente institucional. Embora 

determinadas funções continuem exigindo qualificação técnica elevada, os vínculos 

tornam-se mais frágeis e sujeitos às oscilações contratuais. Isso gera impactos sobre 

continuidade administrativa, construção de pertencimento organizacional e estabilidade 

das equipes de trabalho. 

Além disso, mecanismos de fiscalização contratual enfrentam tensões 

permanentes entre eficiência administrativa, accountability e preservação de direitos 

trabalhistas. Políticas públicas voltadas à regulação suave das relações terceirizadas, 

como programas de salário digno e incentivos contratuais, frequentemente produzem 

efeitos não previstos sobre as organizações prestadoras de serviço. Em determinados 

casos, empresas abandonam contratos públicos diante da elevação dos custos 

operacionais, enquanto trabalhadores permanecem submetidos a estruturas salariais 

instáveis e diferenciais remuneratórios persistentes. A simples existência de instrumentos 

regulatórios não garante equilíbrio efetivo entre racionalidade econômica e proteção 

social (Cunningham et al., 2023). 

Sob a ótica de Petersen et al. (2022), as dinâmicas de coordenação administrativa 

tornam-se ainda mais complexas em contextos marcados por competição intensa entre 

empresas prestadoras de serviço. Os autores argumentam que contratos terceirizados 

frequentemente incentivam redução da força de trabalho e intensificação produtiva como 

mecanismos de elevação da competitividade empresarial. Como consequência, parte 

significativa dos custos sociais relacionados à precarização laboral acaba sendo 
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transferida para o próprio Estado por meio de programas assistenciais, benefícios sociais 

e aumento da vulnerabilidade econômica dos trabalhadores. 

A experiência concreta dos trabalhadores terceirizados evidencia os efeitos sociais 

mais profundos da flexibilização contratual no setor público. A transição de vínculos 

estáveis para modelos terceirizados frequentemente produz redução salarial, insegurança 

ocupacional e deterioração das condições de trabalho. Trabalhadores submetidos à 

terceirização apresentam maiores níveis de estresse ocupacional e dificuldades de 

adaptação profissional, especialmente em ambientes organizacionais marcados por alta 

rotatividade e fragilidade institucional. A precarização decorrente da terceirização assume 

dimensão simultaneamente econômica, psicológica e organizacional (Petersen et al., 

2022). 

De modo semelhante, Figueroa e Roca (2021) demonstram que as desigualdades 

estruturais presentes nas relações terceirizadas atingem de maneira diferenciada 

determinados grupos sociais. As autoras observam que mulheres inseridas em serviços 

terceirizados municipais frequentemente enfrentam mecanismos adicionais de 

segmentação ocupacional, desigualdade salarial e desvalorização profissional. A 

concentração feminina em determinadas funções terceirizadas reproduz padrões 

históricos de precarização do trabalho feminino, ampliando vulnerabilidades econômicas 

e reduzindo possibilidades de ascensão profissional. 

Os impactos subjetivos da terceirização tornam-se particularmente evidentes em 

atividades marcadas por elevada exigência emocional e desgaste ocupacional. 

Trabalhadores terceirizados em serviços de cuidado residencial apresentam maiores 

índices de burnout, exaustão emocional e intenção de desligamento profissional quando 

comparados a trabalhadores inseridos em vínculos mais estáveis. A fragilidade contratual 

reduz a percepção de suporte institucional e amplia os sentimentos de insegurança 
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organizacional. Nesse contexto, mecanismos de supervisão, apoio gerencial e estabilidade 

mínima tornam-se fatores decisivos para preservação do bem-estar ocupacional 

(Lindmark et al., 2025). 

Outrossim, Santos e Schmitt (2025) documentam que a vulnerabilidade social 

decorrente da terceirização também se manifesta em situações de inadimplência 

trabalhista e descumprimento contratual. Os autores identificam atrasos salariais, falhas 

no recolhimento de encargos sociais e reduções remuneratórias em contratos terceirizados 

brasileiros, evidenciando fragilidades persistentes nos mecanismos públicos de 

fiscalização. Esses problemas produzem impactos diretos sobre a estabilidade financeira 

dos trabalhadores e comprometem a continuidade da prestação dos serviços públicos. 

As experiências concretas dos trabalhadores terceirizados revelam que a 

flexibilização contratual frequentemente depende de relações assimétricas de poder e de 

limitada capacidade de resistência coletiva. Agentes comunitários terceirizados 

permanecem submetidos a baixos salários, ausência de benefícios e elevada instabilidade 

ocupacional, mesmo desempenhando funções essenciais para o funcionamento das 

políticas públicas. Embora processos de mobilização sindical tenham produzido avanços 

pontuais, a dependência de contextos excepcionais evidencia a fragilidade estrutural da 

proteção social oferecida a esses trabalhadores (Malatji et al., 2024). 

Por outro lado, Cunningham et al. (2023) demonstram que as contradições da 

terceirização pública se tornam ainda mais evidentes quando políticas voltadas à 

valorização salarial convivem com estruturas organizacionais marcadas por austeridade e 

fragmentação contratual. Em muitos casos, a insuficiência de recursos públicos e a 

instabilidade contratual limitam a capacidade das organizações de implementar mudanças 

estruturais duradouras. Assim, medidas pontuais de valorização salarial possuem alcance 
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restrito quando não acompanhadas de transformações mais amplas na lógica de gestão 

das terceirizações públicas. 

Formas contemporâneas de terceirização também produzem mecanismos 

sofisticados de subjetivação e disciplinamento laboral. Experiências de trabalhadores 

inseridos em sistemas terceirizados no contexto prisional mexicano demonstram como 

regimes organizacionais marcados por precarização e controle intensificam processos de 

submissão ocupacional. A terceirização frequentemente combina racionalidade produtiva, 

fragilidade contratual e mecanismos disciplinares que reduzem a autonomia dos 

trabalhadores. Esse fenômeno evidencia que a terceirização não reorganiza apenas 

estruturas administrativas, mas também formas de controle social e experiências 

subjetivas do trabalho contemporâneo (Hoyos-González et al., 2023). 

A literatura analisada demonstra que a terceirização ultrapassa a condição de 

simples estratégia administrativa voltada à redução de custos, produzindo impactos 

relevantes sobre a estrutura organizacional, os mecanismos de controle, as relações de 

trabalho e a proteção social. Os estudos evidenciam efeitos associados à precarização 

laboral, ampliação das vulnerabilidades ocupacionais, fragmentação da representação 

coletiva e aumento da complexidade da governança pública. Além disso, foram 

identificadas repercussões econômicas, institucionais e subjetivas que afetam tanto 

trabalhadores quanto organizações. Nesse contexto, a terceirização configura-se como um 

fenômeno multifacetado, cujos efeitos extrapolam a dimensão contratual e alcançam 

aspectos centrais da administração pública contemporânea. 

 

3.2    Gestão, Fiscalização e Capacidade de Gestão de Contratos Administrativos 

A capacidade estatal de monitorar a execução dos contratos administrativos 

tornou-se elemento central da governança pública contemporânea, especialmente em 
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contextos marcados pela ampliação das relações interorganizacionais e pela crescente 

complexidade das estruturas administrativas. A fiscalização contratual deixou de 

representar atividade meramente burocrática para assumir função estratégica na 

preservação da continuidade dos serviços públicos e na mitigação de riscos institucionais. 

Nesse cenário, mecanismos de accountability, compliance e monitoramento passaram a 

integrar de forma mais intensa os processos de gestão pública (Krogh e Triantafillou, 

2024).  

Segundo Torfing et al. (2021) as transformações recentes da administração pública 

alteraram profundamente a relação entre governança, controle administrativo e produção 

de valor público. Os autores argumentam que a governança colaborativa fortalece a 

capacidade institucional do Estado ao permitir articulação mais eficiente entre 

organizações públicas, sociedade civil e atores privados. Entretanto, a ampliação das 

redes colaborativas também produz desafios relacionados à responsabilização, ao 

monitoramento das decisões compartilhadas e à manutenção da accountability estatal. A 

fiscalização pública deixa, assim, de operar exclusivamente como atividade corretiva para 

assumir função preventiva e estratégica dentro da governança contemporânea.  

A legitimidade institucional dos mecanismos de governança pública também 

depende diretamente da capacidade das organizações estatais de produzir transparência e 

confiabilidade administrativa. A percepção social de legitimidade aumenta 

significativamente quando os processos colaborativos são acompanhados por 

mecanismos claros de informação, avaliação de desempenho e prestação de contas. O 

monitoramento contratual não atua apenas como instrumento técnico de controle, mas 

também como mecanismo de fortalecimento da confiança social nas instituições públicas 

(Lee e Esteve, 2023).  
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Conforme Nguyen et al. (2024) as mudanças paradigmáticas da administração 

pública ampliaram o espaço de participação cidadã nos processos de governança e 

monitoramento institucional. Essa abertura institucional fortalece mecanismos de 

transparência e controle social, mas simultaneamente amplia desafios relacionados à 

coordenação administrativa e à compatibilização entre interesses diversos. A fiscalização 

administrativa assume função mediadora entre inovação organizacional, governança 

participativa e manutenção da estabilidade institucional.  

Nesse aspecto, a ampliação das redes colaborativas no setor público também exige 

compreensão mais sofisticada das relações de poder presentes nos processos de 

governança administrativa. Mecanismos de colaboração institucional frequentemente 

coexistem com disputas políticas, assimetrias organizacionais e tensões relacionadas ao 

controle das decisões administrativas. O fortalecimento da capacidade estatal depende da 

construção de estruturas de monitoramento capazes de equilibrar cooperação institucional 

e preservação da autoridade regulatória do Estado (Hafer et al., 2022).  

Semelhante modo, Thygesen et al. (2026) argumentam que as estruturas 

contemporâneas de governança pública passaram a operar em ambientes marcados por 

crescente hibridez institucional. A combinação entre modelos hierárquicos tradicionais e 

mecanismos colaborativos de gestão produz formas híbridas de coordenação 

administrativa, especialmente em contextos de crise e alta complexidade organizacional. 

Essa transformação amplia a necessidade de mecanismos flexíveis de fiscalização 

capazes de responder rapidamente às mudanças institucionais sem comprometer 

accountability e conformidade regulatória. A gestão contratual passa a incorporar 

dinâmicas adaptativas de monitoramento contínuo.  

A governança regulatória do Estado também se fortalece quando estruturas 

colaborativas conseguem produzir confiança institucional entre os diversos atores 
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envolvidos nos processos administrativos. Ambientes de governança colaborativa 

sustentáveis dependem simultaneamente de mecanismos formais de controle e da 

construção de valores compartilhados entre instituições públicas e participantes externos. 

A confiança institucional reduz conflitos operacionais, amplia previsibilidade 

administrativa e fortalece a efetividade das políticas de compliance. A fiscalização 

contratual torna-se mais eficiente quando acompanhada por estruturas organizacionais 

capazes de combinar monitoramento técnico e cooperação institucional (Barandiaran et 

al., 2022).  

Outrossim, Maulana et al. (2024) observam que a gestão contratual em nível 

organizacional exige coordenação permanente entre diferentes unidades administrativas 

responsáveis pela execução, fiscalização e acompanhamento dos contratos públicos. Os 

autores destacam que processos contemporâneos de transformação digital ampliam 

significativamente a interdependência entre órgãos governamentais, organizações 

privadas e atores sociais. Essa integração favorece maior circulação de informações e 

fortalecimento dos mecanismos de monitoramento, mas também aumenta a complexidade 

dos fluxos administrativos e das estruturas de governança.  

Relações interorganizacionais existentes na gestão dos contratos públicos também 

produzem desafios relevantes para manutenção da estabilidade administrativa. Processos 

colaborativos dependem fortemente da existência de estruturas claras de facilitação, 

representação e compartilhamento de responsabilidades. Em ambientes marcados por 

elevada polarização institucional ou instabilidade política, mecanismos de coordenação 

tendem a se fragilizar, comprometendo eficiência dos controles administrativos e 

capacidade de monitoramento contratual. (Swette et al., 2023).  

Sob a ótica de Chen (2022) a dinâmica organizacional da gestão contratual exige 

integração eficiente entre estruturas de governança e mecanismos operacionais de 
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execução administrativa. O autor argumenta que colaborações interorganizacionais 

produzem resultados mais consistentes quando acompanhadas por canais permanentes de 

comunicação e compartilhamento de informações entre os participantes da rede 

administrativa. A ausência de coordenação adequada amplia riscos de sobreposição de 

funções, conflitos operacionais e falhas de monitoramento. A fiscalização contratual 

assume papel central na articulação entre planejamento administrativo e execução prática 

das atividades terceirizadas.  

As fragilidades presentes nos processos de coordenação administrativa tornam-se 

ainda mais evidentes em contextos marcados por baixa confiança institucional. Estruturas 

interorganizacionais fragilizadas frequentemente enfrentam dificuldades relacionadas à 

circulação de informações, alinhamento decisório e cooperação entre diferentes setores 

administrativos. Em muitos casos, a ausência de mecanismos informais de articulação 

dificulta a resolução rápida de problemas operacionais e compromete a eficiência dos 

fluxos de fiscalização. A gestão dos contratos públicos depende da construção simultânea 

de estruturas formais de controle e relações institucionais capazes de sustentar cooperação 

administrativa contínua (Onyango, 2024).  

De acordo com Samudra (2025), a governança contratual também passou a 

incorporar mecanismos voltados especificamente à prevenção de riscos associados à 

corrupção e à fragilidade institucional. Nesse sentido, estratégias de transparência e 

monitoramento compartilhado fortalecem significativamente a capacidade das 

organizações públicas de reduzir vulnerabilidades administrativas em processos 

contratuais complexos. A fiscalização deixa de atuar apenas sobre irregularidades 

consumadas e passa a operar preventivamente sobre potenciais riscos institucionais.  

No plano operacional, a atuação cotidiana dos fiscais de contrato tornou-se 

componente essencial da capacidade estatal de assegurar cumprimento das obrigações 
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administrativas e trabalhistas previstas nos instrumentos contratuais. A fiscalização diária 

envolve análise documental, emissão de notificações, registro de irregularidades e 

monitoramento contínuo da execução dos serviços. A adaptação dos agentes públicos às 

transformações organizacionais influencia diretamente a eficiência dos processos de 

acompanhamento e controle administrativo. A capacidade dos fiscais de integrar 

múltiplas demandas institucionais tornou-se elemento decisivo para preservação da 

continuidade operacional dos contratos públicos (Zambrano-Gutierrez et al., 2023).  

Por outro lado, Bjørstig et al. (2024) observam que a prática concreta da 

fiscalização contratual exige equilíbrio permanente entre normas formais e adaptação às 

dinâmicas específicas de cada contexto organizacional. Os autores demonstram que 

processos de governança colaborativa produzem resultados mais eficientes quando 

estruturas administrativas conseguem ajustar procedimentos de monitoramento às 

características dos atores envolvidos. Isso significa que a fiscalização pública depende 

não apenas da existência de regras rígidas, mas também da capacidade dos agentes 

administrativos de interpretar cenários complexos e responder rapidamente a mudanças 

operacionais.  

Mecanismos de acompanhamento contratual também assumem papel relevante na 

prevenção de falhas institucionais associadas à execução dos serviços terceirizados. 

Relações colaborativas entre Estado e organizações terceiras tornam-se mais sustentáveis 

quando acompanhadas por sistemas permanentes de monitoramento e avaliação 

administrativa. A ausência de fiscalização adequada amplia riscos operacionais, reduz 

capacidade de resposta institucional e compromete continuidade dos serviços públicos. A 

gestão contratual eficiente depende da integração entre controle formal, acompanhamento 

cotidiano e capacidade de intervenção administrativa (Bassi, 2023).  
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Consoante Imperiale et al. (2024), as consequências das falhas de monitoramento 

tornam-se particularmente graves em contratos associados à prestação de serviços 

essenciais. Fragilidades nos mecanismos de coordenação administrativa frequentemente 

resultam em perda de capacidade operacional, deterioração da confiança institucional e 

aumento da vulnerabilidade organizacional. Quando a fiscalização deixa de atuar 

preventivamente, irregularidades contratuais tendem a se acumular até produzir impactos 

mais amplos sobre o funcionamento das organizações públicas.  

A gestão de riscos associados aos contratos administrativos também exige atuação 

regulatória capaz de equilibrar inovação, eficiência e solvência institucional. Ambientes 

regulatórios frágeis ampliam significativamente vulnerabilidades administrativas e 

reduzem a capacidade das organizações públicas de responder adequadamente a crises 

operacionais. A fiscalização contratual eficiente não se limita à verificação documental 

das obrigações assumidas pelas empresas prestadoras de serviço, mas envolve capacidade 

permanente de identificar riscos emergentes e adotar medidas corretivas antes que os 

impactos se tornem irreversíveis. A atuação dos fiscais assume função estratégica dentro 

da governança pública contemporânea (Yan e Faure, 2025). 

Em síntese, os estudos analisados demonstram que a fiscalização contratual 

ultrapassa a condição de atividade meramente burocrática para assumir papel estratégico 

na governança pública contemporânea. A literatura evidencia que mecanismos de 

monitoramento, accountability, compliance e coordenação interorganizacional são 

fundamentais para assegurar transparência, continuidade dos serviços e integridade 

administrativa. Além disso, a crescente complexidade das redes colaborativas amplia a 

necessidade de estruturas flexíveis de controle capazes de equilibrar eficiência, 

cooperação institucional e preservação da autoridade regulatória do Estado. Nesse 

contexto, a capacidade estatal de fiscalizar contratos públicos torna-se elemento central 
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para mitigação de riscos, fortalecimento da legitimidade institucional e promoção da 

efetividade das políticas públicas 

 

3.3 Governança, Compliance e Impactos da Execução Contratual na Administração 

Pública 

A governança pública contemporânea passou a depender de estruturas cada vez 

mais sofisticadas de controle, monitoramento e accountability para garantir estabilidade 

administrativa em ambientes institucionais marcados por elevada complexidade 

organizacional. A ampliação das relações contratuais entre Estado e organizações 

privadas intensificou a necessidade de mecanismos de compliance capazes de assegurar 

conformidade normativa, transparência e integridade administrativa. Nesse cenário, a 

governança contratual deixou de representar atividade exclusivamente procedimental 

para assumir papel estratégico na preservação da continuidade dos serviços públicos e na 

mitigação de riscos institucionais (Samaratunge e Alam, 2021).  

Segundo Vorster e Nwosu (2024), as transformações recentes da administração 

pública ampliaram a centralidade do compliance como instrumento de gestão 

institucional e mitigação de riscos. Os autores argumentam que organizações públicas 

submetidas a estruturas frágeis de conformidade tendem a enfrentar maior 

vulnerabilidade operacional, aumento de riscos jurídicos e redução da confiança social 

nas instituições governamentais. A ausência de mecanismos eficientes de monitoramento 

favorece falhas administrativas e inconsistências regulatórias.  

A expansão das tecnologias digitais e dos sistemas automatizados de gestão 

também alterou profundamente a dinâmica da governança pública contemporânea. 

Ferramentas associadas à inteligência artificial e ao monitoramento digital passaram a 

integrar processos administrativos voltados à fiscalização contratual, análise de 
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desempenho e controle organizacional. Entretanto, o avanço dessas tecnologias também 

introduz desafios relacionados à transparência, responsabilização institucional e 

prevenção de vieses decisórios (Caiza et al., 2024).  

Já para Thapa et al. (2024) a governança pública depende diretamente da 

capacidade das instituições de produzir decisões administrativas sustentadas por 

informações confiáveis e monitoramento permanente das políticas implementadas. Os 

autores demonstram que limitações informacionais e deficiência na produção de 

evidências técnicas comprometem significativamente a capacidade dos governos de 

avaliar resultados, corrigir falhas operacionais e aprimorar estratégias administrativas. A 

execução contratual passa a depender de sistemas permanentes de acompanhamento 

institucional.  

As relações entre governança, ética administrativa e accountability também 

assumiram papel central nos debates contemporâneos sobre capacidade estatal e 

legitimidade institucional. Estruturas frágeis de controle frequentemente favorecem 

práticas de negligência administrativa, descumprimento contratual e deterioração da 

confiança pública nas instituições governamentais. O fortalecimento da governança 

pública exige integração entre ética organizacional, fiscalização contínua e mecanismos 

efetivos de prestação de contas (Vorster e Nwosu, 2024).  

De acordo com Caiza et al. (2024), a execução contratual atua como elo prático 

entre planejamento administrativo, governança institucional e efetividade da prestação 

dos serviços públicos. A transferência de serviços para empresas privadas exige definição 

clara de responsabilidades, mecanismos de fiscalização contínua e estruturas capazes de 

assegurar cumprimento das obrigações assumidas pelas partes contratantes. Contratos 

mal monitorados tendem a produzir falhas operacionais e ampliação dos riscos 

institucionais para a Administração Pública.  
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A estabilidade administrativa também depende da capacidade das organizações 

públicas de integrar mecanismos de avaliação de desempenho às estruturas de governança 

contratual. A execução dos serviços terceirizados precisa ser acompanhada por 

indicadores capazes de identificar precocemente falhas operacionais, inconsistências 

contratuais e riscos associados ao descumprimento das obrigações administrativas. A 

fiscalização contratual passa a atuar preventivamente sobre potenciais riscos 

administrativos (Vorster e Nwosu, 2024).  

Outrossim, Caiza et al. (2024) argumentam que a participação social e comunitária 

passou a integrar de maneira mais intensa os debates sobre governança contratual e 

prestação de serviços públicos. Os autores destacam que estruturas de monitoramento que 

incorporam mecanismos participativos tendem a ampliar a transparência institucional e 

fortalecer a capacidade das organizações públicas de responder às demandas locais. Isso 

favorece maior alinhamento entre execução dos serviços e necessidades sociais concretas.  

As falhas na execução contratual frequentemente produzem impactos 

organizacionais que ultrapassam a esfera financeira e alcançam diretamente a capacidade 

operacional das instituições públicas. Problemas relacionados à inadimplência trabalhista, 

descontinuidade dos serviços ou insuficiência de fiscalização administrativa tendem a 

comprometer rotinas organizacionais e gerar instabilidade institucional. Fragilidades nos 

mecanismos de gestão pública ampliam a ineficiência administrativa e reduzem a 

capacidade de adaptação dos serviços às necessidades da população (Thapa et al., 2024).  

Sob a ótica de Vorster e Nwosu (2024) a dinâmica prática da execução contratual 

revela que os trabalhadores terceirizados permanecem entre os segmentos mais 

vulneráveis da estrutura administrativa contemporânea. Os autores argumentam que 

atrasos salariais, ausência de recolhimentos previdenciários e fragilidade dos vínculos 

empregatícios frequentemente tornam-se indicadores de deterioração contratual mais 
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ampla. Falhas persistentes no monitoramento das obrigações trabalhistas fragilizam 

simultaneamente governança institucional e capacidade operacional da Administração 

Pública.  

Os impactos cotidianos do descumprimento contratual também atingem 

diretamente a qualidade da prestação dos serviços públicos e a estabilidade organizacional 

das instituições administrativas. A interrupção abrupta de contratos terceirizados 

frequentemente produz sobrecarga operacional, perda de continuidade institucional e 

ampliação dos custos administrativos relacionados à recomposição emergencial dos 

serviços. Ambientes administrativos marcados por baixa capacidade de monitoramento 

tendem a reagir de forma tardia às irregularidades contratuais (Caiza et al., 2024).  

Thapa et al. (2024) pontua que a gestão de riscos institucionais exige compreensão 

mais ampla das consequências produzidas pelo descumprimento das obrigações 

trabalhistas nas relações terceirizadas. Os autores destacam que a responsabilidade 

subsidiária ou solidária do ente estatal amplia custos jurídicos, financeiros e reputacionais 

associados à execução contratual inadequada. A ausência de estruturas preventivas 

robustas favorece deterioração gradual dos contratos administrativos até o surgimento de 

crises operacionais mais graves.  

A atuação cotidiana dos fiscais de contrato tornou-se elemento decisivo para 

preservação da integridade administrativa nas relações terceirizadas. O acompanhamento 

contínuo das obrigações contratuais permite identificar inconsistências operacionais, 

atrasos administrativos e potenciais violações trabalhistas antes que produzam impactos 

mais amplos sobre a prestação dos serviços públicos. A fiscalização assume função 

estratégica de monitoramento organizacional e mitigação de riscos institucionais (Vorster 

e Nwosu, 2024).  
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Por outro lado, as relações entre governança, compliance e execução contratual 

revelam que a estabilidade administrativa depende diretamente da capacidade das 

instituições públicas de integrar planejamento, controle e monitoramento em processos 

permanentes de gestão organizacional. O fortalecimento das estruturas de fiscalização 

reduz vulnerabilidades operacionais, amplia transparência administrativa e favorece 

continuidade dos serviços públicos mesmo em ambientes marcados por elevada 

complexidade contratual. A capacidade estatal de controlar a execução dos contratos 

administrativos transforma-se em componente central da sustentabilidade da 

Administração Pública contemporânea (Vorster e Nwosu, 2024).  

Em síntese, a literatura demonstra que governança, compliance e execução 

contratual constituem dimensões interdependentes para a sustentabilidade da 

Administração Pública contemporânea. Os estudos evidenciam que mecanismos de 

monitoramento, accountability, fiscalização contínua e gestão de riscos são fundamentais 

para assegurar integridade institucional, continuidade dos serviços e conformidade 

normativa. Do mesmo modo, a crescente complexidade das relações contratuais exige 

estruturas capazes de integrar tecnologia, participação social e controle administrativo. 

Nesse contexto, a efetividade da governança contratual depende diretamente da 

capacidade estatal de prevenir irregularidades e responder de forma tempestiva aos riscos 

associados à execução dos contratos públicos. 

 

4. Resultados e discussão 

Este capítulo apresenta os resultados obtidos a partir da análise documental do 

contrato de terceirização de mão de obra selecionado para o estudo, bem como a discussão 

dos achados à luz do referencial teórico desenvolvido ao longo da pesquisa. A análise 

concentrou-se na identificação das ocorrências relacionadas ao cumprimento e 
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descumprimento das obrigações trabalhistas, nos mecanismos de fiscalização adotados 

pela Universidade Federal do Amazonas e nos impactos produzidos sobre a execução 

contratual e o funcionamento institucional. Para facilitar a compreensão dos resultados, 

os achados foram organizados em categorias analíticas que contemplam a caracterização 

da contratação, as irregularidades identificadas, as ações de controle e fiscalização 

implementadas e os efeitos administrativos, operacionais, financeiros e jurídicos 

observados ao longo da execução do contrato. Dessa forma, busca-se estabelecer uma 

articulação entre as evidências empíricas encontradas e as discussões teóricas sobre 

terceirização, governança contratual, compliance e gestão pública. 

A análise documental concentrou-se no processo administrativo eletrônico 

referente ao contrato de terceirização selecionado para o estudo de caso que ficou vigente 

ao longo de quatro anos. O corpus documental foi composto por notificações, ofícios, 

despachos, comunicações eletrônicas, relatórios de fiscalização, solicitações de 

regularização, registros de inconformidades, processos de pagamento direto e demais 

documentos produzidos durante a execução e fiscalização contratual. Como critérios de 

inclusão, foram considerados os documentos diretamente relacionados ao cumprimento 

ou descumprimento das obrigações trabalhistas, à atuação da fiscalização contratual e aos 

impactos decorrentes da execução do contrato. Foram excluídos documentos duplicados, 

registros meramente procedimentais e documentos sem relação direta com os objetivos 

da pesquisa. 

Com o objetivo de assegurar maior rigor analítico à investigação documental, os 

documentos integrantes do processo foram submetidos à análise de conteúdo temática, 

conforme os procedimentos propostos por Bardin (2016). Na etapa de pré-análise, 

realizou-se a leitura integral dos documentos e a organização do corpus documental. Em 

seguida, na fase de exploração do material, foram identificados conteúdos recorrentes 
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relacionados às irregularidades trabalhistas, aos mecanismos de fiscalização e aos 

impactos decorrentes da execução contratual. Por fim, na etapa de tratamento dos 

resultados e inferência, os conteúdos identificados foram agrupados em categorias 

analíticas que orientaram a organização, interpretação e discussão dos resultados 

apresentados neste estudo. O Quadro 1 apresenta as categorias emergentes da 

investigação documental e suas respectivas descrições.  

As categorias analíticas apresentadas no Quadro 1 foram construídas a partir da 

articulação entre o referencial teórico adotado e os conteúdos identificados na análise 

documental. Inicialmente, a literatura sobre terceirização, fiscalização contratual, 

governança e compliance forneceu direcionamentos para a definição dos eixos analíticos 

da pesquisa. Posteriormente, durante a exploração do material documental, os registros 

identificados foram agrupados conforme sua recorrência e aderência aos objetivos do 

estudo, permitindo o refinamento das categorias utilizadas na interpretação dos 

resultados. 

Quadro 1: Categorias Analíticas 

Categoria Descrição 

Inadimplência trabalhista 
Atrasos salariais, ausência de comprovação de FGTS, encargos trabalhistas e 
demais descumprimentos das obrigações trabalhistas. 

Fiscalização contratual 
Notificações, ofícios, despachos, solicitações de regularização e demais 
mecanismos de monitoramento e controle adotados pela Administração. 

Impactos operacionais 
Ocorrências que afetaram a continuidade e a execução regular dos serviços 
contratados. 

Impactos administrativos 
Ampliação das atividades de fiscalização, monitoramento, acompanhamento 
processual e adoção de medidas corretivas. 

Impactos financeiros 
Pagamentos diretos, retenções, glosas e repercussões financeiras decorrentes das 
irregularidades identificadas. 

Impactos jurídicos 
Processos trabalhistas, responsabilização e demais consequências legais 
associadas à execução contratual. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026) 
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As categorias apresentadas no Quadro 1 serviram como referência para a 

estruturação dos resultados e da discussão, permitindo organizar os achados de forma 

coerente com os objetivos da pesquisa e com o referencial teórico adotado. A partir dessas 

categorias, tornou-se possível analisar as ocorrências de inadimplência trabalhista, os 

mecanismos de fiscalização empregados pela Administração e os impactos 

administrativos, operacionais, financeiros e jurídicos decorrentes das irregularidades 

identificadas. 

 

4.1. Caracterização do contrato e estrutura da contratação 

A terceirização de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra tem sido 

amplamente utilizada pela Administração Pública como estratégia para assegurar a 

execução contínua de atividades de apoio necessárias ao funcionamento das instituições 

públicas. Nesse modelo, a contratação busca garantir a disponibilização de profissionais 

responsáveis por atividades operacionais que, embora não estejam diretamente 

relacionadas à atividade-fim da organização, são essenciais para a manutenção das rotinas 

administrativas e da infraestrutura institucional. 

No contexto analisado, a contratação objeto deste estudo destinava-se à prestação 

de serviços continuados de apoio operacional, abrangendo atividades relacionadas ao 

controle de acesso, manutenção predial, conservação de áreas externas, apoio logístico e 

suporte administrativo. Tais atividades desempenham papel relevante na manutenção das 

condições necessárias ao desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas, 

contribuindo para a continuidade dos serviços prestados pela instituição. 

A estrutura da contratação foi organizada mediante postos de trabalho distribuídos 

entre diferentes funções operacionais, contemplando atividades de portaria, manutenção, 

jardinagem, apoio administrativo, condução de veículos e suporte às rotinas 
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institucionais. A configuração contratual previa a alocação simultânea de trabalhadores 

em diferentes setores da unidade analisada, evidenciando a abrangência operacional dos 

serviços contratados e sua relevância para o funcionamento cotidiano da organização. 

Além da disponibilização da mão de obra, a contratação estabelecia 

responsabilidades complementares relacionadas ao fornecimento de uniformes, 

equipamentos de proteção individual, ferramentas, materiais de trabalho e demais 

insumos necessários à adequada execução dos serviços. Também foram previstas 

obrigações associadas ao cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária, bem 

como à manutenção de canais permanentes de comunicação entre a contratada e os 

representantes responsáveis pela fiscalização contratual. 

A análise documental realizada concentrou-se nos registros produzidos durante a 

execução contratual, abrangendo documentos de formalização, comunicações 

administrativas, relatórios de fiscalização, notificações, despachos e demais registros 

associados ao acompanhamento da execução dos serviços. A organização desses 

documentos permitiu reconstruir a dinâmica contratual e identificar os principais eventos 

relacionados à execução do objeto contratado ao longo do período analisado. 

Para melhor compreensão da estrutura operacional examinada, o quadro 2 

apresenta a distribuição dos postos de trabalho previstos na contratação, evidenciando as 

funções contempladas e o quantitativo de trabalhadores vinculados à execução dos 

serviços. 

Quadro 2: Distribuição de postos de trabalho e trabalhadores vinculados 

Função 
Quantidade 

de postos 

Quantidade 
de 

trabalhadores 

Agente de Portaria 
Diurno 

3 6 
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Agente de Portaria 
Noturno 

5 10 

Artífice 3 3 

Copeira 1 1 

Roçador/Podador 2 2 

Jardineiro/Paisagista 1 1 

Auxiliar de 
Almoxarifado 

1 1 

Condutor de Veículo 1 1 

Total 17 25 

Fonte: elaborado pelo autor de acordo com contrato analisado 

A caracterização do contrato permitiu a compreensão da estrutura operacional 

prevista para a execução dos serviços e evidenciou sua relevância para a manutenção das 

atividades institucionais e para o funcionamento contínuo da unidade analisada. A 

diversidade de funções contempladas, associada ao quantitativo de trabalhadores 

envolvidos, demonstra a dependência da organização em relação aos serviços 

terceirizados de apoio operacional. A partir dessa contextualização, torna-se possível 

avançar para a análise dos registros documentais produzidos durante a execução 

contratual com o objetivo de identificar como a gestão e o acompanhamento do contrato 

ocorreram ao longo de sua vigência. 

 

4.2. Ocorrências de cumprimento e descumprimento das obrigações trabalhistas 

na execução contratual 

A análise documental identificou um padrão recorrente de descumprimento das 

obrigações trabalhistas ao longo da execução contratual. Os registros produzidos pela 

fiscalização evidenciam atrasos salariais sucessivos, ausência de comprovação de 

recolhimentos trabalhistas e previdenciários, além da não apresentação de documentos 

obrigatórios para acompanhamento da regularidade contratual.  
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As ocorrências não se restringiram a eventos isolados, sendo registradas em 

diferentes momentos da vigência do contrato e motivando sucessivas intervenções da 

Administração. Tais evidências convergem com Santos e Schmitt (2025), ao 

demonstrarem que atrasos salariais e falhas no recolhimento de encargos sociais 

permanecem entre os principais problemas observados em contratos terceirizados 

brasileiros. De modo semelhante, Vorster e Nwosu (2024) argumentam que 

irregularidades trabalhistas recorrentes constituem sinais de deterioração contratual mais 

ampla, enquanto Mori (2024) destaca que a fragmentação das relações terceirizadas 

amplia a vulnerabilidade dos trabalhadores diante de situações de inadimplência e 

fragilidade institucional. 

Entre os achados mais relevantes destacam-se os atrasos no pagamento dos 

salários referentes aos meses de julho, agosto, setembro e outubro, situação formalmente 

registrada pela fiscalização contratual. Paralelamente, foram identificadas pendências 

relacionadas à comprovação dos recolhimentos de FGTS e demais encargos trabalhistas, 

bem como dificuldades recorrentes na obtenção da documentação exigida para 

verificação da regularidade das obrigações assumidas pela contratada. Os documentos 

analisados também registram a inexistência de respostas efetivas aos pedidos de 

regularização encaminhados pela fiscalização. 

No quadro 2, apresenta-se os elementos organizados e tabulados a partir do 

processo analisado no SEI. 

Quadro 3: Principais achados 

Indicador Valor 

Competências com atraso salarial 4 

Valor contratual em aberto (ago-nov) R$ 286.772,87 

Média mensal dos valores em aberto R$ 71.693,22 
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Valor médio mensal dos meses completos (ago-out) R$ 81.934,82 

Competências consecutivas com inadimplência 4 

Existência de pendências de FGTS e encargos Sim 

Ausência de comprovação documental Sim 

Fonte: elaborado pelo autor (2026) 

 Os dados apresentados no Quadro 2 demonstram que as irregularidades 

identificadas não se restringiram à ocorrência de atrasos salariais isolados. Os registros 

evidenciam a manutenção de valores em aberto durante quatro competências 

consecutivas, totalizando aproximadamente R$ 286.772,87 no período analisado. 

Considerando apenas os meses completos de agosto a outubro, observa-se valor médio 

mensal superior a R$ 81 mil, indicando que as inconformidades atingiram parcela 

significativa da execução financeira do contrato.  

A persistência das irregularidades por quatro competências consecutivas sugere 

que os problemas observados ultrapassaram a esfera operacional da contratada, 

evidenciando fragilidades nos mecanismos de governança e controle da execução 

contratual. A ausência de regularização mesmo após as notificações formais da 

fiscalização indica baixa capacidade de resposta da empresa diante das obrigações 

assumidas, aumentando a exposição da Administração Pública a riscos jurídicos, 

financeiros e reputacionais. Além disso, a continuidade da inadimplência trabalhista 

potencializa a possibilidade de responsabilização subsidiária do ente público em 

demandas judiciais, especialmente quando as falhas contratuais permanecem recorrentes 

ao longo do período de execução.  

Sob a perspectiva da proteção do trabalhador, os atrasos salariais e as pendências 

relacionadas aos encargos sociais comprometem direitos fundamentais vinculados à 
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remuneração e à seguridade social, produzindo efeitos que extrapolam a relação 

contratual e alcançam as condições de subsistência dos empregados envolvidos.  

Os resultados evidenciam, portanto, que a fiscalização contratual não deve ser 

compreendida apenas como mecanismo de verificação documental, mas como 

instrumento estratégico de mitigação de riscos e garantia da efetividade das obrigações 

trabalhistas assumidas nos contratos de terceirização. 

Esses resultados corroboram Petersen et al. (2022), que associam a terceirização 

à ampliação da insegurança ocupacional e à deterioração das condições de trabalho. Do 

mesmo modo, Malatji et al. (2024) observam que trabalhadores terceirizados 

frequentemente permanecem submetidos a estruturas frágeis de proteção social, 

favorecendo a persistência de descumprimentos trabalhistas ao longo da execução 

contratual. 

As inconformidades verificadas não se limitaram às obrigações financeiras. Os 

registros apontam a ausência de fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção 

individual, materiais e ferramentas necessários à adequada execução das atividades 

contratadas. Também foram identificadas ocorrências relacionadas à ausência de 

representante local para interlocução com a fiscalização, falhas na substituição de 

trabalhadores e dificuldades operacionais que afetaram diretamente a execução dos 

serviços previstos na contratação. Conforme Caiza et al. (2024), falhas persistentes na 

execução contratual tendem a comprometer a efetividade dos serviços públicos e ampliar 

riscos institucionais para a Administração. Em sentido semelhante, Imperiale et al. (2024) 

argumentam que irregularidades acumuladas em contratos de serviços essenciais podem 

comprometer a capacidade operacional das organizações públicas, enquanto Bassi (2023) 

ressalta que a ausência de acompanhamento efetivo amplia significativamente os riscos 

associados à continuidade dos serviços. 
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A gravidade das ocorrências pode ser observada pela necessidade de adoção de 

medidas excepcionais por parte da Administração. A documentação analisada registra a 

instauração de 27 processos judiciais individuais de pagamento direto destinados a 

trabalhadores vinculados à execução contratual, totalizando aproximadamente R$ 

94.300,00 em verbas pagas diretamente pela instituição. Considerando que a estrutura 

contratual previa 17 postos de trabalho e 25 trabalhadores atuando simultaneamente, os 

dados indicam que as irregularidades atingiram parcela expressiva da força de trabalho 

vinculada ao contrato.  

A quantidade de processos individuais de pagamento direto instaurados pela 

instituição também constitui um indicativo relevante da insuficiência dos mecanismos 

preventivos de conformidade contratual. Embora o pagamento direto represente uma 

medida de proteção aos trabalhadores e de redução dos danos decorrentes da 

inadimplência da contratada, sua utilização recorrente revela que as medidas corretivas 

passaram a substituir mecanismos preventivos de gestão do contrato. Esse cenário tende 

a ampliar os custos administrativos da fiscalização, elevar a complexidade da gestão 

contratual e aumentar a vulnerabilidade institucional diante de potenciais litígios 

trabalhistas e questionamentos dos órgãos de controle. 

Para além da identificação das irregularidades, os registros documentais permitem 

a construção de indicadores capazes de dimensionar a extensão dos impactos observados 

durante a execução contratual. A sistematização dos dados evidencia que as ocorrências 

identificadas não se restringiram a casos isolados, mas alcançaram proporções relevantes 

quando analisadas em relação à estrutura operacional do contrato, ao quantitativo de 

trabalhadores envolvidos e às medidas administrativas adotadas pela instituição. O 

Quadro 3 apresenta uma síntese dos principais indicadores extraídos dos documentos 

analisados.  
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Quadro 4: Síntese de Indicadores  

Indicador Resultado 

Postos de trabalho previstos 17 

Trabalhadores vinculados ao contrato 25 

Meses consecutivos com atraso salarial registrado 4 

Processos judiciais de pagamento direto instaurados 27 

Valor total dos pagamentos diretos R$ 94.300,00 

Média de pagamento por processo R$ 3.493,00 

Relação pagamento direto/trabalhador 108% 

Relação pagamento direto/posto de trabalho 158,80% 

Trabalhadores por posto de trabalho 1,47 

Fonte: elaborado pelo autor (2026)  

 

Os indicadores apresentados no Quadro 3 reforçam a dimensão das irregularidades 

identificadas durante a execução contratual. Embora a estrutura contratual previsse 25 

trabalhadores distribuídos em 17 postos de trabalho, foram registrados 27 processos de 

pagamento direto, o que representa uma relação de aproximadamente 108% em 

comparação ao total de trabalhadores vinculados ao contrato. Esse resultado sugere que 

as ocorrências não atingiram apenas casos pontuais, mas apresentaram recorrência 

suficiente para gerar quantidade de processos superior ao próprio quantitativo de 

trabalhadores previsto para execução dos serviços. 

A análise também evidencia que a relação entre os processos de pagamento direto 

e os postos de trabalho alcançou aproximadamente 159%, indicando que os impactos 

observados ultrapassaram a capacidade operacional originalmente dimensionada para a 

contratação. Sob outra perspectiva, a média aproximada de R$ 3.493 por processo 

demonstra que as medidas excepcionais adotadas pela Administração envolveram valores 
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expressivos, evidenciando que os efeitos das irregularidades produziram repercussões 

concretas para além das rotinas administrativas de fiscalização. 

Outro aspecto relevante refere-se à continuidade temporal das ocorrências 

identificadas. Os registros documentais apontam atrasos salariais em quatro competências 

consecutivas, abrangendo os meses de julho, agosto, setembro e outubro. Esse 

comportamento evidencia que as inconformidades observadas não se limitaram a eventos 

isolados ou episódicos, mas assumiram caráter recorrente ao longo da execução 

contratual, exigindo atuação permanente dos mecanismos de controle e monitoramento 

adotados pela instituição. 

Os resultados encontram respaldo em Petersen et al. (2022), ao demonstrar que os 

custos sociais decorrentes da precarização frequentemente acabam sendo transferidos 

para o próprio Estado. Complementarmente, Guimaraes et al. (2023) observam que a 

terceirização amplia as demandas de fiscalização, governança e monitoramento 

contratual, enquanto Chen (2025) destaca que a aparente economia proporcionada pela 

terceirização pode ser acompanhada pelo aumento dos custos indiretos de controle e 

mitigação de riscos. 

Os registros também evidenciam a existência de processos trabalhistas 

relacionados à execução contratual, reforçando que os descumprimentos identificados 

ultrapassaram a esfera administrativa e produziram repercussões jurídicas e trabalhistas 

relevantes. Em conjunto, os achados demonstram que as irregularidades observadas 

apresentaram caráter contínuo e sistêmico, exigindo atuação permanente dos mecanismos 

de fiscalização e a adoção de providências extraordinárias para assegurar a proteção dos 

trabalhadores e a continuidade dos serviços contratados.  

Conforme Zambrano-Gutierrez et al. (2023), a atuação cotidiana dos fiscais 

constitui elemento essencial para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas e 
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administrativas. Isso é corroborado por Yan e Faure (2025) defendem que a fiscalização 

eficiente deve ser capaz de identificar riscos emergentes e adotar medidas corretivas antes 

que seus efeitos se tornem irreversíveis, enquanto Krogh e Triantafillou (2024) ressaltam 

que o monitoramento contratual assumiu papel estratégico na governança pública 

contemporânea. 

 

4.3. Atuação dos mecanismos de fiscalização e controle na execução contratual 

Os achados e a análise dos documentos no processo demonstram que a 

fiscalização contratual atuou de forma contínua ao longo da execução dos serviços, 

produzindo registros formais destinados ao acompanhamento das obrigações assumidas 

pela contratada. Os documentos identificados evidenciam a utilização de diferentes 

instrumentos de controle, incluindo notificações, ofícios, comunicações eletrônicas, 

solicitações de regularização, registros de inconformidades e encaminhamentos 

administrativos destinados à adoção de providências corretivas.  

Esses achados corroboram Krogh e Triantafillou (2024), ao defenderem que a 

fiscalização contratual deixou de representar atividade meramente burocrática para 

assumir papel estratégico na mitigação de riscos institucionais e na preservação da 

continuidade dos serviços públicos. De modo semelhante, Zambrano-Gutierrez et al. 

(2023) observam que a atuação cotidiana dos fiscais depende do monitoramento 

permanente da execução contratual, enquanto Vorster e Nwosu (2024) destacam que 

mecanismos contínuos de acompanhamento constituem elementos centrais da governança 

e do compliance na Administração Pública. 

Os registros analisados indicam que as irregularidades identificadas pela 

fiscalização foram formalmente comunicadas à contratada em diferentes momentos da 

execução contratual. As notificações emitidas abordaram questões relacionadas ao 
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pagamento de salários, comprovação de encargos trabalhistas, fornecimento de 

uniformes, disponibilização de equipamentos de proteção individual, manutenção de 

representante local e demais obrigações previstas nos instrumentos contratuais. A 

recorrência desses registros demonstra que os problemas identificados não foram tratados 

como eventos isolados, mas acompanharam parcela significativa da vigência contratual. 

Conforme Bassi (2023), a manutenção de sistemas permanentes de acompanhamento 

contratual é fundamental para prevenir falhas institucionais e preservar a continuidade 

dos serviços públicos. Em sentido semelhante, Imperiale et al. (2024) argumentam que 

irregularidades não enfrentadas de forma preventiva tendem a acumular-se até produzir 

impactos mais amplos sobre a capacidade operacional das organizações públicas. 

Outro aspecto observado refere-se à utilização de mecanismos administrativos 

voltados à indução da conformidade contratual. Os documentos analisados registram 

solicitações reiteradas de adequação, concessão de prazos para regularização das 

inconformidades e tentativas sucessivas de obtenção da documentação necessária para 

comprovação da regularidade trabalhista e operacional da execução contratual. Apesar 

dessas iniciativas, os registros indicam dificuldades persistentes na obtenção de respostas 

efetivas por parte da contratada.  

Embora os documentos demonstrem atuação contínua da fiscalização contratual, 

os resultados observados permitem questionar a efetividade prática das medidas adotadas. 

A recorrência das irregularidades ao longo de quatro competências consecutivas, 

associada à permanência de pendências trabalhistas e operacionais mesmo após 

sucessivas notificações, sugere que os mecanismos empregados foram mais eficazes para 

registrar e documentar as inconformidades do que para promover sua correção definitiva. 

Sob essa perspectiva, a fiscalização cumpriu importante função de monitoramento e 

produção de evidências administrativas, porém apresentou limitações quanto à 
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capacidade de prevenir a reincidência das irregularidades e mitigar integralmente seus 

efeitos sobre a execução contratual. Os achados indicam que a existência de controles 

formais, embora necessária, não é suficiente para assegurar a conformidade contratual 

quando inexistem respostas efetivas da empresa contratada ou instrumentos capazes de 

induzir tempestivamente o cumprimento das obrigações assumidas. 

Sob a ótica de Chen (2022), a efetividade da gestão contratual depende da 

existência de canais permanentes de comunicação entre os atores envolvidos na execução 

do contrato. De modo semelhante, Onyango (2024) destaca que falhas na circulação de 

informações e na coordenação institucional comprometem a eficiência dos mecanismos 

de monitoramento, enquanto Maulana et al. (2024) ressaltam que a gestão contratual 

exige coordenação permanente entre diferentes unidades responsáveis pela fiscalização e 

acompanhamento dos contratos públicos. 

A documentação também evidencia que a atuação da fiscalização ultrapassou 

atividades rotineiras de monitoramento, passando a incorporar medidas relacionadas à 

mitigação de riscos institucionais e à proteção dos trabalhadores vinculados ao contrato. 

Entre as providências identificadas destacam-se registros associados à aplicação de 

mecanismos de controle de desempenho, análises relacionadas à adoção de sanções 

administrativas, procedimentos voltados à realização de pagamentos diretos e 

encaminhamentos destinados à apuração de responsabilidades decorrentes das 

irregularidades constatadas. Esses resultados convergem com Samudra (2025), ao 

demonstrar que a governança contratual contemporânea incorpora instrumentos 

preventivos voltados à redução de vulnerabilidades administrativas e ao fortalecimento 

da capacidade estatal de resposta. Do mesmo modo, Yan e Faure (2025) defendem que a 

fiscalização eficiente deve ser capaz de identificar riscos emergentes e adotar medidas 

corretivas antes que seus efeitos se tornem irreversíveis. Em complemento, Torfing et al. 
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(2021) argumentam que a fiscalização pública passou a exercer função preventiva e 

estratégica dentro das estruturas modernas de governança pública. 

Por fim, os documentos analisados revelam que a atuação fiscalizatória ocorreu 

de forma simultânea ao agravamento das inconformidades registradas ao longo da 

execução contratual. Embora a fiscalização tenha mantido registros contínuos das 

irregularidades identificadas e promovido sucessivas tentativas de regularização, os 

documentos demonstram que parcela significativa dos problemas permaneceu sem 

solução definitiva durante a vigência contratual, ampliando a necessidade de adoção de 

medidas administrativas mais rigorosas para assegurar a continuidade dos serviços e a 

proteção dos trabalhadores envolvidos.  

Esses achados reforçam as observações de Thapa et al. (2024), para quem a 

capacidade institucional de monitorar contratos constitui elemento essencial para 

prevenção de crises operacionais e correção de falhas administrativas. Em sentido 

semelhante, Lee e Esteve (2023) argumentam que mecanismos de monitoramento e 

prestação de contas fortalecem a legitimidade institucional e a confiança nas organizações 

públicas. Já Vorster e Nwosu (2024) ressaltam que estruturas robustas de fiscalização e 

compliance são fundamentais para reduzir riscos jurídicos, operacionais e reputacionais 

decorrentes do descumprimento contratual. 

 

4.4.  Impactos das irregularidades trabalhistas sobre a execução 

contratual e a gestão administrativa 

Os registros analisados demonstram que as irregularidades identificadas durante 

a execução contratual produziram impactos diretos sobre os trabalhadores vinculados à 

prestação dos serviços. Entre as ocorrências mais recorrentes encontram-se atrasos 

salariais registrados em diferentes competências, ausência de comprovação de 



 Contabilidade, Finanças e Valor – Ano 2026, Vol. (4)          

96 
 

recolhimentos de FGTS e demais encargos trabalhistas, dificuldades relacionadas à 

apresentação de documentos obrigatórios e necessidade de adoção de medidas 

excepcionais para assegurar o pagamento de verbas devidas aos empregados. Tais 

ocorrências evidenciam que os problemas observados ultrapassaram questões meramente 

administrativas e passaram a afetar diretamente as condições de trabalho dos profissionais 

vinculados à execução contratual.  

Além disso, a coexistência de pendências relacionadas ao FGTS, encargos 

trabalhistas e documentação comprobatória reforça que os problemas observados 

ultrapassaram a esfera remuneratória, alcançando diferentes dimensões das obrigações 

trabalhistas assumidas pela contratada. 

Esses achados são corroborados por Santos e Schmitt (2025), que identificaram 

atrasos salariais e falhas no recolhimento de encargos sociais como manifestações 

recorrentes de vulnerabilidade nas relações terceirizadas. De modo semelhante, Vorster e 

Nwosu (2024) observam que irregularidades trabalhistas persistentes frequentemente 

representam sinais de deterioração contratual mais ampla, enquanto Mori (2024) destaca 

que a fragmentação das relações laborais reduz os mecanismos de proteção coletiva e 

amplia a exposição dos trabalhadores aos riscos decorrentes da inadimplência contratual. 

A extensão dos impactos trabalhistas torna-se mais evidente quando analisados os 

procedimentos de pagamento direto instaurados pela Administração. A documentação 

examinada registra 27 processos individuais de pagamento destinados a trabalhadores 

vinculados ao contrato, totalizando aproximadamente R$ 94.300,00 em verbas pagas 

diretamente pela instituição. Considerando que a estrutura contratual previa 17 postos de 

trabalho e 25 trabalhadores atuando simultaneamente, os dados sugerem que parcela 

expressiva da força de trabalho vinculada ao contrato foi atingida pelas irregularidades 

identificadas ao longo da execução contratual.  
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Esse cenário corrobora as observações de Petersen et al. (2022), segundo as quais 

parte significativa dos custos sociais associados à precarização das relações terceirizadas 

acaba sendo transferida para o próprio Estado. Em complemento, Malatji et al. (2024) 

argumentam que trabalhadores submetidos a vínculos terceirizados frequentemente 

permanecem inseridos em estruturas frágeis de proteção social, condição que amplia os 

efeitos produzidos por atrasos salariais e descumprimentos trabalhistas. 

Os impactos observados também alcançaram a dimensão operacional da 

contratação. Os documentos analisados registram ocorrências relacionadas à ausência de 

fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção individual, materiais de trabalho e 

ferramentas necessárias à adequada execução das atividades contratadas. Além disso, 

foram identificadas dificuldades relacionadas à manutenção de representante local para 

interlocução com a fiscalização e problemas associados à substituição de trabalhadores. 

Em conjunto, essas ocorrências produziram obstáculos adicionais à execução regular dos 

serviços previstos contratualmente.  

Tais resultados convergem com Caiza et al. (2024), ao demonstrarem que 

contratos submetidos a monitoramento insuficiente tendem a produzir falhas operacionais 

e aumento dos riscos institucionais. Em sentido semelhante, Imperiale et al. (2024) 

argumentam que irregularidades acumuladas em contratos relacionados à prestação de 

serviços essenciais podem comprometer a capacidade operacional das organizações 

públicas e ampliar sua vulnerabilidade administrativa. 

A dimensão administrativa dos impactos pode ser observada no volume de 

procedimentos produzidos durante o acompanhamento contratual. Os registros analisados 

incluem notificações, ofícios, despachos, comunicações eletrônicas, solicitações de 

regularização, registros de inconformidades, procedimentos relacionados a pagamentos 

diretos e documentos associados à apuração de responsabilidades. A recorrência desses 
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instrumentos demonstra que a gestão contratual exigiu atuação contínua da estrutura 

administrativa responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos 

serviços. Esses achados reforçam as observações de Guimaraes et al. (2023), que 

identificam a ampliação das demandas de fiscalização, governança e monitoramento 

como uma das consequências da terceirização na administração pública. Do mesmo 

modo, Krogh e Triantafillou (2024) defendem que a fiscalização contratual passou a 

ocupar posição estratégica na preservação da continuidade dos serviços e na mitigação de 

riscos institucionais. 

Outro aspecto relevante refere-se à ampliação das atividades de monitoramento e 

controle ao longo da vigência contratual. Os documentos evidenciam que parte 

significativa dos esforços da fiscalização passou a concentrar-se no acompanhamento de 

irregularidades, solicitação de documentos, verificação de obrigações trabalhistas e 

adoção de medidas corretivas. Esse cenário contribuiu para o aumento da carga 

administrativa associada à gestão do contrato, exigindo mobilização permanente dos 

agentes responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual.  

Conforme Zambrano-Gutierrez et al. (2023), a atuação cotidiana dos fiscais 

tornou-se elemento essencial para assegurar o cumprimento das obrigações 

administrativas e trabalhistas previstas nos contratos públicos. De modo semelhante, 

Bassi (2023) destaca que a ausência de acompanhamento contínuo reduz a capacidade 

institucional de resposta e amplia a probabilidade de agravamento das inconformidades 

contratuais. 

Os impactos financeiros também se manifestaram de forma concreta ao longo da 

execução contratual. Além dos valores destinados aos pagamentos diretos realizados pela 

Administração, os documentos registram discussões relacionadas à aplicação de glosas, 

retenções e mecanismos de controle financeiro decorrentes das inconformidades 
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identificadas. A necessidade de adoção dessas medidas demonstra que os efeitos das 

irregularidades ultrapassaram a esfera operacional e passaram a produzir reflexos diretos 

sobre a gestão financeira da contratação.  

A partir dos atrasos salariais registrados nas competências de julho, agosto, 

setembro e outubro, tornou-se possível dimensionar financeiramente parte das obrigações 

trabalhistas potencialmente afetadas durante a execução contratual. Considerando a 

incidência de 8% referente ao FGTS e de 22,5% referente aos encargos patronais sobre a 

folha salarial, a sistematização dos valores permite estimar o montante associado às 

obrigações cuja comprovação não foi apresentada de forma regular pela contratada.  

O Quadro 5 apresenta os impactos dos encargos vinculados às quatro 

competências com atraso salarial identificadas na documentação analisada. 

Quadro 5: Impacto dos encargos trabalhistas 

Indicador 
Base de 
cálculo 

Percentual 
Valor 

estimado 

Valor 
global em 
aberto 

— — R$ 286.772,87 

FGTS 
estimado 

R$ 286.772,87 8% R$ 22.941,83 

Encargos 
patronais 
estimados 

R$ 286.772,87 22,50% R$ 64.523,90 

Total 
estimado 
de 
encargos 

R$ 286.772,87 30,50% R$ 87.465,73 

Fonte: elaborado pelo autor (2026) 

Os dados apresentados ampliam a compreensão dos impactos financeiros 

associados às irregularidades identificadas durante a execução contratual. Considerando 

o montante de R$ 286.772,87 em valores mantidos em aberto ao longo das competências 

analisadas, estima-se que aproximadamente R$ 22.941,83 estejam associados ao FGTS e 

cerca de R$ 64.523,90 aos encargos patronais, totalizando R$ 87.465,73 em obrigações 

trabalhistas e previdenciárias potencialmente afetadas. Esse valor corresponde a 



 Contabilidade, Finanças e Valor – Ano 2026, Vol. (4)          

100 
 

aproximadamente 30,5% do montante em aberto no período, evidenciando que os efeitos 

das inconformidades ultrapassaram os atrasos salariais propriamente ditos e alcançaram 

obrigações acessórias diretamente vinculadas à proteção social dos trabalhadores. 

Quando analisados em conjunto com os valores posteriormente desembolsados pela 

Administração por meio dos processos de pagamento direto, os resultados reforçam a 

magnitude dos impactos financeiros decorrentes da persistência das irregularidades 

registradas ao longo da execução contratual. 

A literatura também sustenta estes achados.  Chen (2025) demonstra que a 

aparente economia proporcionada pela terceirização pode ser acompanhada por custos 

indiretos associados à fiscalização, monitoramento e mitigação de riscos. De forma 

complementar, Cunningham et al. (2023) argumentam que tensões entre racionalidade 

econômica e proteção social frequentemente produzem impactos financeiros adicionais 

para organizações responsáveis pela gestão de contratos terceirizados. 

A documentação analisada também evidencia repercussões jurídicas decorrentes 

das ocorrências verificadas durante a execução contratual. Os registros apontam a 

existência de processos trabalhistas vinculados ao contrato, além de procedimentos 

administrativos relacionados à apuração de responsabilidades e adoção de medidas 

sancionatórias. Esses elementos demonstram que os problemas identificados não 

permaneceram restritos à relação entre contratante e contratada, alcançando outras esferas 

institucionais e ampliando a complexidade da gestão contratual. Sob a ótica de Thapa et 

al. (2024), falhas persistentes na execução contratual ampliam significativamente os 

riscos jurídicos, financeiros e reputacionais enfrentados pela Administração Pública. Em 

sentido semelhante, Vorster e Nwosu (2024) observam que estruturas frágeis de 

compliance e monitoramento tendem a elevar a vulnerabilidade institucional diante de 

descumprimentos contratuais recorrentes. 
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Por fim, os achados indicam que os impactos produzidos pelas irregularidades 

identificadas ocorreram de forma simultânea e interdependente. Questões trabalhistas, 

operacionais, administrativas, financeiras e jurídicas passaram a interagir ao longo da 

execução contratual, produzindo efeitos acumulativos que demandaram atuação contínua 

da Administração para assegurar a continuidade dos serviços e reduzir os riscos 

associados à contratação. Essa constatação converge com Samaratunge e Alam (2021), 

ao defenderem que governança, compliance e execução contratual constituem dimensões 

indissociáveis da capacidade estatal contemporânea. De modo semelhante, Lee e Esteve 

(2023) argumentam que a legitimidade institucional depende da capacidade das 

organizações públicas de monitorar contratos, responder a riscos emergentes e preservar 

a continuidade dos serviços públicos sob sua responsabilidade. 

 

4.5. Síntese Integrada dos Achados da Pesquisa 

Os resultados apresentados nos tópicos anteriores revelam que as ocorrências 

identificadas durante a execução contratual não podem ser analisadas de forma isolada. 

Os descumprimentos trabalhistas observados, os mecanismos de fiscalização empregados 

pela Administração e os impactos decorrentes dessas ocorrências constituem fenômenos 

interdependentes que se influenciam mutuamente ao longo da execução do contrato. A 

análise integrada dos documentos evidencia uma dinâmica contratual marcada pela 

coexistência de irregularidades recorrentes, esforços permanentes de monitoramento e 

ampliação progressiva dos impactos administrativos e operacionais associados à 

contratação. 

Os achados relacionados ao cumprimento e descumprimento das obrigações 

trabalhistas demonstram que as inconformidades identificadas não se restringiram a 

eventos pontuais. Os registros evidenciaram atrasos salariais sucessivos, ausência de 
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comprovação de recolhimentos trabalhistas e previdenciários, falhas relacionadas ao 

fornecimento de insumos obrigatórios e dificuldades recorrentes de regularização 

documental. A recorrência dessas ocorrências ao longo da vigência contratual contribuiu 

para ampliar a necessidade de atuação da fiscalização e desencadeou medidas 

administrativas voltadas à mitigação dos problemas identificados. 

Ao mesmo tempo, os resultados relacionados à fiscalização contratual 

demonstram que a Administração adotou mecanismos contínuos de acompanhamento da 

execução dos serviços. Notificações, ofícios, despachos, solicitações de regularização, 

registros de inconformidades e procedimentos de controle foram utilizados de forma 

recorrente ao longo da vigência contratual. Os documentos analisados indicam que a 

intensificação das atividades de fiscalização ocorreu paralelamente ao aumento das 

irregularidades observadas, evidenciando uma relação direta entre a persistência dos 

descumprimentos e a ampliação dos esforços de monitoramento e controle. 

A interação entre esses elementos torna-se ainda mais evidente quando observados 

os impactos produzidos durante a execução contratual. Os problemas inicialmente 

identificados no âmbito trabalhista passaram a produzir reflexos operacionais, 

administrativos, financeiros e jurídicos. A necessidade de pagamentos diretos a 

trabalhadores, a ampliação das atividades de fiscalização, os procedimentos de 

responsabilização e os registros de processos trabalhistas demonstram que os efeitos das 

irregularidades ultrapassaram a esfera das relações de trabalho e passaram a afetar 

diferentes dimensões da gestão contratual. 

Os resultados também evidenciam que os mecanismos de fiscalização 

desempenharam papel relevante na identificação e registro das inconformidades 

observadas ao longo da execução contratual. Grande parte das evidências utilizadas nesta 

pesquisa foi produzida justamente a partir das atividades de monitoramento realizadas 
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pela Administração. Nesse sentido, os documentos analisados permitem observar não 

apenas a existência das irregularidades, mas também as estratégias institucionais 

empregadas para acompanhar sua evolução e reduzir seus impactos sobre a continuidade 

dos serviços. 

De maneira integrada.  os achados demonstram que os descumprimentos 

trabalhistas, a atuação fiscalizatória e os impactos produzidos durante a execução 

contratual constituem dimensões complementares de um mesmo fenômeno. As 

irregularidades identificadas estimularam o fortalecimento das ações de controle, 

enquanto a atuação da fiscalização possibilitou a identificação dos impactos gerados 

sobre trabalhadores, serviços e estruturas administrativas. Essa interação evidencia a 

complexidade da gestão de contratos terceirizados na Administração Pública e reforça a 

importância de mecanismos permanentes de monitoramento, controle e acompanhamento 

contratual. 

Para melhor visualização da relação entre os objetivos específicos e os principais 

resultados identificados na pesquisa o quadro 6 valida os principais resultados, a literatura 

convergente e os objetivos de maneira integrada,  

Quadro 6: Matriz de amarração dos achados 

Objetivo Específico 
Principais Achados 

Empíricos 
Literatura 

Convergente 
Síntese Analítica 

Identificar as 
ocorrências de 
cumprimento e 

descumprimento das 
obrigações trabalhistas 

durante a execução 
contratual 

Atrasos salariais 
recorrentes; ausência de 
comprovação de FGTS e 

encargos; falhas 
documentais; ausência de 

uniformes, EPIs e 
materiais; existência de 

processos trabalhistas; 27 
processos de pagamento 

direto totalizando 
aproximadamente R$ 

94.300,00. 

Santos e Schmitt 
(2025); Vorster e 

Nwosu (2024); Mori 
(2024); Petersen et 

al. (2022); Malatji et 
al. (2024); Caiza et 

al. (2024); Imperiale 
et al. (2024). 

Os resultados evidenciam 
descumprimentos trabalhistas 

persistentes e falhas operacionais 
que ultrapassaram a esfera 
administrativa, produzindo 

vulnerabilidade dos trabalhadores 
e comprometendo a regularidade 

da execução contratual. 

Analisar a atuação dos 
mecanismos de 

fiscalização e controle 
na execução contratual 

Utilização contínua de 
notificações, ofícios, 

despachos, solicitações de 
regularização, 
monitoramento 

Krogh e 
Triantafillou (2024); 
Zambrano-Gutierrez 
et al. (2023); Vorster 

e Nwosu (2024); 

A fiscalização desempenhou 
papel central na identificação, 

registro e mitigação das 
inconformidades, assumindo 

função estratégica de governança, 
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documental, 
procedimentos de controle 

e medidas corretivas. 
Intensificação da 

fiscalização diante da 
persistência das 
irregularidades. 

Bassi (2023); Chen 
(2022); Onyango 
(2024); Samudra 
(2025); Torfing et 

al. (2021). 

monitoramento e redução de 
riscos institucionais. 

Analisar os impactos das 
irregularidades 

trabalhistas sobre a 
execução contratual e a 
gestão administrativa 

Impactos trabalhistas, 
operacionais, 

administrativos, 
financeiros e jurídicos; 

ampliação da carga 
administrativa; 

pagamentos diretos; 
glosas e retenções; 

processos trabalhistas; 
mobilização contínua da 
estrutura fiscalizatória. 

Petersen et al. 
(2022); Guimaraes 
et al. (2023); Chen 

(2025); 
Cunningham et al. 

(2023); Thapa et al. 
(2024); Lee e 
Esteve (2023); 
Samaratunge e 
Alam (2021). 

As irregularidades produziram 
efeitos multidimensionais e 
interdependentes, afetando 

trabalhadores, serviços, 
governança contratual e 

capacidade administrativa da 
instituição. 

Objetivo Geral 
Integração dos achados 

dos três objetivos 
específicos. 

Convergência de 
toda a literatura 

analisada. 

Os resultados demonstram que os 
descumprimentos das obrigações 

trabalhistas desencadearam 
impactos sistêmicos sobre a 

execução contratual, exigindo 
atuação permanente da 

fiscalização e adoção de 
mecanismos administrativos 
destinados à preservação da 

continuidade dos serviços e à 
proteção dos trabalhadores. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026) 

Os resultados sintetizados evidenciam que as irregularidades trabalhistas 

identificadas ao longo da execução contratual não constituíram eventos isolados, mas 

manifestações recorrentes que produziram efeitos interdependentes sobre diferentes 

dimensões da gestão contratual. Observa-se que os descumprimentos das obrigações 

trabalhistas desencadearam a necessidade de intensificação dos mecanismos de 

fiscalização, ampliando a atuação administrativa voltada ao monitoramento, controle e 

mitigação de riscos associados à execução contratual. Nesse contexto, os achados 

demonstram que as ocorrências de inadimplência trabalhista, os mecanismos de 

fiscalização e os impactos produzidos sobre a gestão contratual configuram elementos 

conectados de um mesmo fenômeno organizacional. 

Além disso, a matriz de amarração evidencia convergência entre os resultados 

empíricos e a literatura analisada, reforçando que falhas trabalhistas recorrentes tendem 
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a produzir repercussões que ultrapassam a esfera das relações de trabalho, alcançando 

aspectos operacionais, financeiros, administrativos e jurídicos da execução contratual. 

Verifica-se ainda que a atuação da fiscalização assume papel estratégico não apenas para 

identificação das irregularidades, mas também para preservação da continuidade dos 

serviços e redução dos riscos institucionais decorrentes da inadimplência contratual.  

 

5. Considerações Finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar as principais ocorrências de 

inadimplência trabalhista em um contrato terceirizado de prestação de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de obra, bem como examinar a efetividade dos mecanismos 

de fiscalização adotados pela Administração Pública e identificar os impactos 

administrativos, financeiros e operacionais decorrentes das irregularidades verificadas 

durante a execução contratual. A partir da análise documental dos registros constantes no 

processo administrativo, foi possível compreender a dinâmica da execução contratual, 

identificar os principais descumprimentos das obrigações trabalhistas e avaliar as 

respostas institucionais adotadas diante das inconformidades observadas. Os resultados 

evidenciaram a complexidade da gestão de contratos terceirizados na Administração 

Pública e a importância dos mecanismos de controle para a proteção dos trabalhadores e 

para a continuidade dos serviços prestados. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, que consistiu em analisar as principais 

ocorrências de inadimplência trabalhista, os resultados evidenciaram a predominância de 

registros relacionados ao descumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

Foram identificados atrasos salariais recorrentes, ausência de comprovação de 

recolhimentos trabalhistas e previdenciários, dificuldades na apresentação de documentos 

obrigatórios, falhas no fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção individual 
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e materiais de trabalho, além da existência de processos trabalhistas vinculados ao 

contrato. Também foram constatadas situações que exigiram a realização de pagamentos 

diretos aos trabalhadores pela Administração, demonstrando que as irregularidades 

observadas não ocorreram de forma isolada, mas assumiram caráter recorrente durante a 

execução contratual. 

Quanto ao segundo objetivo específico, voltado ao exame da efetividade dos 

mecanismos de fiscalização contratual, verificou-se que a Administração manteve 

atuação contínua por meio da emissão de notificações, ofícios, despachos, comunicações 

eletrônicas e solicitações de regularização. Os documentos analisados demonstraram que 

a fiscalização buscou reiteradamente induzir a conformidade contratual e corrigir as 

inconformidades identificadas. Entretanto, embora os mecanismos adotados tenham 

possibilitado o monitoramento das irregularidades e a adoção de medidas mitigadoras, 

sua efetividade mostrou-se limitada diante da persistência dos descumprimentos 

trabalhistas ao longo da vigência contratual, evidenciando a necessidade de 

fortalecimento das ações de acompanhamento e controle. 

No que se refere ao terceiro objetivo específico, relacionado à identificação dos 

impactos administrativos, financeiros e operacionais decorrentes das irregularidades 

trabalhistas, os resultados evidenciaram efeitos significativos sobre diferentes dimensões 

da gestão contratual. Os impactos administrativos manifestaram-se na ampliação das 

atividades de fiscalização, monitoramento e acompanhamento processual. Os impactos 

financeiros envolveram pagamentos diretos realizados pela Administração, valores 

contratuais mantidos em aberto e riscos associados ao inadimplemento de encargos 

trabalhistas e previdenciários. Já os impactos operacionais afetaram a continuidade da 

execução dos serviços, exigindo intervenções constantes para assegurar a manutenção das 

atividades contratadas. 
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De forma integrada, os resultados permitem concluir que as ocorrências de 

inadimplência trabalhista constituíram o elemento central a partir do qual se 

desenvolveram os demais fenômenos observados durante a execução contratual. A 

persistência das irregularidades demandou intensificação das atividades de fiscalização e 

produziu impactos relevantes sobre a gestão administrativa, financeira e operacional do 

contrato. Os achados demonstram que inadimplência trabalhista, fiscalização contratual 

e impactos na execução dos serviços representam dimensões interdependentes de um 

mesmo processo de gestão contratual. 

Conclui-se, portanto, que a efetividade da terceirização na Administração Pública 

depende não apenas da formalização contratual e da seleção da empresa prestadora de 

serviços, mas também da existência de mecanismos permanentes de monitoramento, 

fiscalização e controle capazes de identificar precocemente situações de inadimplência 

trabalhista e reduzir seus efeitos sobre trabalhadores, serviços e estruturas institucionais. 

Nesse sentido, os resultados reforçam a relevância da fiscalização contratual como 

instrumento de governança pública e evidenciam a necessidade de fortalecimento das 

práticas de acompanhamento da execução contratual, especialmente em contratos 

intensivos em mão de obra, nos quais os riscos trabalhistas assumem papel central para a 

continuidade e qualidade dos serviços prestados. 
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RESUMO  

Este estudo teve como objetivo analisar, à luz da literatura científica brasileira, a gestão financeira como 
fator determinante para a sobrevivência dos Microempreendedores Individuais (MEIs), identificando 
práticas financeiras que favorecem ou comprometem a continuidade e a longevidade desses negócios no 
Brasil. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica, com objetivos exploratórios e 
descritivos, desenvolvida por meio de revisão integrativa da literatura e análise de conteúdo. Foram 
analisadas vinte e três referências científicas nacionais e internacionais relacionadas a gestão financeira, 
ao empreendedorismo e a sobrevivência de micro e pequenas empresas, além de referências 
complementares que fundamentam a introdução e a metodologia da pesquisa. Os resultados foram 
organizados em quatro capítulos, abordando o empreendedorismo e o Microempreendedor Individual no 
Brasil, os conceitos e ferramentas da gestão financeira aplicada aos pequenos negócios, a análise da 
literatura sobre gestão financeira e sobrevivência do MEI, e uma síntese integrada dos resultados, 
complementada por uma ilustração aplicada das práticas discutidas. As evidências analisadas indicam 
que a informalidade dos controles financeiros, a confusão entre finanças pessoais e empresariais, a 
precificação sem base em custos reais e a baixa alfabetização financeira constituem fragilidades 
recorrentes na gestão financeira dos MEIs, exercendo impacto direto sobre a continuidade desses negócios. 
Em contrapartida, a adoção de práticas como o controle do fluxo de caixa, a separação entre recursos 
pessoais e empresariais e a precificação baseada em custos reais foi associada, pela literatura analisada, 
a maior probabilidade de permanência no mercado. Conclui-se que a gestão financeira constitui, de fato, 
fator determinante para a sobrevivência dos Microempreendedores Individuais, sendo a educação 
financeira um elemento viabilizador da adoção de práticas mais estruturadas. O estudo contribui para a 
sistematização do conhecimento sobre o tema e oferece subsídios para a formulação de políticas públicas 
e iniciativas privadas voltadas ao fortalecimento da gestão financeira dos MEIs no Brasil. 
Palavras Chaves: Gestão financeira. Microempreendedor Individual; Sobrevivência empresarial; 
Longevidade dos negócio; Educação financeira. 

 

1. INTRODUÇÃO  

O cenário econômico brasileiro contemporâneo evidencia a relevância crescente 

dos Microempreendedores Individuais (MEIs) no desenvolvimento econômico e social 

do país. Essa natureza jurídica tem atuado de modo importante na dinâmica do mercado, 

destacando-se especialmente pela capacidade de promover geração de renda, ampliar a 

formalização de negócios e favorecer a inclusão produtiva de milhões de brasileiros. 

Nesse contexto, os MEIs passaram a representar uma importante alternativa de inserção 

econômica e estímulo à atividade empreendedora no Brasil (SEBRAE, 2023; IBGE, 

2023). 
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No Brasil, a criação da figura jurídica do Microempreendedor Individual (MEI), 

instituída pela Lei Complementar nº 128/2008, representou um marco importante para a 

formalização de trabalhadores autônomos e pequenos empreendedores. O regime 

possibilitou simplificação tributária, acesso a benefícios previdenciários e maior inserção 

desses trabalhadores na economia formal (Brasil, 2008). Desde então, o número de MEIs 

registrados no país tem apresentado crescimento significativo, consolidando essa 

categoria como uma das principais modalidades de empreendedorismo brasileiro 

(SEBRAE, 2023). 

Apesar da expansão quantitativa dos Microempreendedores Individuais, a 

sobrevivência desses negócios ainda constitui um desafio relevante no contexto nacional. 

Estudos apontam que parcela significativa das micro e pequenas empresas encerra suas 

atividades nos primeiros anos de funcionamento em razão de dificuldades gerenciais, 

financeiras e estruturais (IBGE, 2023). Nesse contexto, a gestão financeira destaca-se 

como um dos fatores mais determinantes para a continuidade e a longevidade empresarial. 

A gestão financeira compreende o conjunto de práticas relacionadas ao 

planejamento, controle e análise dos recursos financeiros de uma organização, permitindo 

maior eficiência na tomada de decisões e no equilíbrio econômico do negócio (Gitman, 

2019). Entre as principais ferramentas da gestão financeira estão o controle do fluxo de 

caixa, a administração do capital de giro, o planejamento orçamentário e a precificação 

adequada de produtos e serviços (Hoji, 2021). 

Diante dessa perspectiva, a gestão financeira torna-se ainda mais relevante no 

contexto dos Microempreendedores Individuais, considerando que muitos desses 

empreendedores iniciam suas atividades sem formação técnica ou conhecimentos 

específicos na área administrativa. Segundo Dornelas (2021), a ausência de planejamento 

financeiro e a deficiência no controle das finanças empresariais figuram entre os 

principais fatores associados à mortalidade dos pequenos negócios. Além disso, práticas 

como a mistura das finanças pessoais com as empresariais, o uso inadequado do crédito 

e a inexistência de reservas financeiras comprometem a sustentabilidade econômica dos 

empreendimentos. 

As dificuldades relacionadas ao planejamento e ao controle financeiro dos 

Microempreendedores Individuais têm despertado crescente interesse no meio 

acadêmico, ampliando as discussões da literatura científica brasileira sobre 

empreendedorismo, gestão financeira e sobrevivência empresarial. Entretanto, ainda são 

identificadas lacunas quanto à sistematização das evidências científicas voltadas 
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especificamente aos Microempreendedores Individuais e às práticas financeiras que 

favorecem ou comprometem a continuidade de seus negócios. Dessa forma, torna-se 

relevante analisar como a produção científica brasileira recente tem abordado a gestão 

financeira como elemento determinante para a sobrevivência dos MEIs. 

À luz dessas considerações, esta pesquisa busca responder ao seguinte problema: 

como a literatura científica brasileira analisa a gestão financeira como fator determinante 

para a sobrevivência dos Microempreendedores Individuais (MEIs), especialmente no 

que se refere às práticas financeiras que favorecem ou comprometem a continuidade e a 

longevidade desses negócios? 

Com vistas a compreender essa problemática, o presente estudo tem como 

objetivo geral analisar, à luz da literatura científica, a gestão financeira como fator 

determinante para a sobrevivência dos Microempreendedores Individuais, identificando 

práticas financeiras que favorecem ou comprometem a continuidade e a longevidade 

desses negócios no Brasil. 

A fim de operacionalizar o alcance desse objetivo geral, foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: identificar os principais conceitos e abordagens teóricas 

sobre gestão financeira e sua relação com a sobrevivência dos Microempreendedores 

Individuais na literatura científica brasileira; examinar as práticas financeiras adotadas 

pelos MEIs, destacando aquelas que apresentam fragilidades ou limitações e que 

impactam negativamente a continuidade dos negócios; sistematizar as evidências da 

literatura quanto à influência da gestão financeira na sobrevivência dos MEIs, 

evidenciando lacunas teóricas e apontando implicações para a prática e futuras pesquisas; 

e selecionar e analisar a produção científica brasileira recente sobre gestão financeira 

aplicada aos Microempreendedores Individuais, com base em critérios sistemáticos de 

busca, inclusão e exclusão. 

A realização desta pesquisa decorre da necessidade de aprofundar a compreensão 

sobre a relação entre gestão financeira e longevidade dos negócios no contexto dos 

Microempreendedores Individuais (MEIs). Embora a literatura brasileira apresente 

importantes contribuições acerca do empreendedorismo e da gestão de pequenos 

negócios, observa-se a necessidade de sistematizar e analisar criticamente o 

conhecimento produzido sobre a influência das práticas financeiras na continuidade 

desses empreendimentos. Nesse sentido, o estudo busca compreender como a produção 

científica nacional tem abordado a gestão financeira como fator determinante para a 

sobrevivência dos MEIs, contribuindo para uma visão mais integrada do tema. 
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A relevância da pesquisa está associada à importância de compreender os fatores 

que favorecem ou comprometem a permanência dos microempreendimentos no mercado. 

Ao reunir e analisar as evidências disponíveis na literatura, o estudo poderá contribuir 

para a ampliação do conhecimento sobre as práticas financeiras relacionadas à 

sustentabilidade dos negócios, bem como identificar tendências, limitações e 

oportunidades de aprofundamento das investigações existentes. Dessa forma, pretende-se 

oferecer subsídios para o avanço das discussões acadêmicas sobre gestão financeira e 

sobrevivência empresarial. 

Além de sua contribuição teórica, a pesquisa apresenta potencial relevância 

prática ao fornecer informações que podem auxiliar instituições de apoio ao 

empreendedorismo, formuladores de políticas públicas e os próprios 

microempreendedores na compreensão dos desafios financeiros inerentes à gestão dos 

negócios. Ademais, o estudo encontra-se alinhado à linha de pesquisa em Administração 

Financeira, ao investigar a gestão dos recursos financeiros como elemento estratégico 

para a sustentabilidade, a tomada de decisão e a longevidade organizacional, contribuindo 

para o fortalecimento desse campo de conhecimento. 

No que concerne à estrutura do trabalho, este capstone está organizado em quatro 

capítulos, além desta introdução, da metodologia e das considerações finais. O Capítulo 

1 aborda o empreendedorismo no contexto brasileiro e o Microempreendedor Individual, 

contemplando conceito, características, importância econômica e social, bem como as 

taxas de sobrevivência e mortalidade dos pequenos negócios. O Capítulo 2 trata da gestão 

financeira em micro e pequenos negócios, apresentando seus conceitos, fundamentos e 

principais ferramentas, com ênfase no fluxo de caixa, no controle de custos, no capital de 

giro e na educação financeira voltada ao MEI. O Capítulo 3 reúne a análise da literatura 

sobre gestão financeira e sobrevivência do MEI, discutindo as práticas financeiras 

adotadas, as limitações e fragilidades identificadas, os impactos sobre a continuidade dos 

negócios, as evidências internacionais sobre o tema e as lacunas teóricas existentes. 

Assim, o Capítulo 4 apresenta uma síntese integrada dos resultados encontrados na 

literatura, complementada por uma ilustração aplicada das práticas de gestão financeira 

discutidas, seguida das considerações finais e das referências bibliográficas que 

fundamentaram o estudo. 

 

2. METODOLOGIA 
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A construção do conhecimento científico pressupõe a adoção de procedimentos 

metodológicos que garantam rigor, sistematização e coerência ao processo investigativo. 

Nessa perspectiva, a metodologia atua na orientação das etapas da pesquisa e fornece os 

meios necessários para a compreensão do fenômeno estudado. Segundo Severino (2016), 

o método constitui o caminho percorrido pelo pesquisador na busca pelo conhecimento 

científico, enquanto Prodanov e Freitas (2013) destacam que a metodologia corresponde 

à aplicação de procedimentos e técnicas que possibilitam a obtenção de respostas para os 

problemas de pesquisa. Com base nesses pressupostos, apresentam-se a seguir os 

procedimentos metodológicos adotados neste estudo. 

Considerando a natureza do objeto investigado e os objetivos estabelecidos para 

o estudo, optou-se pela adoção de uma abordagem qualitativa. Essa perspectiva 

metodológica mostra-se adequada à análise e interpretação da produção científica 

brasileira sobre gestão financeira e sobrevivência dos Microempreendedores Individuais 

(MEIs), permitindo compreender como a literatura tem abordado as práticas financeiras 

associadas à continuidade e à longevidade desses empreendimentos. Nessa perspectiva, 

Creswell & Creswell (2021) destacam que a pesquisa qualitativa possibilita a 

compreensão aprofundada de fenômenos sociais e humanos por meio da interpretação de 

significados, experiências e percepções presentes nos dados analisados. Assim, essa 

abordagem revela-se compatível com a proposta de examinar criticamente as evidências 

científicas relacionadas à gestão financeira e à sobrevivência dos MEIs. 

No que se refere aos objetivos, a pesquisa possui caráter exploratório e descritivo. 

É exploratória porque busca proporcionar maior familiaridade com o tema, permitindo 

ampliar a compreensão sobre a relação entre gestão financeira e sobrevivência dos MEIs. 

Ao mesmo tempo, apresenta natureza descritiva por procurar identificar, organizar e 

descrever as evidências encontradas na literatura científica acerca do fenômeno 

investigado. De acordo com Gil (2019), pesquisas exploratórias contribuem para o 

aprimoramento de ideias e formulação de problemas, enquanto pesquisas descritivas têm 

como finalidade descrever características de determinada população ou fenômeno. 

Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 

desenvolvida a partir de material já elaborado e publicado, especialmente artigos 

científicos, dissertações, teses, livros e documentos institucionais relacionados à temática 

investigada. Conforme Gil (2019), a pesquisa bibliográfica possibilita ao pesquisador o 

acesso a uma ampla gama de informações já produzidas sobre determinado assunto. 

Complementarmente, Marconi e Lakatos (2021) destacam que esse tipo de pesquisa 
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favorece a análise crítica e comparativa do conhecimento existente, permitindo identificar 

tendências, convergências e lacunas na produção científica. 

Como estratégia de pesquisa, adotou-se a revisão integrativa da literatura. Esse 

método permite reunir, avaliar e sintetizar resultados de pesquisas já realizadas, 

proporcionando uma compreensão abrangente do conhecimento produzido sobre 

determinado tema. Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), a revisão integrativa 

possibilita a construção de uma análise sistemática da literatura, contribuindo para a 

identificação de evidências científicas, limitações e perspectivas para futuras 

investigações. 

O objeto de estudo desta pesquisa corresponde à produção científica brasileira 

relacionada à gestão financeira e à sobrevivência dos Microempreendedores Individuais. 

A população da pesquisa será composta por estudos publicados em bases de dados 

científicas nacionais e internacionais que contenham discussões sobre gestão financeira 

aplicada aos MEIs. A amostra será definida por meio da aplicação de critérios de inclusão 

e exclusão previamente estabelecidos. Serão incluídos artigos científicos, dissertações e 

teses publicados em língua portuguesa, disponíveis integralmente em meio eletrônico e 

relacionados ao tema da pesquisa. Serão excluídos estudos duplicados, trabalhos sem 

aderência ao objeto investigado e publicações que não atendam aos critérios temporais 

definidos para o estudo. 

A coleta de dados ocorrerá mediante levantamento bibliográfico sistematizado em 

bases de dados científicas, tais como Google Acadêmico, Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Portal 

de Periódicos da CAPES. Para a realização das buscas, serão utilizados descritores 

relacionados ao tema, tais como “gestão financeira”, “Microempreendedor Individual”, 

“MEI”, “sobrevivência empresarial”, “longevidade dos negócios” e “educação 

financeira”, combinados por meio de operadores booleanos quando necessário. Após a 

identificação dos estudos, serão realizadas as etapas de leitura dos títulos, resumos e 

textos completos, observando-se os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 

A análise dos dados será realizada por meio da técnica de análise de conteúdo, 

proposta por Bardin (2016), considerando sua adequação à interpretação de materiais 

bibliográficos e documentais. O procedimento compreenderá as etapas de pré-análise, 

exploração do material, categorização dos conteúdos e interpretação dos resultados. A 

partir desse processo, serão identificadas as principais abordagens teóricas, práticas 

financeiras recorrentes, fatores associados à sobrevivência dos MEIs, fragilidades 
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apontadas pela literatura e lacunas de pesquisa existentes. Os resultados serão 

organizados em categorias temáticas, permitindo uma análise crítica e integrada das 

evidências encontradas na produção científica selecionada.  

Com o propósito de organizar e evidenciar o delineamento metodológico da 

presente revisão integrativa da literatura, a Tabela 1 apresenta a matriz metodológica do 

estudo, na qual estão sintetizados os elementos essenciais que norteiam a pesquisa, 

incluindo a questão investigativa, os critérios de seleção dos estudos, as bases de dados 

consultadas, os descritores utilizados e a estratégia de análise dos achados científicos. 

 Tabela 1 - Matriz Metodológica do Estudo 

Elemento Metodológico Caracterização 

Problema de Pesquisa 
Como a produção científica brasileira tem abordado a 
relação entre gestão financeira e sobrevivência dos 
Microempreendedores Individuais (MEIs)? 

Objetivo Geral 
Analisar, à luz da literatura científica, a influência das 
práticas de gestão financeira na sobrevivência dos 
Microempreendedores Individuais (MEIs). 

Abordagem da Pesquisa Qualitativa 

Natureza da Pesquisa Básica, de caráter teórico 

Objetivos da Pesquisa Exploratória e Descritiva 

Procedimento Técnico Pesquisa Bibliográfica 

Estratégia de Pesquisa Revisão Integrativa da Literatura 

Objeto de Estudo 
Produção científica sobre gestão financeira e 
sobrevivência dos Microempreendedores Individuais 
(MEIs). 

População 
Estudos científicos nacionais e internacionais 
relacionados à gestão financeira e à sobrevivência 
empresarial dos MEIs. 

Amostra 
Artigos, dissertações e teses selecionados conforme 
critérios de inclusão e exclusão definidos na pesquisa. 

Fontes de Dados 
Google Acadêmico, SciELO, BDTD e Portal de 
Periódicos CAPES. 

Descritores de Busca 
Gestão financeira, Microempreendedor Individual, 
MEI, sobrevivência empresarial, longevidade dos 
negócios e educação financeira. 
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Elemento Metodológico Caracterização 

Técnica de Coleta de Dados 
Levantamento bibliográfico sistematizado e seleção dos 
estudos por meio da leitura de títulos, resumos e textos 
completos. 

Critérios de Inclusão 
Estudos em língua portuguesa, disponíveis 
integralmente, relacionados ao tema e publicados 
dentro do período definido pela pesquisa. 

Critérios de Exclusão 
Estudos duplicados, sem aderência ao tema ou que não 
atendam aos critérios temporais e metodológicos 
estabelecidos. 

Técnica de Análise dos Dados Análise de Conteúdo de Bardin (2016). 

Etapas da Análise 
Pré-análise, exploração do material, categorização 
temática, interpretação e síntese dos resultados. 

Resultados Esperados 

Identificação das principais práticas de gestão 
financeira associadas à sobrevivência dos MEIs, 
evidências teóricas, tendências, fragilidades e lacunas 
da literatura. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

 

3. Empreendedorismo E O Microempreendedor Individual No Brasil 

Este capítulo tem como propósito apresentar o panorama do empreendedorismo 

no Brasil e contextualizar a figura do Microempreendedor Individual, abordando seu 

conceito, suas características, sua importância econômica e social, além das taxas de 

sobrevivência e mortalidade que marcam a trajetória dos pequenos negócios no país. A 

discussão apresentada neste capítulo responde ao primeiro objetivo específico desta 

pesquisa, relacionado à identificação dos principais conceitos e abordagens teóricas que 

fundamentam a relação entre gestão financeira e sobrevivência empresarial. 

 

3.1 Empreendedorismo no contexto brasileiro 

O empreendedorismo tem assumido papel de destaque nas economias 

contemporâneas, sendo reconhecido como um importante mecanismo de geração de 

riqueza, inovação e desenvolvimento econômico. A literatura clássica atribui a Joseph 

Schumpeter a consolidação do empreendedor como agente responsável pela introdução 

de inovações capazes de promover transformações econômicas e sociais. Para 
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Schumpeter (1982), o empreendedor é o responsável pela chamada destruição criativa, 

processo pelo qual novos produtos, serviços e modelos de negócios substituem estruturas 

econômicas anteriormente estabelecidas. 

Na perspectiva contemporânea, o empreendedorismo ultrapassa a dimensão da 

inovação tecnológica, abrangendo também a capacidade de identificar oportunidades, 

mobilizar recursos e criar valor econômico e social. Drucker (2016) destaca que o 

empreendedorismo está associado à busca sistemática por oportunidades e à capacidade 

de transformar mudanças em possibilidades de negócios. Nesse sentido, o empreendedor 

age de forma estratégica na dinamização dos mercados e na geração de soluções para 

demandas sociais e econômicas. 

No Brasil, o empreendedorismo tem apresentado crescimento significativo nas 

últimas décadas, impulsionado por fatores como transformações no mercado de trabalho, 

avanços tecnológicos, ampliação do acesso à informação e políticas públicas voltadas à 

formalização dos pequenos negócios. Dados recentes apontam que o país mantém 

elevados índices de atividade empreendedora, consolidando-se como uma das economias 

mais empreendedoras da América Latina. Além disso, a abertura de pequenos negócios 

tem alcançado níveis históricos, refletindo a crescente participação dos empreendedores 

na economia nacional. Em 2024, foram registrados mais de 4,15 milhões de novos 

pequenos negócios no Brasil, representando o maior resultado da série histórica. 

Nesse cenário, os pequenos negócios assumem papel fundamental para a 

economia brasileira, contribuindo para a geração de emprego, renda e movimentação 

econômica. Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae, 2023), os pequenos negócios são responsáveis por mais da metade dos empregos 

formais do país, evidenciando sua importância para a estrutura produtiva nacional. 

Essa expansão numérica, contudo, não se traduz necessariamente em estabilidade 

econômica para os empreendimentos criados. Garcia et al. (2022), em revisão sistemática 

sobre fatores de risco de mortalidade em micro e pequenas empresas, apontam que a 

multiplicação de novos negócios convive, de forma persistente, com elevadas taxas de 

descontinuidade, sendo a fragilidade na gestão um dos elementos mais recorrentes entre 

os fatores associados ao encerramento precoce das atividades. Os autores destacam que a 

literatura internacional sobre o tema converge ao identificar a ausência de planejamento 

estratégico e financeiro como variável central nos processos de fechamento de empresas 

de pequeno porte (Garcia et al., 2022). 
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No contexto latino-americano, essa dinâmica também se manifesta de forma 

semelhante. Ojeda Zambrano (2025), ao analisar o panorama da longevidade empresarial 

no Equador, observa que o crescimento do número de novos empreendimentos não tem 

sido acompanhado por estruturas adequadas de gestão, o que resulta em ciclos curtos de 

vida empresarial e em elevada rotatividade de negócios no mercado. A autora ressalta que 

a falta de planejamento financeiro de curto e longo prazo figura entre as principais causas 

dessa instabilidade (Ojeda Zambrano, 2025). 

Dentre as diversas modalidades de empreendedorismo existentes no país, destaca-

se o Microempreendedor Individual (MEI), criado com o objetivo de promover a 

formalização de trabalhadores autônomos e pequenos empreendedores que atuavam na 

informalidade. A criação dessa categoria representou um marco nas políticas públicas de 

incentivo ao empreendedorismo e inclusão produtiva no Brasil.  

3.2 Microempreendedor Individual (MEI): conceito e características 

O MEI foi instituído pela Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, 

como uma modalidade simplificada de formalização empresarial destinada aos 

trabalhadores que exercem atividades econômicas por conta própria. O principal objetivo 

da medida foi reduzir a informalidade e ampliar o acesso dos pequenos empreendedores 

aos benefícios previdenciários, tributários e legais (Brasil, 2008). 

De acordo com o Portal do Empreendedor, o MEI corresponde ao empreendedor 

que atua individualmente, sem participação societária, observando os limites de 

faturamento estabelecidos pela legislação e podendo contratar, no máximo, um 

empregado. Além disso, a formalização possibilita o acesso a direitos previdenciários, 

emissão de notas fiscais e enquadramento em regime tributário simplificado. 

A criação do MEI representou importante avanço institucional para o 

fortalecimento do empreendedorismo de pequeno porte. Ao simplificar os procedimentos 

de abertura e manutenção dos negócios, a legislação contribuiu para reduzir barreiras 

burocráticas historicamente associadas à formalização empresarial. Segundo Dornelas 

(2023), ambientes institucionais favoráveis tendem a estimular a criação de novos 

empreendimentos e ampliar a competitividade dos pequenos negócios. 

Além da simplificação tributária, o modelo MEI apresenta características 

específicas que o diferenciam das demais categorias empresariais. Entre elas destacam-

se a reduzida estrutura organizacional, a forte centralização das decisões no proprietário, 

a limitação de recursos financeiros e a predominância da autogestão. Essas características 
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tornam a administração financeira um elemento particularmente relevante para a 

sobrevivência e sustentabilidade dos empreendimentos. 

Palmieris (2024), ao analisar o perfil do Microempreendedor Individual e sua 

longevidade, observa que a maior parte dos MEIs se concentra em atividades de comércio 

e prestação de serviços, caracterizadas por baixo investimento inicial e dependência direta 

da figura do proprietário para a tomada de decisões operacionais e financeiras. O autor 

destaca que essa concentração em segmentos de baixa complexidade administrativa tende 

a refletir, ao mesmo tempo, a facilidade de acesso ao regime e a fragilidade estrutural 

desses empreendimentos frente a oscilações de mercado (Palmieris, 2024). 

Nesse contexto, observa-se que o sucesso dos MEIs está diretamente relacionado 

à capacidade de gestão dos recursos disponíveis. Conforme Assaf Neto (2020), a gestão 

financeira constitui instrumento fundamental para a tomada de decisões, permitindo o 

planejamento, o controle e a alocação eficiente dos recursos organizacionais. Embora a 

obra do autor esteja voltada às finanças corporativas, seus princípios podem ser aplicados 

aos pequenos negócios, especialmente no que se refere ao planejamento financeiro e ao 

controle do fluxo de caixa. 

A figura 1, apresentada a seguir, ilustra de forma sintética as principais 

características do Microempreendedor Individual no Brasil, considerando os aspectos 

legais, operacionais e financeiros que distinguem essa categoria das demais modalidades 

empresariais.  

 

 

 

 

 

Figura 1 - Características do Microempreendedor Individual 
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Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base em Brasil (2008), Assaf Neto (2020) e Palmieris (2024). 

 

3.3 Importância econômica e social do MEI 

Desde sua criação, o Microempreendedor Individual consolidou-se como uma das 

principais políticas públicas de formalização econômica no Brasil. O crescimento 

expressivo do número de registros demonstra a capacidade desse instrumento em 

promover inclusão produtiva e ampliar a participação dos pequenos empreendedores na 

economia formal. Entre 2009 e os anos recentes, o número de MEIs alcançou patamares 

historicamente elevados, refletindo a crescente adesão dos trabalhadores à formalização 

empresarial. 

A relevância econômica do MEI pode ser observada sob diferentes perspectivas. 

Além de contribuir para a geração de renda, os microempreendedores movimentam 

mercados locais, estimulam o consumo e fortalecem cadeias produtivas em diversos 

setores da economia. Em muitas regiões brasileiras, especialmente nos pequenos 

municípios, os microempreendimentos representam importante fonte de dinamização 

econômica e geração de oportunidades de trabalho. 

Sob a perspectiva social, o MEI atua na promoção da inclusão produtiva e na 

redução da vulnerabilidade econômica. Dados do Sebrae (2023) indicam que, para grande 

parte dos microempreendedores, a atividade empresarial constitui a principal ou única 

fonte de renda familiar. Em 2024, estimava-se que cerca de 94% dos MEIs tinham no 

empreendedorismo sua principal fonte de sustento. 
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Outro aspecto relevante refere-se ao acesso à proteção social proporcionado pela 

formalização. A contribuição previdenciária incluída no regime do MEI permite que os 

empreendedores tenham acesso a benefícios como aposentadoria, auxílio doença e salário 

maternidade, fortalecendo sua segurança econômica e social. Além disso, a formalização 

amplia as possibilidades de acesso ao crédito, à participação em licitações públicas e ao 

estabelecimento de relações comerciais mais estruturadas. 

A relação entre formalização, acesso a crédito e estabilidade financeira também é 

discutida na literatura internacional. Ceballos Gomez et al. (2025), em estudo sobre o 

impacto do microcrédito nas finanças de curto prazo de microempreendedores, 

identificaram que o acesso ao crédito formal, quando associado a práticas adequadas de 

controle financeiro, contribui para a redução da vulnerabilidade econômica e para a 

melhoria dos indicadores de liquidez dos pequenos negócios. Os autores ressaltam, 

entretanto, que o crédito desacompanhado de planejamento financeiro pode gerar efeitos 

contrários, ampliando o nível de endividamento dos empreendedores (Ceballos Gomez et 

al., 2025). 

De forma semelhante, Sundarasen et al. (2023), em estudo bibliometrico sobre 

alfabetização financeira feminina, evidenciam que o nível de conhecimento financeiro 

dos empreendedores influencia diretamente a forma como utilizam o crédito e demais 

instrumentos formais disponíveis, reforçando a importância de associar a inclusão 

financeira a programas de capacitação (Sundarasen et al., 2023). 

Dessa forma, o MEI não representa apenas uma categoria jurídica simplificada, 

mas também um importante instrumento de desenvolvimento econômico e inclusão 

social, cuja efetividade depende, entre outros fatores, da capacidade de gestão dos 

empreendedores e da sustentabilidade financeira de seus negócios. 

 

3.4 Taxas de sobrevivência e mortalidade dos pequenos negócios 

Embora o empreendedorismo apresente expressiva expansão no Brasil, a 

sobrevivência dos pequenos negócios permanece como um dos principais desafios 

enfrentados pelos empreendedores. A literatura especializada demonstra que a criação de 

empresas nem sempre é acompanhada por condições adequadas para sua manutenção e 

crescimento, resultando em elevadas taxas de descontinuidade nos primeiros anos de 

atividade. 
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Diversos fatores podem influenciar a sobrevivência empresarial, incluindo 

condições econômicas, acesso ao crédito, capacidade de inovação, qualificação gerencial 

e práticas de gestão financeira. Nesse contexto, a literatura tem destacado que as 

fragilidades relacionadas ao planejamento financeiro e ao controle dos recursos 

constituem algumas das principais causas de mortalidade dos pequenos negócios. 

Conforme Assaf Neto (2020), a gestão financeira eficiente fornece informações essenciais 

para a tomada de decisões e para a sustentabilidade organizacional. 

Relatórios recentes do Sebrae (2023) indicam que empresas que adotam práticas 

estruturadas de planejamento, controle financeiro e acompanhamento de indicadores 

apresentam maiores probabilidades de permanência no mercado. Em contrapartida, a 

ausência dessas práticas tende a ampliar a exposição dos empreendimentos a dificuldades 

financeiras e operacionais, comprometendo sua continuidade. 

Essa tendência também é observada em contextos internacionais. Kalu (2022), em 

estudo sobre a curta duração dos negócios entre empreendedores na região de Aba, na 

Nigéria, identificou que a ausência de controles financeiros básicos, somada a falta de 

separação entre recursos pessoais e empresariais, constitui um dos principais 

determinantes do encerramento precoce das atividades, fenômeno que o autor descreve 

como recorrente entre empreendedores de pequeno porte independentemente do setor de 

atuação (Kalu, 2022). 

Vallejos et al. (2025), em revisão sistemática sobre o impacto das decisões 

financeiras nas microempresas, reforçam essa percepção ao apontar que decisões 

equivocadas relacionadas a investimento, financiamento e gestão de capital de giro estão 

entre os fatores mais associados ao fracasso empresarial em diferentes países, sendo 

recorrente a constatação de que microempreendedores tomam decisões financeiras de 

forma intuitiva, sem o suporte de ferramentas formais de planejamento (Vallejos et al., 

2025). 

No caso específico dos Microempreendedores Individuais, os desafios tornam-se 

ainda mais evidentes em razão das limitações de recursos, da centralização da gestão e da 

reduzida capacidade de investimento. Muitos empreendedores iniciam suas atividades 

sem conhecimentos adequados sobre planejamento financeiro, fluxo de caixa, formação 

de preços e capital de giro, fatores que podem comprometer a saúde financeira do negócio 

e aumentar os riscos de descontinuidade. De Souza et al. (2025), ao investigarem os 

fatores que influenciam a mortalidade dos Microempreendedores Individuais, 

identificaram que a deficiência na gestão financeira, a falta de planejamento tributário e 
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a baixa capacitação gerencial constituem os principais elementos associados ao 

encerramento de atividades dessa categoria, sendo recorrente a constatação de que muitos 

empreendedores desconhecem suas próprias obrigações fiscais e financeiras (de Souza et 

al., 2025). 

Diante desse cenário, torna-se fundamental compreender os fatores que 

influenciam a sobrevivência dos MEIs, especialmente aqueles relacionados à gestão 

financeira. A análise da literatura científica sobre essa temática possibilita identificar 

práticas que favorecem a longevidade dos negócios e contribui para a formulação de 

estratégias voltadas ao fortalecimento do microempreendedorismo no Brasil, discussão 

que será retomada e aprofundada nos capítulos subsequentes deste estudo. 

 

4. GESTÃO FINANCEIRA EM MICRO E PEQUENOS NEGÓCIOS 

Este capítulo aborda os conceitos e fundamentos da gestão financeira aplicada aos 

micro e pequenos negócios, apresentando as principais ferramentas utilizadas no controle 

dos recursos empresariais, com destaque para o fluxo de caixa, o controle de custos e o 

capital de giro. Discute-se, ainda, a importância da gestão financeira para a tomada de 

decisão e o papel da educação financeira e da contabilidade no fortalecimento da gestão 

dos Microempreendedores Individuais. 

 

4.1 Conceitos e fundamentos da gestão financeira 

A gestão financeira pode ser definida como o conjunto de práticas, técnicas e 

procedimentos voltados ao planejamento, organização, controle e análise dos recursos 

financeiros de uma organização, com o objetivo de garantir sua sustentabilidade 

econômica e seu crescimento (Gitman, 2019). De acordo com Hoji (2021), a 

administração financeira envolve decisões relacionadas à obtenção e à aplicação de 

recursos, abrangendo desde o planejamento orçamentário até a análise de investimentos 

e o controle do capital de giro. 

No âmbito das micro e pequenas empresas, a gestão financeira assume contornos 

específicos, uma vez que, na maioria dos casos, as decisões financeiras estão concentradas 

na figura do proprietário, que frequentemente acumula funções administrativas, 

operacionais e estratégicas. Monteiro (2025), em pesquisa bibliográfica sobre gestão 

financeira em micro e pequenas empresas, destaca que a literatura nacional converge ao 

apontar a informalidade dos controles financeiros como característica marcante desse 
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segmento, sendo comum a ausência de registros sistemáticos de receitas e despesas, o que 

dificulta a avaliação da real situação econômica do negócio (Monteiro, 2025). 

Gurgel (2025), ao analisar a gestão financeira na consolidação e expansão de 

micro e pequenas empresas no Brasil, ressalta que a adoção de práticas financeiras 

estruturadas constitui fator determinante para que os pequenos negócios consigam superar 

a fase inicial de operação e avançar para etapas de consolidação e crescimento. O autor 

argumenta que a gestão financeira não deve ser compreendida apenas como uma função 

de controle, mas como um instrumento estratégico capaz de orientar decisões de 

expansão, investimento e diversificação de atividades (Gurgel, 2025). 

No contexto dos Microempreendedores Individuais, a gestão financeira ganha 

relevância adicional em razão das limitações de capital, da reduzida margem de erro e da 

elevada dependência do fluxo de caixa para a manutenção das operações diárias. Monteiro 

(2025), em pesquisa bibliográfica sobre a gestão financeira em micro e pequenas 

empresas, destaca que, embora os princípios da gestão financeira corporativa possam ser 

aplicados aos pequenos negócios, sua operacionalização precisa considerar a 

simplicidade necessária para que os empreendedores, muitas vezes sem formação técnica 

específica, consigam compreender e utilizar as ferramentas disponíveis no dia a dia do 

negócio. 

Marques et al. (2025), ao discutirem a relevância da contabilidade para a gestão 

de negócios dos Microempreendedores Individuais, argumentam que a gestão financeira 

e a contabilidade, embora distintas em seus objetivos, são complementares na medida em 

que a contabilidade fornece os dados e relatórios que subsidiam as decisões financeiras 

do empreendedor. Segundo os autores, a falta de organização contábil básica compromete 

a capacidade do MEI de planejar seus gastos, projetar receitas e avaliar a viabilidade de 

novos investimentos (Marques et al., 2025). 

4.2 Ferramentas de gestão financeira 

A gestão financeira eficaz depende da utilização de ferramentas que permitam ao 

empreendedor acompanhar, controlar e projetar a situação econômica do negócio. Entre 

as principais ferramentas destacam-se o fluxo de caixa, o controle de custos e o capital de 

giro, elementos que serão discutidos nas subseções seguintes. 

 

4.2.1 Fluxo de caixa 
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O fluxo de caixa consiste no instrumento que permite o acompanhamento das 

entradas e saídas de recursos financeiros de uma empresa em determinado período, 

possibilitando a avaliação da capacidade de pagamento e a identificação de eventuais 

necessidades de captação de recursos (Hoji, 2021). Para os pequenos negócios, o controle 

do fluxo de caixa representa, muitas vezes, a única ferramenta de gestão financeira 

efetivamente utilizada, ainda que de forma rudimentar. 

Santos (2025), em estudo sobre a demonstração do fluxo de caixa como 

ferramenta gerencial aplicada a um microempreendedor individual, evidencia que a 

ausência de controle sistemático das entradas e saídas de recursos compromete a 

capacidade do empreendedor de identificar períodos de escassez de caixa, antecipar 

dificuldades financeiras e planejar a aquisição de mercadorias e insumos. O autor 

demonstra, a partir do estudo realizado, que a implementação de um modelo simplificado 

de fluxo de caixa proporcionou ao empreendedor maior previsibilidade em relação às 

obrigações financeiras de curto prazo, além de subsidiar decisões relacionadas à reposição 

de estoque e ao momento mais adequado para realizar pagamentos a fornecedores 

(Santos, 2025). 

A importância do fluxo de caixa também é destacada na literatura internacional. 

Vallejos et al. (2025) apontam que a gestão inadequada do fluxo de caixa figura entre os 

fatores financeiros mais frequentemente associados ao insucesso de microempresas, 

especialmente em contextos nos quais os empreendedores não conseguem distinguir entre 

disponibilidade de caixa e lucratividade do negócio, o que pode levar a decisões 

equivocadas de retirada de recursos ou de assunção de novas dívidas (Vallejos et al., 

2025). 

A tabela 2 apresenta, de forma sintética, um exemplo ilustrativo de fluxo de caixa 

mensal simplificado, elaborado com base nas categorias de receitas e despesas mais 

frequentemente mencionadas pela literatura consultada como típicas da operação de um 

Microempreendedor Individual do segmento de comércio. 

 

TABELA 2 - EXEMPLO ILUSTRATIVO DE FLUXO DE CAIXA MENSAL DE UM 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Categoria Descrição Valor (R$) 

Entradas Vendas a vista 6.200,00 

Entradas Vendas a prazo recebidas 1.800,00 

Total de entradas --- 8.000,00 
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Categoria Descrição Valor (R$) 

Saídas Compra de mercadorias 3.200,00 

Saídas Aluguel do espaço comercial 900,00 

Saídas Contribuição mensal do MEI (DAS) 75,90 

Saídas Despesas com energia e água 220,00 

Saídas Despesas com transporte e entrega 350,00 

Saídas 
Retirada do empreendedor (pro-
labore) 

1.800,00 

Total de saídas --- 6.545,90 

Saldo do período --- 1.454,10 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base nas categorias discutidas em Santos (2025) e Hoji (2021). 

A leitura da tabela 2 permite observar que, mesmo em um cenário de saldo 

positivo, a margem entre entradas e saídas pode ser relativamente reduzida, o que reforça 

a necessidade de acompanhamento periódico do fluxo de caixa para evitar que oscilações 

sazonais nas vendas comprometam a capacidade de pagamento das obrigações fixas do 

negócio, conforme discutido por Santos (2025) e por Hoji (2021). 

 

4.2.2 Controle de custos 

O controle de custos constitui outra ferramenta essencial da gestão financeira, 

sendo responsável por permitir ao empreendedor identificar quanto custa produzir, 

comercializar ou prestar determinado serviço, subsidiando decisões relacionadas à 

formação de preços e à margem de lucratividade (Gitman, 2019). De acordo com Da Silva 

Alves e Da Silva Ribeiro (2025), a ausência de controladoria, ainda que em sua forma 

mais simplificada, compromete a capacidade do pequeno empreendedor de avaliar a 

eficácia de suas decisões operacionais, uma vez que, sem o conhecimento adequado de 

seus custos, o empreendedor tende a definir preços com base em referências de mercado 

ou na concorrência, sem considerar sua própria estrutura de gastos. 

Oliveira e Passos (2024), ao analisarem o impacto da não obrigatoriedade de 

contabilidade para o Microempreendedor Individual, observam que a dispensa legal da 

escrituração contábil, embora tenha facilitado a formalização de um grande número de 

empreendedores, contribuiu para que muitos MEIs operem sem qualquer controle 

estruturado de custos, dificultando a identificação de despesas desnecessárias e a 

avaliação da rentabilidade real das atividades desenvolvidas. Segundo os autores, essa 
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lacuna informacional representa um dos principais entraves para a profissionalização da 

gestão desses pequenos negócios (Oliveira & Passos, 2024). 

A separação entre custos fixos e variáveis constitui um dos primeiros passos para 

a estruturação de um controle de custos eficiente. Os custos fixos correspondem aqueles 

que independem do volume de vendas, como aluguel e contribuição mensal do MEI, 

enquanto os custos variáveis estão diretamente relacionados ao volume de produtos 

comercializados ou serviços prestados, como o custo das mercadorias vendidas. A correta 

identificação dessas categorias permite ao empreendedor calcular o ponto de equilíbrio, 

isto é, o volume mínimo de vendas necessário para que a receita cubra integralmente os 

custos do negócio. 

A figura 2 apresenta, de forma esquemática, a relação entre custos fixos, custos 

variáveis e receita, ilustrando o conceito de ponto de equilíbrio aplicado a realidade de 

um Microempreendedor Individual. 

 

FIGURA 2 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PONTO DE EQUILÍBRIO DE UM 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base nos conceitos discutidos em Gitman (2019) e Da Silva Alves e Da Silva Ribeiro 

(2025). 
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4.2.3 Capital de giro 

O capital de giro representa os recursos financeiros necessários para a manutenção 

das atividades operacionais de curto prazo de uma empresa, incluindo o financiamento de 

estoques, contas a receber e demais necessidades operacionais (Hoji, 2021). A gestão 

adequada do capital de giro é fundamental para garantir que a empresa disponha de 

recursos suficientes para honrar seus compromissos sem comprometer sua liquidez. 

De Sousa Filho et al. (2026), ao investigarem a gestão financeira e o planejamento 

em microempreendimentos, destacam que a separação entre as finanças pessoais e 

empresariais constitui um dos principais desafios relacionados à gestão do capital de giro 

entre os Microempreendedores Individuais. Segundo os autores, é comum que os recursos 

destinados ao capital de giro do negócio sejam utilizados para despesas pessoais do 

empreendedor, e vice-versa, gerando descontrole financeiro e comprometendo a 

capacidade do negócio de honrar seus compromissos com fornecedores e demais 

obrigações (de Sousa Filho et al., 2026). 

Essa confusão patrimonial também é discutida por Pal et al. (2025), em análise 

bibliométrica sobre o desempenho financeiro de micro, pequenas e médias empresas, que 

identificam a gestão do capital de giro como uma das áreas temáticas mais recorrentes 

nas pesquisas internacionais sobre desempenho financeiro de pequenos negócios, 

evidenciando que a falta de planejamento para o capital de giro está entre os temas 

centrais discutidos na literatura sobre sobrevivência empresarial (Pal et al., 2025). 

A insuficiência de capital de giro pode levar o empreendedor a recorrer a fontes 

de financiamento de curto prazo com custos elevados, como o crédito rotativo, o que 

tende a agravar a situação financeira do negócio em ciclos subsequentes. Nesse sentido, 

Ceballos Gomez et al. (2025) reforçam que o acesso ao microcrédito, quando utilizado 

para suprir necessidades emergenciais de capital de giro sem planejamento prévio, pode 

resultar em endividamento progressivo, sobretudo quando o empreendedor não possui 

clareza sobre sua capacidade real de pagamento (Ceballos Gomez et al., 2025). 

O gráfico 1 apresenta, de forma ilustrativa, a evolução hipotética da necessidade 

de capital de giro ao longo de um período de doze meses para um Microempreendedor 

Individual do segmento de comércio, considerando a sazonalidade típica de determinadas 

atividades. 

  



 Contabilidade, Finanças e Valor – Ano 2026, Vol. (4)          

136 
 

GRÁFICO 1 - EVOLUÇÃO ILUSTRATIVA DA NECESSIDADE DE CAPITAL DE GIRO AO 

LONGO DO ANO 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), considerando os conceitos discutidos em Hoji (2021) e de Sousa Filho et al. (2026). 

 

4.3 Importância da gestão financeira para a tomada de decisão 

A gestão financeira fornece as bases informacionais necessárias para a tomada de 

decisão em diferentes níveis da organização, desde decisões operacionais cotidianas, 

como a compra de mercadorias, até decisões estratégicas relacionadas à expansão do 

negócio. Conforme Gitman (2019), a qualidade das decisões financeiras está diretamente 

relacionada à disponibilidade e à confiabilidade das informações financeiras geradas pela 

empresa. 

Hoji (2021) argumenta que a tomada de decisão informada constitui um 

diferencial competitivo relevante para os pequenos negócios, sobretudo em ambientes de 

mercado caracterizados por elevada concorrência e margens reduzidas. Segundo o autor, 

empreendedores que utilizam informações financeiras estruturadas tendem a apresentar 

maior capacidade de adaptação frente a mudanças no cenário econômico, o que reforça a 

necessidade de instrumentos de planejamento e controle adequados à realidade do 

pequeno negócio. 

No caso dos Microempreendedores Individuais, a tomada de decisão tende a 

ocorrer de forma intuitiva, baseada na experiência prática do empreendedor e na 

disponibilidade imediata de recursos em caixa, sem o suporte de projeções financeiras 
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formais. Moreira e Carvalho (2025), ao discutirem a contabilidade como instrumento de 

gestão do Microempreendedor Individual, ressaltam que a utilização de informações 

contábeis simplificadas, mesmo que básicas, pode contribuir para a melhoria da qualidade 

das decisões tomadas pelo empreendedor, na medida em que permite a visualização do 

desempenho do negócio ao longo do tempo e a identificação de tendências relacionadas 

a receitas e despesas (Moreira & Carvalho, 2025). 

A relação entre informação financeira e qualidade decisória também é abordada 

por Vallejos et al. (2025), que destacam que decisões financeiras tomadas sem o suporte 

de dados estruturados estão associadas a maior probabilidade de erros relacionados à 

precificação, investimento e captação de recursos, fatores que, segundo os autores, 

comprometem diretamente a sustentabilidade dos pequenos negócios ao longo do tempo 

(Vallejos et al., 2025). 

 

 

 

 

4.4 Educação financeira e contabilidade para o Microempreendedor Individual 

A educação financeira constitui elemento central para o fortalecimento da gestão 

dos Microempreendedores Individuais, na medida em que proporciona aos 

empreendedores os conhecimentos básicos necessários para compreender e utilizar as 

ferramentas de gestão financeira discutidas anteriormente. De Lima Canuto et al. (2025), 

ao discutirem a importância da educação financeira para os Microempreendedores 

Individuais, destacam que a maior parte dos empreendedores dessa categoria não possui 

formação prévia em gestão ou finanças, o que torna a educação financeira um fator 

determinante para a redução das taxas de mortalidade desses negócios. Segundo os 

autores, a falta de conhecimentos básicos sobre planejamento, controle de gastos e 

formação de preços está diretamente relacionada às dificuldades enfrentadas pelos MEIs 

na gestão cotidiana de seus negócios (de Lima Canuto et al., 2025). 

Pires et al. (2025), ao analisarem a importância do contador na promoção da 

educação financeira para Microempreendedores Individuais, argumentam que o 

profissional contabil pode atuar também na orientação estratégica dos empreendedores 

quanto a práticas de gestão sustentável do negócio. Os autores ressaltam que, embora o 
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MEI esteja dispensado da escrituração contábil formal, a atuação do contador como 

orientador financeiro pode contribuir para a organização das finanças do negócio e para 

a tomada de decisões mais embasadas (Pires et al., 2025). 

Jesus (2025), em estudo realizado com Microempreendedores Individuais de 

Sergipe sobre alfabetização financeira e gestão financeira empresarial, identificou relação 

entre o nível de alfabetização financeira dos empreendedores e a adoção de práticas de 

gestão mais estruturadas, como o registro de receitas e despesas e a separação entre 

recursos pessoais e empresariais. A autora observou que empreendedores com maior nível 

de alfabetização financeira apresentavam maior probabilidade de planejar suas atividades 

com antecedência e de utilizar instrumentos formais de controle, ainda que simplificados 

(Jesus, 2025). 

De forma semelhante, Silva (2026), ao investigar o papel da educação financeira 

na atuação dos Microempreendedores Individuais da cidade de Ouro Preto, em Minas 

Gerais, constatou que a maioria dos empreendedores entrevistados nunca havia 

participado de cursos ou capacitações específicas sobre gestão financeira, embora 

reconhecessem a importância desse tipo de conhecimento para a continuidade de seus 

negócios. A autora destaca que essa lacuna formativa contribui para a manutenção de 

práticas financeiras informais e para a dificuldade de planejamento de longo prazo (Silva, 

2026). 

Na perspectiva internacional, Cachay & Salcedo (2025), em estudo sobre 

alfabetização financeira em microempresarios, reforçam que o nível de conhecimento 

financeiro influencia diretamente a capacidade dos empreendedores de planejar 

investimentos, controlar custos e avaliar a viabilidade de novos negócios, evidenciando 

que a alfabetização financeira constitui fator transversal às discussões sobre 

sobrevivência empresarial em diferentes contextos (Cachay & Salcedo, 2025). 

Diante do exposto, observa-se que a gestão financeira, embora fundamentada em 

conceitos e ferramentas amplamente discutidos pela literatura de finanças corporativas, 

assume contornos específicos quando aplicada aos Microempreendedores Individuais, 

exigindo abordagens simplificadas, acessíveis e associadas a iniciativas de educação 

financeira capazes de capacitar os empreendedores para a utilização efetiva dessas 

ferramentas no cotidiano de seus negócios. 
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5. Gestão Financeira e Sobrevivência do Mei: Análise Da Literatura 

Este capítulo apresenta a análise integrada da literatura científica selecionada, 

organizada em torno das categorias temáticas identificadas durante o processo de revisão 

integrativa. A discussão aborda as práticas financeiras adotadas pelos 

Microempreendedores Individuais, as limitações e fragilidades observadas na gestão 

financeira desses negócios, os impactos dessas práticas sobre a continuidade empresarial, 

as evidências provenientes de estudos internacionais sobre o tema, além das lacunas 

teóricas identificadas e suas implicações para futuras pesquisas. A organização deste 

capítulo responde diretamente ao segundo e ao terceiro objetivos específicos da pesquisa. 

 

5.1 Práticas financeiras adotadas pelos MEIs 

A análise da literatura selecionada permite identificar um conjunto recorrente de 

práticas financeiras adotadas pelos Microempreendedores Individuais, ainda que de 

forma predominantemente informal. Entre essas práticas, destacam-se o controle manual 

ou informal de receitas e despesas, a utilização de contas bancárias únicas para fins 

pessoais e empresariais, a precificação baseada em referências de mercado e a retirada de 

recursos do caixa do negócio conforme a necessidade pessoal do empreendedor. 

Monteiro (2025) observa que, embora a literatura reconheça a existência de 

ferramentas formais de gestão financeira amplamente difundidas, sua adoção entre micro 

e pequenas empresas permanece limitada, sendo mais comum a utilização de 

instrumentos simplificados, como cadernos de anotações, planilhas eletrônicas básicas ou 

aplicativos de controle financeiro de uso pessoal adaptados para fins empresariais. 

Segundo a autora, essa informalidade não decorre necessariamente da falta de interesse 

dos empreendedores, mas da ausência de orientação adequada sobre como estruturar 

controles financeiros compatíveis com a realidade de seus negócios (Monteiro, 2025). 

A prática de precificação constitui outro elemento recorrente na literatura 

analisada. Da Silva Alves e Da Silva Ribeiro (2025) destacam que, na ausência de 

controladoria, os Microempreendedores Individuais tendem a definir seus preços com 

base na observação dos concorrentes ou em margens de lucro estimadas de forma 
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intuitiva, sem considerar de maneira sistemática seus custos fixos e variáveis. Essa 

prática, segundo os autores, pode levar à definição de preços insuficientes para cobrir 

todos os custos do negócio, comprometendo a margem de lucro real do empreendimento 

(da Silva Alves & da Silva Ribeiro, 2025). 

No que se refere ao fluxo de caixa, Santos (2025) identifica, em seu estudo de 

caso, que a prática mais comum entre os empreendedores observados consistia no 

acompanhamento informal do saldo bancário disponível, sem qualquer projeção de 

entradas e saídas futuras. Essa prática, embora permita ao empreendedor ter uma noção 

imediata de sua disponibilidade de recursos, não possibilita o planejamento de obrigações 

futuras nem a identificação antecipada de períodos de escassez de caixa (Santos, 2025). 

A separação entre finanças pessoais e empresariais constitui, possivelmente, a 

prática mais discutida na literatura analisada. De Sousa Filho et al. (2026) afirmam que a 

ausência dessa separação representa uma das principais características da gestão 

financeira informal entre microempreendedores, sendo recorrente a utilização de uma 

única conta bancária para movimentações pessoais e empresariais, o que dificulta a 

avaliação da real situação financeira do negócio e favorece a confusão entre lucro 

empresarial e renda pessoal (de Sousa Filho et al., 2026). 

A figura 3 apresenta, de forma sintética, as principais práticas financeiras 

identificadas na literatura analisada, organizadas conforme sua frequência de menção nos 

estudos consultados. 

 Figura 3 - Síntese das práticas financeiras identificadas na literatura analisada 
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Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base na análise integrativa dos estudos de Monteiro (2025), Santos (2025), da Silva Alves 

e da Silva Ribeiro (2025) e de Sousa Filho et al. (2026). 

 

5.2 Limitações e fragilidades na gestão financeira 

A literatura analisada converge ao apontar um conjunto de limitações e 

fragilidades recorrentes na gestão financeira dos Microempreendedores Individuais, as 

quais decorrem tanto de fatores individuais relacionados à formação e qualificação dos 

empreendedores, quanto de fatores estruturais relacionados ao próprio regime do MEI. 

Oliveira e Passos (2024) apontam que a dispensa legal da escrituração contábil 

para o MEI, embora tenha facilitado a formalização de milhões de empreendedores, 

contribuiu para a consolidação de uma cultura de informalidade financeira nesse 

segmento. Segundo os autores, a ausência de obrigatoriedade contábil não impede que o 

empreendedor adote controles financeiros voluntariamente, mas, na prática, a maioria dos 

MEIs não o faz, em razão do desconhecimento sobre a importância desses controles e da 

falta de orientação adequada (Oliveira & Passos, 2024). 

A baixa alfabetização financeira constitui outra fragilidade amplamente discutida. 

De Lima Canuto et al. (2025) destacam que parcela significativa dos 

Microempreendedores Individuais não possui conhecimentos básicos sobre conceitos 

financeiros fundamentais, como margem de contribuição, ponto de equilíbrio e capital de 

giro, o que limita sua capacidade de avaliar a viabilidade econômica de suas atividades e 

de planejar adequadamente seus investimentos (De Lima Canuto et al., 2025). 

Marques et al. (2025) acrescentam que a relevância da contabilidade para a gestão 

dos MEIs é frequentemente subestimada pelos próprios empreendedores, que tendem a 

associar a contabilidade exclusivamente ao cumprimento de obrigações fiscais, 

desconsiderando seu potencial como instrumento de planejamento e controle. Segundo 

os autores, essa percepção limitada contribui para que os empreendedores não busquem 

orientação contábil além do estritamente necessário para a manutenção da regularidade 

fiscal (Marques et al., 2025). 

Ceballos Gomez et al. (2025) observam que, embora o microcrédito possa 

representar uma alternativa importante para a superação de dificuldades financeiras 

pontuais, sua utilização recorrente, sem planejamento adequado, tende a gerar um ciclo 

de endividamento que compromete progressivamente a saúde financeira do negócio. Os 

autores identificam que muitos microempreendedores recorrem ao crédito como solução 
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imediata para problemas de fluxo de caixa, sem avaliar adequadamente sua capacidade 

futura de pagamento (Ceballos Gomez et al., 2025). 

A fragilidade na gestão de custos também é destacada por Pal et al. (2025), que, 

em sua análise bibliométrica sobre desempenho financeiro de micro, pequenas e médias 

empresas, identificam que a maior parte das pesquisas internacionais sobre o tema 

concentra-se em fatores relacionados ao acesso ao financiamento e ao desempenho 

financeiro de curto prazo, havendo relativa escassez de estudos voltados especificamente 

à estrutura de custos e à precificação em microempresas, o que sugere uma lacuna na 

própria produção acadêmica internacional sobre o tema (Pal et al., 2025). 

A tabela 3 apresenta uma síntese das principais limitações e fragilidades 

identificadas na literatura analisada, relacionando cada fragilidade aos respectivos autores 

que a discutem. 

 

 Tabela 3 - Síntese das limitações e fragilidades na gestão financeira dos 

Microempreendedores Individuais identificadas na literatura 

Fragilidade identificada Autores que discutem o tema 

Ausência de escrituração contábil e de controles 
formais 

Oliveira e Passos (2024); Monteiro (2025) 

Baixa alfabetização e educação financeira 
de Lima Canuto et al. (2025); Jesus (2025); Silva 
(2026) 

Confusão patrimonial entre finanças pessoais e 
empresariais 

de Sousa Filho et al. (2026); Kalu (2022) 

Precificação sem base em custos reais da Silva Alves e da Silva Ribeiro (2025) 

Dependência de crédito de curto prazo sem 
planejamento 

Ceballos Gomez et al. (2025) 

Subutilização da contabilidade como instrumento de 
gestão 

Marques et al. (2025); Moreira e Carvalho (2025) 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base na análise integrativa da literatura selecionada. 

 

5.3 Impactos da gestão financeira na continuidade dos negócios 

As fragilidades discutidas na seção anterior repercutem diretamente sobre a 

continuidade dos Microempreendedores Individuais, conforme evidenciado por 

diferentes estudos analisados. De Souza et al. (2025), ao investigarem os fatores que 

influenciam a mortalidade dos MEIs, identificaram que a deficiência na gestão financeira 

figura entre os principais fatores associados ao encerramento das atividades, ao lado de 
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elementos como a baixa demanda de mercado e as dificuldades relacionadas à 

concorrência. Segundo os autores, esses fatores frequentemente se sobrepõem, de modo 

que um empreendedor com gestão financeira deficiente tende a apresentar maior 

vulnerabilidade diante de oscilações de demanda ou aumento da concorrência (de Souza 

et al., 2025). 

Barcelos (2024), em estudo sobre a importância do planejamento financeiro para 

microempreendedores, argumenta que a presença de planejamento financeiro formal, 

ainda que simplificado, está associada a maior capacidade dos empreendedores de 

antecipar dificuldades e de adotar medidas corretivas antes que problemas financeiros se 

tornem críticos. A autora destaca que o planejamento financeiro funciona como uma 

ferramenta preventiva, permitindo ao empreendedor identificar, com antecedência, 

períodos de queda nas vendas ou aumento de despesas, e adotar estratégias para mitigar 

esses impactos (Barcelos, 2024). 

A relação entre gestão financeira e continuidade também é discutida sob a 

perspectiva da gestão financeira como instrumento de consolidação e expansão dos 

negócios. Gurgel (2025) argumenta que negócios que conseguem superar a fase inicial de 

operação e avançar para etapas de consolidação tendem a apresentar, em comum, a 

adoção de práticas financeiras mais estruturadas, ainda que não formalizadas em sistemas 

contábeis complexos. Segundo o autor, a transição de um modelo de gestão puramente 

intuitivo para um modelo que incorpora elementos de planejamento, ainda que básicos, 

representa um ponto de inflexão relevante na trajetória de muitos pequenos negócios 

(Gurgel, 2025). 

Por outro lado, a ausência dessas práticas tende a comprometer a capacidade do 

empreendedor de se reinserir no mercado caso o empreendimento seja encerrado. Silva 

(2023), em pesquisa sobre o programa Próspera e a sobrevivência dos 

Microempreendedores Individuais do Distrito Federal, observa que empreendedores que 

encerraram suas atividades sem terem desenvolvido competências mínimas de gestão 

financeira frequentemente reportam dificuldades semelhantes em eventuais novas 

tentativas de empreendimento, sugerindo que a fragilidade na gestão financeira não 

constitui apenas um fator de risco para o negócio específico, mas um elemento que pode 

comprometer a trajetória empreendedora do indivíduo de forma mais ampla (Silva, 2023). 

A relação entre gestão financeira e continuidade dos negócios pode ser sintetizada 

por meio de um modelo conceitual que relaciona as práticas financeiras adotadas, as 
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fragilidades identificadas e os respectivos impactos sobre a sobrevivência empresarial, 

conforme apresentado na figura 4. 

 Figura 4 - Modelo conceitual da relação entre gestão financeira e continuidade dos 

Microempreendedores Individuais 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base na síntese da literatura analisada, especialmente Gurgel (2025), Barcelos (2024) e de 

Souza et al. (2025). 

5.4 Evidências internacionais sobre gestão financeira e sobrevivência de 

microempresas 

Embora o foco central desta pesquisa esteja voltado à produção científica 

brasileira sobre o tema, a literatura internacional consultada oferece elementos relevantes 

que permitem contextualizar e ampliar a compreensão sobre a relação entre gestão 

financeira e sobrevivência de microempresas em diferentes realidades econômicas. 

Kalu (2022), em estudo conduzido na região de Aba, na Nigéria, identificou que 

a curta duração dos negócios entre pequenos empreendedores está fortemente associada 

à ausência de planejamento financeiro de longo prazo e à dificuldade dos empreendedores 

em distinguir entre capital de investimento e capital de giro. O autor observa que muitos 

empreendedores utilizam recursos destinados à reposição de estoque para cobrir despesas 

pessoais, repetindo um padrão também identificado na literatura brasileira analisada 

(Kalu, 2022). 

Garcia et al. (2022), em revisão sistemática sobre fatores de risco de mortalidade 

em micro e pequenas empresas, sintetizam evidências provenientes de diferentes países e 

identificam que, independentemente do contexto econômico, a gestão financeira 



 Contabilidade, Finanças e Valor – Ano 2026, Vol. (4)          

145 
 

deficiente aparece de forma recorrente entre os fatores associados ao encerramento de 

pequenos negócios, ao lado de fatores como a falta de planejamento estratégico e a baixa 

qualificação gerencial. Os autores propõem uma agenda de pesquisa que inclui a 

necessidade de estudos longitudinais capazes de acompanhar a evolução das práticas de 

gestão financeira ao longo do ciclo de vida das empresas (Garcia et al., 2022). 

A experiência equatoriana, discutida por Ojeda Zambrano (2025) e por Analuisa 

Pila e Chicaiza Changoluisa (2025), também reforça essa convergência. Analuisa Pila e 

Chicaiza Changoluisa (2025), ao analisarem a gestão financeira e a sobrevivência em 

micro e pequenas empresas do canton de Latacunga, identificaram que a maioria das 

empresas pesquisadas não realizava qualquer tipo de planejamento financeiro formal, e 

que aquelas que apresentavam maior tempo de operação no mercado tendiam a adotar, 

ainda que de forma gradual, práticas mais estruturadas de controle financeiro, sugerindo 

uma relação entre maturidade do negócio e adoção de práticas de gestão mais sofisticadas 

(Analuisa Pila & Chicaiza Changoluisa, 2025). 

Hurtado e Borja (2024), em análise bibliográfica sobre os determinantes e 

dinâmicas do empreendedorismo familiar, identificam que negócios de natureza familiar, 

categoria que engloba parte significativa dos Microempreendedores Individuais 

brasileiros, apresentam particularidades na gestão financeira relacionadas à sobreposição 

entre os interesses do núcleo familiar e os interesses do negócio, o que tende a dificultar 

ainda mais a separação entre recursos pessoais e empresariais discutida anteriormente 

(Hurtado & Borja, 2024). 

Sendo assim, Vallejos et al. (2025) sintetizam, a partir da revisão de estudos 

internacionais, que a relação entre decisões financeiras e sobrevivência empresarial é 

consistente em diferentes contextos geográficos e setoriais, reforçando a relevância de 

pesquisas que busquem compreender essa relação especificamente no contexto dos 

Microempreendedores Individuais brasileiros, dada a singularidade do regime jurídico e 

tributário dessa categoria no país (Vallejos et al., 2025). 

O gráfico 2 apresenta, de forma comparativa e ilustrativa, a frequência com que 

diferentes fatores associados à fragilidade na gestão financeira foram mencionados nos 

estudos nacionais e internacionais analisados nesta revisão. 
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 Gráfico 2 - Frequência de menção de fatores de fragilidade financeira na 

literatura nacional e internacional analisada

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base na análise de conteúdo dos estudos selecionados nesta revisão. 

 

5.5 Lacunas teóricas e implicações para futuras pesquisas 

A análise integrada da literatura selecionada permite identificar algumas lacunas 

teóricas relevantes, as quais podem orientar o desenvolvimento de futuras pesquisas sobre 

o tema. Em primeiro lugar, observa-se relativa escassez de estudos que analisem, de forma 

longitudinal, a evolução das práticas de gestão financeira adotadas por um mesmo grupo 

de Microempreendedores Individuais ao longo do tempo, o que permitiria compreender 

de que forma essas práticas se modificam conforme o negócio avança em seu ciclo de 

vida. Garcia et al. (2022) já apontam essa lacuna no contexto internacional, e a literatura 

brasileira analisada também não apresenta estudos com esse desenho metodológico. 

Em segundo lugar, a literatura analisada concentra-se predominantemente em 

estudos de caso únicos ou em pesquisas com amostras localizadas em regiões específicas, 

como observado em Santos (2025), Jesus (2025) e Silva (2026), o que limita a 

possibilidade de generalização dos resultados para o conjunto dos Microempreendedores 
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Individuais brasileiros, dada a diversidade regional, setorial e socioeconômica dessa 

categoria. 

Em terceiro lugar, observa-se que, embora a literatura reconheça a importância da 

educação financeira para a gestão dos MEIs, há relativa escassez de estudos que avaliem 

a efetividade de programas específicos de capacitação financeira voltados a essa 

categoria, conforme também apontado por Pires et al. (2025) ao discutirem o papel do 

contador na promoção da educação financeira. Estudos que avaliem o impacto de 

iniciativas de capacitação sobre indicadores concretos de sobrevivência empresarial 

poderiam contribuir para o avanço do conhecimento na área. 

Assim, a produção internacional analisada, especialmente os estudos 

bibliométricos de Pal et al. (2025) e Sundarasen et al. (2023), sugere que a produção 

acadêmica sobre gestão financeira de microempresas tende a se concentrar em 

determinados temas, como acesso ao crédito e desempenho financeiro de curto prazo, em 

detrimento de outros aspectos, como a gestão de custos e a precificação, identificados 

como relevantes na literatura brasileira analisada, mas pouco explorados em sua relação 

direta com a continuidade dos negócios. Essa constatação reforça a relevância de 

pesquisas que busquem articular as discussões nacionais e internacionais sobre o tema, 

contribuindo para uma compreensão mais integrada da relação entre gestão financeira e 

longevidade dos Microempreendedores Individuais. 

As lacunas identificadas nesta seção serão retomadas no capítulo seguinte, no qual 

será apresentada uma síntese integrada dos resultados encontrados, complementada por 

uma ilustração aplicada das discussões realizadas ao longo deste capítulo. 
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6. SÍNTESE DOS RESULTADOS E ANÁLISE APLICADA 

Este capítulo apresenta a síntese integrada dos resultados obtidos por meio da 

revisão integrativa da literatura, organizados em categorias temáticas conforme a técnica 

de análise de conteúdo proposta por Bardin (2016). Adicionalmente, apresenta-se uma 

análise aplicada, na qual os conceitos e práticas discutidos nos capítulos anteriores são 

ilustrados a partir do acompanhamento da situação financeira de um Microempreendedor 

Individual ao longo de um período de doze meses, com o objetivo de exemplificar, de 

forma concreta, os impactos das práticas de gestão financeira discutidas pela literatura 

sobre a continuidade dos negócios. 

 

6.1 Síntese das categorias temáticas identificadas 

A partir do processo de categorização temática realizado sobre os estudos 

selecionados, foi possível organizar os resultados em quatro grandes categorias: práticas 

financeiras adotadas, fragilidades na gestão financeira, impactos sobre a continuidade dos 

negócios e fatores associados à educação financeira. Essa categorização, conforme 

discutido na metodologia deste estudo, seguiu as etapas de pre-análise, exploração do 

material, categorização e interpretação propostas por Bardin (2016). 

A primeira categoria, relativa às práticas financeiras adotadas, reuniu estudos que 

descrevem o cotidiano da gestão financeira dos MEIs, com destaque para os trabalhos de 

Monteiro (2025), Santos (2025) e da Silva Alves e da Silva Ribeiro (2025), os quais 

evidenciam a predominância de controles informais e da precificação sem base em custos 

estruturados. 

A segunda categoria, referente às fragilidades na gestão financeira, concentrou os 

estudos que discutem as limitações estruturais e individuais que comprometem a gestão 

financeira dos MEIs, incluindo os trabalhos de Oliveira e Passos (2024), de Lima Canuto 

et al. (2025), Marques et al. (2025) e Ceballos Gomez et al. (2025). Essa categoria foi a 

que reuniu o maior número de estudos, o que sugere tratar-se de um tema amplamente 

discutido pela literatura recente. 

A terceira categoria, relativa aos impactos sobre a continuidade dos negócios, 

agrupou os estudos que estabelecem relações diretas entre as práticas e fragilidades 

identificadas e os resultados em termos de sobrevivência ou mortalidade empresarial, 

incluindo os trabalhos de de Souza et al. (2025), Barcelos (2024), Gurgel (2025) e Silva 

(2023), além das evidências internacionais discutidas por Kalu (2022), Garcia et al. 
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(2022), Vallejos et al. (2025), Ojeda Zambrano (2025), Analuisa Pila e Chicaiza 

Changoluisa (2025) e Hurtado e Borja (2024). 

A quarta categoria, relacionada à educação financeira, reuniu os estudos de Pires 

et al. (2025), Jesus (2025), Silva (2026), Cachay e Salcedo (2025) e Sundarasen et al. 

(2023), os quais convergem ao destacar a relação entre o nível de conhecimento financeiro 

dos empreendedores e a adoção de práticas de gestão mais estruturadas. 

A tabela 4 apresenta a síntese dessa categorização, com a quantidade de estudos 

relacionados a cada categoria identificada na revisão integrativa. 
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 Tabela 4 - Síntese da categorização temática dos estudos analisados na revisão 

Categoria temática 
Quantidade de estudos 

relacionados 
Principais autores 

Práticas financeiras adotadas 4 
Monteiro (2025); Santos (2025); da 
Silva Alves e da Silva Ribeiro 
(2025); de Sousa Filho et al. (2026) 

Fragilidades na gestão financeira 6 

Oliveira e Passos (2024); de Lima 
Canuto et al. (2025); Marques et al. 
(2025); Ceballos Gomez et al. 
(2025); Pal et al. (2025); Moreira e 
Carvalho (2025) 

Impactos sobre a continuidade dos 
negócios 

9 

de Souza et al. (2025); Barcelos 
(2024); Gurgel (2025); Silva 
(2023); Kalu (2022); Garcia et al. 
(2022); Vallejos et al. (2025); Ojeda 
Zambrano (2025); Analuisa Pila e 
Chicaiza Changoluisa (2025) 

Educação financeira e capacitação 5 
Pires et al. (2025); Jesus (2025); 
Silva (2026); Cachay e Salcedo 
(2025); Sundarasen et al. (2023) 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026), com base na análise de conteúdo realizada conforme Bardin (2016). Alguns estudos foram 

considerados em mais de uma categoria em razão da abrangência temática de seu conteúdo. 

O gráfico 3 apresenta, de forma visual, a distribuição percentual aproximada dos 

estudos analisados entre as quatro categorias temáticas identificadas, permitindo 

visualizar a concentração da produção científica analisada na categoria relacionada aos 

impactos sobre a continuidade dos negócios. 
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Gráfico 3 - Distribuição percentual dos estudos analisados por categoria temática 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base nos dados apresentados na tabela 4. 

A leitura conjunta da tabela 4 e do gráfico 3 permite observar que a produção 

científica analisada concentra esforços especialmente na demonstração dos impactos da 

gestão financeira sobre a sobrevivência dos negócios, ao passo que a categoria 

relacionada às práticas financeiras adotadas, embora relevante, apresenta menor número 

de estudos, sugerindo espaço para o desenvolvimento de pesquisas que descrevam, com 

maior profundidade, o cotidiano da gestão financeira dos Microempreendedores 

Individuais brasileiros. 

 

6.2 Análise aplicada das práticas de gestão financeira 

Com o objetivo de ilustrar, de forma concreta, as discussões apresentadas nos 

capítulos anteriores, esta seção apresenta o acompanhamento da situação financeira de 

um Microempreendedor Individual do segmento de comércio varejista, ao longo de um 

período de doze meses, evidenciando os efeitos da adoção gradual de práticas de gestão 

financeira sobre os indicadores do negócio. 
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No período inicial de acompanhamento, observou-se que o empreendedor não 

realizava qualquer tipo de controle formal de receitas e despesas, mantendo o 

acompanhamento exclusivamente por meio do saldo disponível em conta bancária, 

padrão identificado por Monteiro (2025) e por Santos (2025) como predominante entre 

os Microempreendedores Individuais. Nos primeiros meses, observou-se oscilação 

significativa no saldo de caixa, com períodos de dificuldade para honrar compromissos 

com fornecedores, situação também descrita por Santos (2025) em seu estudo de caso 

sobre fluxo de caixa. 

A partir do quarto mês de acompanhamento, foi introduzido um modelo 

simplificado de controle de fluxo de caixa, nos moldes discutidos por Santos (2025) e por 

Hoji (2021), permitindo ao empreendedor visualizar, de forma organizada, as entradas e 

saídas de recursos e projetar, com maior precisão, suas necessidades futuras de capital de 

giro, conceito discutido por de Sousa Filho et al. (2026). 

A tabela 5 apresenta a evolução do saldo de caixa do empreendimento ao longo 

do período de doze meses analisado, evidenciando o momento de introdução do controle 

de fluxo de caixa e seus efeitos sobre a estabilidade financeira do negócio. 

 Tabela 5 - Evolução do saldo de caixa do Microempreendedor Individual ao longo 

de doze meses 

Mês Saldo de caixa (R$) Observação 

Mês 1 850,00 
Sem controle formal de fluxo de 
caixa 

Mês 2 320,00 
Atraso no pagamento a 
fornecedores 

Mês 3 1.100,00 
Recuperação parcial após período 
de vendas favorável 

Mês 4 1.450,00 
Introdução do controle de fluxo de 
caixa 

Mês 5 1.680,00 
Ajuste na frequência de compras de 
mercadorias 

Mês 6 1.920,00 
Redução de despesas variáveis 
identificadas no controle 

Mês 7 2.150,00 
Constituição de pequena reserva 
financeira 

Mês 8 2.300,00 Manutenção da reserva financeira 

Mês 9 2.480,00 
Ajuste na precificação com base em 
custos identificados 

Mês 10 2.710,00 
Aumento da margem de lucro após 
revisão de preços 
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Mês Saldo de caixa (R$) Observação 

Mês 11 2.950,00 
Estabilidade no fluxo de caixa 
mensal 

Mês 12 3.180,00 
Consolidação da reserva financeira 
do negócio 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026). Dados ilustrativos construídos para fins de exemplificação das discussões apresentadas ao 

longo deste estudo, com base nas práticas descritas por Santos (2025), Hoji (2021) e de Sousa Filho et al. (2026). 

O gráfico 4 apresenta a representação gráfica da evolução do saldo de caixa 

apresentada na tabela 5, permitindo visualizar de forma mais clara a tendência de 

crescimento observada a partir da introdução do controle de fluxo de caixa, no quarto mês 

do período analisado. 

 Gráfico 4 - Evolução do saldo de caixa do Microempreendedor Individual ao longo 

de doze meses 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base nos dados apresentados na tabela 5. 

A análise da tabela 5 e do gráfico 4 permite observar que, após a introdução do 

controle de fluxo de caixa, o saldo de caixa do empreendimento apresentou tendência 

consistente de crescimento, ainda que com variações pontuais. Esse comportamento é 

compatível com os achados de Santos (2025), que identificou maior previsibilidade 

financeira após a adoção de controles simplificados, e com a argumentação de Barcelos 

(2024) quanto ao papel preventivo do planejamento financeiro. 

Além do acompanhamento do fluxo de caixa, observou-se, a partir do nono mês, 

a revisão da estratégia de precificação do empreendimento, com base na identificação dos 
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custos fixos e variáveis envolvidos na operação, conforme discutido por Gitman (2019) 

e por da Silva Alves e da Silva Ribeiro (2025). A tabela 6 apresenta a comparação entre a 

estrutura de preços adotada antes e depois da revisão, evidenciando o impacto da 

consideração dos custos reais sobre a margem de contribuição dos produtos 

comercializados. 

 

 

 Tabela 6 - Comparação da margem de contribuição antes e depois da revisão de 

preços 

Item Antes da revisão Depois da revisão 

Preço de venda médio (R$) 25,00 29,00 

Custo variável médio (R$) 16,50 16,50 

Margem de contribuição (R$) 8,50 12,50 

Margem de contribuição (%) 34,0 43,1 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026). Dados ilustrativos construídos para fins de exemplificação, com base 

nos conceitos de formação de preços discutidos por Gitman (2019) e por da Silva Alves e da Silva Ribeiro 

(2025). 

A comparação apresentada na tabela 6 evidencia que a revisão da estrutura de 

preços, fundamentada na identificação dos custos reais do negócio, resultou em 

incremento expressivo da margem de contribuição, sem que tenha sido necessário um 

aumento substancial no preço de venda final. Esse resultado ilustra, de forma concreta, a 

argumentação de Marques et al. (2025) e de Moreira e Carvalho (2025) quanto à 

importância da utilização de informações contábeis, ainda que simplificadas, para a 

melhoria da rentabilidade dos pequenos negócios. 

6.3 Discussão integrada dos resultados 

A discussão integrada dos resultados apresentados nas seções anteriores permite 

estabelecer conexões entre os achados da literatura e a ilustração aplicada apresentada na 

seção 4.2. Em primeiro lugar, observa-se que a transição de um modelo de gestão 

financeira informal para um modelo que incorpora elementos básicos de planejamento, 

como o controle de fluxo de caixa e a revisão de preços com base em custos, está 

associada à melhoria dos indicadores de liquidez e de rentabilidade do negócio, 

corroborando os achados de Santos (2025), Gurgel (2025) e Barcelos (2024). 
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Em segundo lugar, a análise aplicada evidencia que práticas relativamente 

simples, como o registro sistemático de receitas e despesas e a identificação de custos 

fixos e variáveis, podem produzir efeitos significativos sobre a estabilidade financeira do 

negócio, sem que seja necessária a adoção de sistemas contábeis complexos. Esse achado 

dialoga diretamente com a argumentação de Marques et al. (2025) e de Moreira e 

Carvalho (2025) quanto ao potencial das informações contábeis simplificadas para os 

Microempreendedores Individuais. 

Em terceiro lugar, a discussão confirma a relevância da educação financeira como 

fator viabilizador da adoção dessas práticas. A introdução do controle de fluxo de caixa e 

a revisão da precificação no exemplo apresentado pressupõem, ainda que de forma 

implícita, algum nível de conhecimento por parte do empreendedor sobre os conceitos 

envolvidos, reforçando os achados de Jesus (2025) e de Silva (2026) quanto à relação 

entre alfabetização financeira e adoção de práticas de gestão mais estruturadas. 

Dessa forma, a discussão integrada permite reafirmar a relevância do problema de 

pesquisa que orienta este estudo, evidenciando que a gestão financeira, conforme tratada 

pela literatura científica brasileira analisada, constitui de fato fator determinante para a 

sobrevivência dos Microempreendedores Individuais, sendo as práticas relacionadas ao 

controle de fluxo de caixa, a separação entre finanças pessoais e empresariais e a 

precificação baseada em custos os elementos mais frequentemente associados à 

continuidade e à longevidade dos negócios, conforme sintetizado ao longo deste capítulo. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo geral analisar, à luz da literatura científica, 

a gestão financeira como fator determinante para a sobrevivência dos 

Microempreendedores Individuais, identificando práticas financeiras que favorecem ou 

comprometem a continuidade e a longevidade desses negócios no Brasil. A partir da 

revisão integrativa realizada, foi possível reunir e sistematizar um conjunto significativo 

de evidências científicas, nacionais e internacionais, relacionadas a essa temática. 

Em relação ao primeiro objetivo específico, voltado à identificação dos principais 

conceitos e abordagens teóricas sobre gestão financeira e sua relação com a sobrevivência 

dos Microempreendedores Individuais, a análise realizada no Capítulo 1 e no Capítulo 2 

permitiu evidenciar que, embora os fundamentos da gestão financeira sejam amplamente 

discutidos pela literatura de finanças corporativas, sua aplicação ao contexto dos MEIs 
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exige adaptações relacionadas à simplicidade, à acessibilidade e à realidade de 

empreendedores que, em sua maioria, não possuem formação técnica na área. 

Quanto ao segundo objetivo específico, relacionado ao exame das práticas 

financeiras adotadas pelos MEIs e suas fragilidades, o Capítulo 3 evidenciou que a 

informalidade dos controles financeiros, a confusão entre finanças pessoais e 

empresariais, a precificação sem base em custos reais e a baixa alfabetização financeira 

constituem fragilidades recorrentes na literatura analisada, sendo identificadas tanto em 

estudos com foco em Microempreendedores Individuais brasileiros quanto em estudos 

internacionais sobre microempresas em outros contextos. 

No que se refere ao terceiro objetivo específico, voltado à sistematização das 

evidências quanto à influência da gestão financeira na sobrevivência dos MEIs, os 

Capítulos 3 e 4 demonstraram que as fragilidades identificadas exercem impacto direto 

sobre a continuidade dos negócios, sendo recorrente a constatação de que 

empreendedores com práticas financeiras mais estruturadas, ainda que simplificadas, 

apresentam maior capacidade de permanência no mercado. A análise aplicada apresentada 

no Capítulo 4, embora ilustrativa, permitiu visualizar de forma concreta como a adoção 

gradual de práticas de controle de fluxo de caixa e de precificação baseada em custos 

pode contribuir para a melhoria dos indicadores financeiros de um Microempreendedor 

Individual. 

Em relação ao quarto objetivo específico, referente à seleção e análise da produção 

científica brasileira recente sobre gestão financeira aplicada aos Microempreendedores 

Individuais, este estudo reuniu e analisou criticamente um conjunto de vinte e três 

referências diretamente relacionadas ao tema, além das referências que fundamentam a 

introdução e a metodologia da pesquisa, organizando as em quatro eixos temáticos que 

possibilitaram uma visão integrada sobre a gestão financeira e a longevidade dos negócios 

dos Microempreendedores Individuais. 

Em resposta ao problema de pesquisa proposto, conclui-se que a literatura 

científica brasileira analisa a gestão financeira como fator determinante para a 

sobrevivência dos Microempreendedores Individuais a partir de quatro grandes eixos 

temáticos: as práticas financeiras adotadas, as fragilidades estruturais e individuais da 

gestão financeira, os impactos dessas fragilidades sobre a continuidade dos negócios e a 

relevância da educação financeira como fator viabilizador de práticas mais estruturadas. 

Entre as práticas que favorecem a continuidade dos negócios, destacam-se o controle do 

fluxo de caixa, a separação entre finanças pessoais e empresariais e a precificação baseada 
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em custos reais. Em contrapartida, entre as práticas que comprometem a continuidade, 

destacam-se a ausência de controles formais, a dependência excessiva do crédito de curto 

prazo sem planejamento e a baixa alfabetização financeira dos empreendedores. 

Como limitações do presente estudo, destaca-se sua natureza eminentemente 

teórica e bibliográfica, restrita às referências selecionadas conforme os critérios 

estabelecidos na metodologia, o que não permite a generalização dos resultados para o 

conjunto total da produção científica sobre o tema. Adicionalmente, a análise aplicada 

apresentada no Capítulo 4 possui caráter ilustrativo, não correspondendo a um estudo de 

caso empírico conduzido junto a um empreendedor real, mas a uma síntese das práticas 

discutidas pela literatura analisada, organizada de forma a evidenciar suas implicações 

práticas. 

Para futuras pesquisas, recomenda-se o desenvolvimento de estudos longitudinais 

que acompanhem a evolução das práticas de gestão financeira de Microempreendedores 

Individuais ao longo do tempo, bem como pesquisas empíricas que avaliem a efetividade 

de programas de capacitação financeira voltados especificamente a essa categoria. 

Recomenda-se, ainda, a realização de estudos comparativos entre diferentes regiões e 

setores de atuação, considerando a diversidade que caracteriza os Microempreendedores 

Individuais no Brasil. 

Por fim, espera-se que este estudo possa contribuir para o avanço do 

conhecimento acadêmico sobre a relação entre gestão financeira e longevidade dos 

negócios, além de oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas e iniciativas 

privadas voltadas ao fortalecimento da gestão financeira dos Microempreendedores 

Individuais, segmento de fundamental importância para a economia brasileira. 
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